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Resumo 

O nosso estudo pretende determinar o impacto da situação de desemprego ao nível do bem-

estar subjectivo. Procura observar a influência de alguns factores nomeadamente o suporte 

social percebido e o coping na relação com o bem-estar subjectivo na situação de 

desemprego. Envolve ainda a análise de características sociodemográficas e características 

específicas do desemprego (socioprofissionais) na relação com os recursos emocionais e na 

satisfação com a vida. De modo a concretizar o estudo, envolvemos uma amostra de 128 

participantes residentes na região do Algarve. Foram utilizadas a Escala de Satisfação com 

a Vida-SWLS (Diener & colaboradores, 1985, versão portuguesa de Simões, 1992), a Escala 

de Afectos Positivos e Afectos Negativos-PANAS (Watson, Clerk & Tellegen, 1988, versão 

portuguesa de Simões, 1993), o Questionário de Suporte Social–SSQ6 (Sarason & 

colaboradores, 1987, versão portuguesa de Pinheiro & Ferreira, 2002), o Brief COPE 

(Carver, Scheier e Weintraub, 1989, versão portuguesa de Ribeiro & Rodrigues, 2004) e 

um questionário sociodemográfico e socioprofissional. Os resultados sugerem que a 

situação de desemprego tem um impacto no bem-estar subjectivo do indivíduo. Observa-se 

ainda a existência de variáveis que influenciam esta relação, em particular as variáveis 

psicológicas. Os resultados obtidos pela delineação de um modelo de regressão múltipla, 

sugerem uma relação directa entre as estratégias de coping, o suporte social percebido, as 

expectativas de empregabilidade e o sentimento de (in)satisfação com a situação de 

desemprego, e as componentes do bem-estar subjectivo. 

Palavras-chave: Bem-estar subjectivo, desempregado, suporte social percebido, estatégias 

de coping. 
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Summary 

Our study focuses on determining the impact of unemployment on one´s level of subjective 

well-being. Besides arguing that the influence of perceived social support and coping 

strategies are important in the relationship between being unemployed and subjective well-

being, this investigation also explores the role played by social, demographic and specific 

characterisics of unemployment on one´s emotional resources and satisfaction with life. In 

order to achieve these objectives, we involved one hundred and twenty eight unemployed 

adults in the region of the Algarve. Within this aim, a questionnaire was applied 

individually obtaining sociodemographic and socioprofessional information; the 

Satisfaction With Life Scale (Diener et al., 1985, Portuguese version by Simões, 1992), the 

Positive Affect Negative Affect Schedule (Watson, Clerk and Tellegen, 1988, Portuguese 

version by Simões, 1993), the Social Support Questionnaire – reduced form (Sarason et al., 

1987, Portuguese version by Pinheiro & Ferreira, 2002) and the Brief COPE questionnaire 

(Carver, Scheier & Weintraub, 1989, Portuguese version by Ribeiro & Rodrigues, 2004).  

The results suggest that being unemployed has an impact on subjective well-being and also 

reinstates the influence of various variables, with special importance to the psychological 

factors, that influence this relationship. According to the multiple regression model applied, 

we obtained evidence on a direct influence between coping strategies, perceived social 

support, employability expectations, the satisfaction as regards the unemployment status, 

and the different components of subjective well-being. 

Keywords:  Subjective well-being, unemployed, perceived social support, coping strategies. 
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INTRODUÇÃO   

 O presente trabalho de investigação intitulado “O impacto da situação de desemprego no 

bem-estar subjectivo: o papel do suporte social percebido e das estratégias de coping”, suporta o 

desafio de uma dissertação no âmbito do mestrado do curso de Psicologia Clínica e da Saúde. 

 As apreciações subjectivas de bem-estar, em relação aos diversos domínios da vida e à 

vida em geral, têm vindo a ser consideradas fundamentais, não apenas para aferir os impactos de 

determinadas condições de vida, mas como um precioso indicador do grau de preenchimento de 

expectativas e necessidades. A Satisfação e a Felicidade têm servido de base para avaliar o bem-

estar subjectivo, a primeira baseada em elementos apreciativos de carácter mais cognitivo, a 

segunda mais orientada por componentes emotivas, com o pressuposto de que as medidas de 

bem-estar subjectivo representam os indicadores mais elucidativos da saúde mental de um 

indivíduo (Diener, 2009; Warr, 1988). A este respeito, Diener (2000) descreve que “as pessoas 

têm um abundante Bem-Estar Subjectivo, quando sentem muitas emoções positivas e poucas 

emoções negativas, quando estão envolvidas em actividades interessantes, quando vivenciam 

muitos prazeres e poucos sofrimentos e quando estão satisfeitas com as suas próprias vidas. Há 

características adicionais do valor da vida e da saúde mental, mas o campo do BES focaliza a 

avaliação que as pessoas fazem das suas próprias vidas” (p.34). 

 Pretende-se, desta forma, uma aproximação do campo da teorização diferenciada daquela 

que tem atraído a atenção de investigadores nas Ciencias Sociais e Humanas, acompanhando, 

assim, a Psicologia Positiva (Bacon, 2005; Seligman & Csikszentmihalyi, 2000; Sheldon & 

King, 2001). Perante as diversas e variadas transições ou instabilidades, a nível financeiro, a 

situação profissional, o meio familiar, entre outras, importa analisar a estruturação do bem-estar 
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subjectivo, a capacidade de identificação e reivindicação de necessidades, bem como a 

percepção de oportunidades e capacidades de mudança. 

 Os esforços para compreender as consequências psicológicas associadas ao desemprego 

têm originado investigações dirigidas ao estudo das atitudes de procura de emprego, aos 

determinantes da reintegração no mercado de trabalho e à relação entre o desemprego e o bem-

estar (McKee-Ryan, Song, Wanberg, & Kinicki, 2005).  Interessa-nos em especial, este último 

rumo, pelo que serão abordados alguns pontos de referência da investigação emergente da 

relação entre o desemprego e o Bem-Estar Subjectivo (BES). O fenómeno do desemprego é, 

geralmente, abordado no ponto de vista social enquanto problema económico, no entanto, 

importa relevar, igualmente, as consequências e vivências psicológicas com o intuito de uma 

melhor compreensão da dinâmica que envolve, acima de tudo, o desempregado. Importa referir 

que a investigação, no âmbito da relação entre o bem-estar e o desemprego, tem proporcionado 

alguns modelos explicativos do efeito negativo, mas interessa-nos, em particular, adoptar a 

tradição psicológica, que estuda o indivíduo e os potenciais diferenciados (Dooley, 2003).  

  Investigações realizadas (por exemplo, Björklund, 1985; Clark and Oswald, 1994; 

Winkelmann and Winkelmann, 1998; Oswald, 1997) têm verificado que os desempregados 

registam níveis mais baixos de satisfação com a vida entre outros indicadores de bem-estar 

psicológico comparativamente à população empregada. São diversas as investigações que 

reforçam o termo comparativo com a população activa de indivíduos que se encontram com 

emprego (por exemplo, Mastekaasa, 1996; Warr, Jackson & Banks, 1988; Graetz, 1993). A 

variação na experiência do desemprego parece ter por base, as variações no conjunto de factores 

envolvidos nessa situação, quer inerentes às características específicas do desemprego de cada 

indivíduo, quer inerentes a características do próprio indivíduo (Fryer, 1988). Neste contexto de 
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apelo, parece-nos pertinente explorar os factores preditores da relação entre o bem-estar 

subjectivo e a situação de desempregado. Remetemo-nos, assim, à escolha da problemática de 

análise da relação entre o desemprego e o nível de bem-estar subjectivo e das condições que 

podem influenciar esta relação.  

 Os factores sociodemográficos exercem quase nenhuma influência sobre o bem-estar, 

aliás, em conjunto raramente explicam mais de 10% da variância no equilíbrio dos afectos ou na 

satisfação com a vida, em geral. As mais altas diferenças são apenas observadas em relação à 

renda e o nível de escolaridade (Andrews & Robinson, 991; Bohlander, 1999). A especificidade 

da situação de desemprego assume por vezes uma posição diferente, com resultados pouco 

concordantes e que por vezes até reforçam o peso preditor de algumas variáveis 

sociodemográficas (Paul & Moser, 2009). 

 As características específicas do desemprego, ou os factores socioprofissionais parecem 

seguir o mesmo rumo do paragráfo anterior. São diversas as investigações que evidenciam 

correlações entre o bem-estar subjectivo e o contexto situacional do desempregado (Frese, 1987; 

Hepworth, 1980; Jackson & Warr, 1984; Warr, Jackson, & Banks, 1982; Hepworth, 1980; 

Miller & Hoppe, 1994; Winefield, Tiggemann, & Winefield, 1992a; Hanisch, 1999; Cassidy, 

2001; Ahn et al., 2004). 

 Importa ainda referir que, na relação entre o bem-estar e o desemprego um dos factores 

mais abordados na investigação referente aos efeitos do desemprego, é a percepção do suporte 

social, em particular no carácter qualitativo dos contactos sociais, na medida em que este assume 

uma associação positiva com o bem-estar subjectivo (Pinquart & Sorensen, 2000; Viswesvaran, 

Sanchez, & Fisher, 1999). Os diversos estudos servem de apoio ao pressuposto de que o suporte 

social percebido constitui um recurso promotor de bem-estar e da saúde do indivíduo 
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desempregado. Para além do recurso psicológico do suporte social percebido, interessa analisar 

os esforços cognitivos e comportamentais mais mobilizados pelo indivíduo desempregado para 

lidar com exigências específicas, ou seja, as estratégias de coping. A literatura sugere a presença 

de recursos mais ou menos mobilizados de um indivíduo de forma a lidar com as exigências 

vivenciadas, permitindo eliminar ou modificar as condições perturbadoras, controlar a percepção 

sobre o significado da experiência e/ou as suas consequências (Folkman & Lazarus, 1988; 

Snyder e Dinoff, 1999).  

 Considerando, portanto, as possíveis relações entre os diversos factores, são três os 

objectivos principais deste estudo: a) identificar as características sociodemográficas que podem 

produzir alterações no bem-estar subjectivo dos desempregados, ao nível dos recursos 

emocionais e da satisfação com a vida; b) identificar as características específicas da situação de 

desemprego e evidenciar a sua influência sobre o bem-estar subjectivo ao nível dos recursos 

emocionais e da satisfação com a vida; e c) explorar a extensão da influência que as dimensões 

psicológicas do suporte social percebido e das estratégias de coping exercem sobre o bem-estar 

subjectivo.  

 O presente estudo desenvolve-se em duas partes. A primeira é relativa à revisão da 

literatura e pretende constituir um enquadramento teórico-conceptual que sirve de referência ao 

estudo empírico que será descrito na segunda parte do estudo. 

 A estrutura envolve, ainda, a subdivisão desta primeira parte em três capítulos. O primeiro 

é relativo à experiência de desemprego, a problemática da definição e explicitação da 

experiência, algumas explicações do fenómeno e ainda os modelos explicativos do efeito 

negativo do desemprego no bem-estar. No segundo capítulo, abordamos o bem-estar subjectivo, 

com especial incidência na investigação emergente da relação entre o desemprego e o bem-estar 
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subjectivo. Ainda neste capítulo optou-se por explicitar alguns aspectos teóricos acerca da noção 

de bem-estar como indicador da saúde mental, com referência à pertinência da Psicologia 

Positiva e dos estudos sobre a Felicidade, incluindo a descrição das componentes, da avaliação e 

das teorias do bem-estar. O último capítulo desta parte, incide sobre as variáveis que podem 

influenciar a relação entre o desemprego e o bem-estar subjectivo, apresentando assim a 

investigação subjacente e os estudos meta-analíticos. 

 A segunda parte do estudo integra três capítulos. Primeiro, apresentamos o método de 

estudo, ou seja, a problemática em questão e os objectivos, a operacionalização das variáveis, a 

caracterização da amostra, a caracterização dos instrumentos utlizados e as suas qualidades 

psicométricas, e por fim, os procedimentos relativos à recolha de dados. No segundo capítulo, 

concentramo-nos na apresentação e discussão dos resultados, relativamente à estatística 

descritiva das variáveis em estudo, à análise das correlações e da regressão hierárquica múltipla, 

que permitirão testar as hipóteses de investigação, integrando-os no enquadramento teórico-

conceptual. O terceiro, remete para algumas considerações finais, retirando as implicações 

teóricas, empíricas e práticas dos resultados. 

 Esperamos com este trabalho contribuir para o alargar do conhecimento na área do bem-

estar subjectivo, particularmente no impacto da situação de desemprego. Paralelamente, 

pretendemos explorar algumas das influências envolvidas nesta relação. 
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PARTE I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO  

 

CAPITULO 1 - A EXPERIÊNCIA DE DESEMPREGO 

 A abordagem de uma experiência de desemprego tem obrigado a uma definição clara do 

objecto de investigação, a uma disciplina de interrogação e ao traçar de uma linha de rumo 

precisa para a pesquisa. É vasto o território do desemprego e é complexo o seu estudo e na sua 

vastidão ecoam uma multiplicidade de vozes. Quase sempre as estatísticas são reveladoras dessa 

realidade, nem sempre assumindo a sua representatividade. Sendo que o residual não é o 

irrelevante, força a abertura para novos prismas de análise de uma condição que influencia o 

bem-estar do indivíduo.  

 A procura de um emprego pode surgir em períodos diferenciados da vida, poderá fazer 

parte de um percurso profissional inesperado ou representar uma novidade. Pode sugerir novas 

oportunidades ou, pelo contrário, desencadear sucessivos obstáculos. Pode significar novos 

rumos profissionais ou significar que se abdique definitivamente de uma experiência 

profissional anterior. Pode ainda implicar que o primeiro contacto com a precariedade, a 

instabilidade, a incerteza ou que se renuncie definitivamente à reintegração no mercado de 

trabalho. Poderá ser vivido com ou sem acesso às prestações de desemprego, com ou sem apoio 

familiar e com consequências distintas na vida familiar e social. 

 As experiências do desemprego que irão ser objecto de análise decorrem de um 

acontecimento particular. O que se procurará compreender é a forma como um acontecimento 

desta natureza pode influenciar as lógicas de acção, elas próprias dependentes de um contexto de 

inteligibilidade, desenvolvidas pelos indivíduos para lidar com a privação de emprego. A 
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situação de desemprego pode pôr em causa a satisfação de necessidades básicas, como o acesso 

à habitação, à saúde, à alimentação, à educação, sujeitando a profundas alterações na qualidade 

de vida, na satisfação com a vida e, ainda, na envolvência emocional, não só na pessoa 

desempregada como também dos vários elementos do seu agregado familiar. 

 Trataremos de desemprego. Mas talvez se devesse salientar, desde já, que se tratará aqui, 

acima de tudo, de desempregados. O desemprego aparenta ser uma realidade complexa mas 

mais complexas são as vivências do desemprego e as formas que são desenvolvidadas pelos 

desempregados para lidar com a privação de emprego. Se o desemprego se resume muitas vezes 

a uma questão de números, a verdade é que estes tendem a tornar opacas a heterogeneidade de 

situações de desemprego e das vivências associadas. 

 Alguns estudos inserem-se na lógica da procura dos factores que condicionam as 

vivências, tendo por base um modelo de análise macro-social que assenta em dois pilares 

principais, os factores de vulnerabilidade e os mediadores de compensação, eventualmente 

traduzidos em factores protectores. Na definição dos mediadores de compensação 

exemplificamos o estudo comparativo de D. Gallie e S. Paugam (2000; 2000a; 2000b) sobre as 

experiências do desemprego na Europa. Os autores partem da ideia de que o desemprego não 

pode ser caracterizado como algo homogéneo, mas antes como um fenómeno que ocorre no 

quadro de estruturas económicas, sociais e políticas particulares e que, consequentemente, terá 

diferentes dinâmicas em diferentes espaços nacionais (Gallie; Paugam, 2000a: 2). 

 A heterogeneidade das experiências do desemprego à escala europeia é, assim, restituída 

pela análise dos efeitos diferenciados provocados pela especificidade das relações entre 

estruturas: a) política (o Estado social); b) social (as protecções de proximidade); e c) económica 

(o Mercado). 
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 O principal objectivo destes investigadores consiste em identificar as implicações e os 

impactos dos factores de regulação do desemprego nas experiências do desemprego, salientando 

que, embora se possam isolar os seus efeitos particulares, será a configuração específica das suas 

interligações que originará diferenças significativas em termos de experiências do desemprego, 

ou seja, a configuração de experiências do desemprego resultará da acção dos diferentes 

modelos de regulação social do desemprego no seio de cada território nacional. Esta abordagem 

do fenómeno do desemprego tem oferecido contributos interessantes em Portugal no que 

respeita à rede de funcionamento ou regulação social do desemprego, à luz de uma vertente 

sociológica (Araújo, 2007; Vasconcelos, 2005). A título de exemplo, averiguou-se a influência 

da protecção no desemprego (subsídio) assegurado pelos serviços públicos do Estado, 

questionando se a mesma é percepcionada e avaliada como sub-protectora, e, por ouro lado, 

interessou analisar as eventuais articulações que se estabelecem entre Estado social e sociedade-

providência na protecção aos desempregados (Santos, 1993).   

 No entanto, em Portugal existem poucos estudos sobre as consequências psicológicas que 

o desemprego provoca na vida das pessoas. Os estudos têm incidido na caracterização ou análise 

da estrutura do desemprego, e do perfil sociodemográfico e socioeconómico dos 

desempregados, objectivando a identificação de indicadores sobre a protecção social, as atitudes 

dos indivíduos face à procura activa de emprego, as expectativas face à probabilidade de 

encontrar um emprego, assim como a valoração ou envolvimento com o mercado de trabalho, 

tanto do ponto de vista do impacto na vida profissional dos próprios indivíduos como da 

utilidade social do trabalho, sempre numa lógica colectiva (Oliveira, 2009). Para além da perda 

de qualidade de vida em termos de recursos materiais ou financeiros, e da caraterização 

sociodemográfica da população de desempregados, a investigação internacional tem abordado 
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outras componentes sobre as quais é igualmente necessário reflectir, nomeadamente, os recursos 

emocionais, a satisfação com a vida, o nível de stresse vivenciado, as estratégias de coping e a 

valorização pessoal. 

 A perda de um emprego irá, em suma, gerar experiências do desemprego heterogéneas e o 

desemprego constituir-se-à como um acontecimento, cujos efeitos individuais irão variar em 

função da forma como diversos factores se relacionam. Factores estes simultaneamente próprios 

e estranhos aos indivíduos, e decisivos no modelar das suas experiências. 

 A experiência de desemprego requer maior reflexão, permitindo-nos entrar, assim, no 

campo da psicologia e do interesse nos processos psicológicos que diferenciam as vivências e 

que valorizam a subjectividade. Em duzentos anos o ser humano tornou-se dependente do 

emprego e, a sua ausência, denominada por desemprego, acarreta impactos que propomos 

aprofundar. Os impactos do desemprego têm sido amplamente estudados. Uma obra 

incontornável sobre os impactos do desemprego é de Fryer e Payne (1986), que realizaram uma 

revisão de toda a literatura sobre o desemprego até à data e que, apesar de já possuir mais de 20 

anos, continua a ser única e continuamente citada em artigos recentes. 

 Hanisch (1999) na sua revisão da literatura sobre o assunto, e fazendo referência a 

diversos autores, resume muito bem esta postura afirmando que a perda de emprego se encontra 

entre o quartil mais elevado de acontecimentos de vida desagradáveis que geram stresse, e é uma 

das experiências de vida traumática que se encontra no “Top 10”, sendo pior que o divórcio ou a 

separação, no que se refere à utilidade (p. 195). É no mesmo sentido que Barling (1990) 

reconhece no desemprego um importante acontecimento de vida caracterizado por ansiedade e 

stresse e de transição psicossocial. No entanto, à medida que a investigação sobre o desemprego 

se tem alargado, também se tem vindo a reconhecer ou evidenciar um grau de variabilidade no 
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modo de sentir e viver o desemprego, incluindo uma vivência positiva do mesmo. Apesar de o 

desemprego ter consequências a nível psicológico, não parece existir uniformidade uma vez que 

nem todas as pessoas o vivenciem de forma igual e negativa (Fryer, 1988).  

 Como temos vindo a referir, apesar de ser universal, o desemprego não afecta todos da 

mesma maneira, nem com a mesma intensidade. De modo a perceber a condição de desemprego, 

é necessário compreender que a qualidade do emprego parece ter uma relação directa na 

determinação se é fonte de bem-estar ou, por outro lado, causa de um mal-estar (Kahn, 1981). 

Como exemplo, Wheaton (1990), refere que perante a perda de um emprego stressante nem 

sempre se evidencia uma redução de bem-estar. É neste sentido que, o emprego em toda a sua 

complexidade, deve ser analisado num contínuo que inclui o desempregado. Esta caracterização 

e contextualização são necessárias para estabelecer uma relação com o bem-estar. 

 A relação existente entre o desemprego e os disúrbios mentais ainda não está totalmente 

compreendida. Contudo, alguns autores (Ezzy, 1993; Graetz, 1993) destacam a existência de 

certos tipos de desemprego, como por exemplo, a saída de um emprego monótono e repetitivo, 

limitador das capacidades do indivíduo, como fonte de consequências positivas, da mesma 

forma que certos empregos têm efeitos negativos sobre a saúde mental.  

 Sendo o grupo de desempregados um grupo socialmente heterogéneo e a experiência de 

desemprego uma experiência muito particularmente vivida, não está, de forma alguma, 

impossibilitada uma análise que, tendo precisamente isso em consideração, procure na 

diversidade de experiências individuais da vivência do desemprego elos de ligação, factores e 

elementos de aproximação ou diferenciação. Porque a diversidade não significa dispersão das 

experiências e porque o desemprego não é apenas um complexo problema individual, parece-

nos bastante plausível estudar as diferentes vivências de desemprego, procurando dessa forma 
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alguns factores comuns. 

 Assumimos a pertinência de que o ponto de partida passa necessariamente pela tentativa 

de operacionalizar a dimensão do desemprego e apesar da complexidade dedicamos o próximo 

ponto a essa matéria. 

 

1.1. A PROBLEMÁTICA DA DEFINIÇÃO E EXPLICITAÇÃO DO DESEMPREGO 

 

 Para além da categoria de “desempregado”, seja esta estatística, jurídica, administrativa, 

ou ainda sociológica, encontram-se experiências de desemprego diferenciadas. O desemprego 

não corresponde a um estado ou a uma condição estática. Embora seja possível identificar 

características comuns às experiências do desemprego, o que a diversidade de tratamentos 

empíricos sobre esta temática tende a reforçar, é a extrema variedade de condições de 

desempregado e de maneiras de viver o desemprego. Só numericamente os desempregados 

formam um todo, de resto, difícil de quantificar. 

 A situação de desemprego é geralmente caracterizada pela perda e/ou não obtenção de um 

posto de trabalho regulamentar, seguida da procura de novos postos de trabalho e combinada, ou 

não, com trabalhos precários (irregulares e não-regulamentados contratualmente na forma de 

lei), estando o trabalhador apto para o exercício das funções pretendidas.  

 Adoptamos, neste contexto, a definição apresentada por Centeno (2001), onde o 

desemprego é definido como a situação de “um indivíduo em idade activa que não possuindo 

uma actividade pretende obtê-la e desenvolve esforços para a conseguir, tende a deixar de fora 

um número crescente de pessoas, que não sendo desempregados no sentido estatístico da 
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expressão, também não participam na população activa” (p.58). O desemprego é mais do que a 

falta de trabalho, remetendo a uma categoria de acção, elaborada pelos reformadores sociais, 

integrada na perspectiva da intervenção pública. 

 Assim, um desempregado será um indivíduo que não tem trabalho, que está disponível 

para trabalhar e que procura alguma ocupação. Todavia, o desemprego abrange, quer indivíduos 

que estão à procura de novo emprego, ou seja, que já trabalharam antes, como indivíduos que 

estão à procura do primeiro emprego, isto é, que nunca trabalharam. Distingue-se ainda o tipo de 

perda de emprego, por voluntário e involuntário. A perda involuntária de emprego pode ter na 

sua origem: (a) um despedimento, (b) a extinção do posto de trabalho, (c) o fim de um contrato 

(e a não renovação do mesmo); e (d) o encerramento da empresa. Por outro lado, o desemprego 

pode não resultar de uma perda de emprego, mas antes da saída voluntária, quer por motivos de 

insatisfação com o mesmo, quer pela possibilidade de surgimento de novas alternativas, ou 

ainda devido a mudanças no estilo ou condição de vida. Neste caso, o desemprego é voluntário e 

pode constituir uma estratégia dentro de um percurso de desenvolvimento de carreira consciente.   

 Esta noção de desemprego restringe-se, assim, à ausência de emprego remunerado e 

socialmente reconhecido em termos profissionais, tomando por referência o emprego e não o 

trabalho não remunerado, num sentido lato. Esta distinção, porém, é subtil e de contornos não 

muito fáceis de definir, já que há algumas actividades que, embora não constituam emprego nem 

providenciem rendimento, são, no entanto, tarefas diárias que permitem ao indivíduo retirar 

delas alguns benefícios, sejam materiais ou simbólicos (por exemplo, pessoas desempregadas 

que trabalham, cultivando o seu quintal e retirando daí alguns produtos que ajudam a fazer face 

às suas necessidades básicas de sobrevivência). Embora a noção de trabalho e emprego se 

sobreponham na nossa sociedade, é certo que “trabalho” não se reporta apenas àquele que é 
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remunerado, no contexto de uma profissão, mas também se alarga a outras actividades 

ocupacionais não remuneradas, mas que conduzem a uma determinada produtividade, seja de 

bens ou serviços, para si ou para os outros. A noção de emprego restringe-se ao trabalho que é 

remunerado no contexto de uma profissão de contornos definíveis, e socialmente reconhecida 

como tal.  

 Um dos problemas da identificação do desemprego resulta do facto de este implicar a 

combinação de um critério de situação – ocupar um emprego – com um critério de 

comportamento – procurar um emprego. De acordo com a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT)1, o desemprego poderá abranger todas as pessoas que a partir de uma 

determinada idade e ao longo de um período estejam sem trabalho (isto é, pessoas que não 

tenham um emprego assalariado ou não assalariado), disponíveis para trabalhar (num emprego 

assalariado ou não assalariado, durante o período de referência) e à procura de trabalho (isto é 

que encetem diligências, num período recente definido, para encontrar um emprego assalariado 

ou não assalariado). 

 De acordo com Freyssinet (2004), essas condições não resolvem totalmente o carácter 

potencialmente ambíguo do fenómeno, porque se a primeira clarifica que nos reportamos a um 

trabalho realizado mediante uma remuneração, a segunda não contempla constrangimentos 

decorrentes de doença ou frequência de cursos de formação e a terceira não define as 

modalidades de procura admissíveis. 

 O aparecimento do desemprego como uma posição socialmente reconhecível é 

                                                
1 Conceito de desemprego conforme a “Resolução sobre Estatísticas da População Activa, do Emprego, do 
Desemprego e do Subemprego” da 13ª Conferência Internacional dos Estatísticos do Trabalho, OIT, 1982.      
(disponível em http://laborsta.ilo.org/) 
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relativamente recente. Durante muito tempo, os desempregados foram privados de todos os 

direitos e formas de rendimento. No passado, Beveridge, em 1909, completou a definição da 

situação de desemprego, ao distinguir entre as diferentes causas (sazonal, conjuntural cíclica ou 

estrutural de inadequação), transformando a perspectiva corrente dos desempregados como 

sendo os pobres ou os indigentes, para um fenómeno macrossocial, o desemprego (Mansfield, 

Salais & Whiteside, 1994). Este fenómeno passou a ser objecto de mensurações estatísticas, 

numa primeira fase, através do Tabela dos censos franceses, em 1896, e posteriormente, a partir 

dos anos 30, nos Estados Unidos, por sondagens. Foi o trabalho estatístico que conferiu um 

carácter operatório ao conceito, tornando o desemprego, numa categoria de referência e, fazendo 

dele, um alvo prioritário da política económica.   

 O processo de constituição da legitimidade do desemprego enquanto problema social, é 

igualmente reforçado pela emergência de instituições especializadas nas questões do 

desemprego e dos sujeitos desempregados, bem como de prestações sociais destinadas a garantir 

a existência de rendimento durante o período de desemprego (o subsídio de desemprego). 

 A abordagem do fenómeno do desemprego pode seguir uma via que privilegia a vertente 

quantitativa e a definição precisa do desemprego e do desempregado, bem como a vertente que 

pretende explorar a heterogeneidade do fenómeno, no âmbito da indeterminação do conceito, da 

diversidade de estatutos de desempregado e do impacto individual da experiência do 

desemprego.  

 No que respeita à realidade portuguesa, o volume de desemprego poderá ser aferido 

através dos dados provenientes do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP) ou 

ainda do Instituto Nacional de Estatística (INE). Para além das diferenças conceptuais do 

desemprego, os dados produzidos pelo INE e pelo IEFP diferem no que respeita a adopção de 
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estratégias metodológicas distintas. As controvérsias relacionadas com o desemprego resultam, 

em última análise, “das imperfeições dos instrumentos de medida e da indefinição dos 

conceitos” (Freyssinet, 2004, p.12). Contudo, “o fenómeno do desemprego é de tal forma 

complexo, que justifica a existência de estatísticas articuladas e complementares” (CSE, 1996, 

p.18). 

 No âmbito do prisma quantitativo, decorrente das principais condições que definem o 

desemprego, é comum proceder à classificação da população total em três categorias: activos 

ocupados, inactivos e desempregados. Esta perspectiva, no entender de Freyssinet (2004), 

conduz a uma conceptualização redutora do desemprego, na medida em que ignora a amplitude 

crescente entre as categorias. O mesmo autor refere ser mais proveitoso empreender um esforço 

analítico de identificação das funções que as categorias intermédias cumprem no mercado de 

trabalho, do que ignorá-las, fixando fronteiras mais ou menos arbitrárias. Identifica como 

situações intersticiais e categoriais estatísticas socialmente mais ocultas, sendo estas, o trabalho 

a tempo parcial, a inactividade (como forma de desemprego dissimulado – antecipação da 

reforma ou frequência de acção de formação profissional) e o trabalho clandestino (actividade 

profissional principal ou complementar exercida à margem das obrigações legais, regulares ou 

convencionadas, a título lucrativo e de forma não ocasional).  

 Ainda segundo este autor, uma definição residual do desemprego, como relação entre 

recursos e necessidades de mão-de-obra, tende a negligenciar a dimensão das dinâmicas que se 

geram na evolução do emprego, do desemprego e da inactividade, respectivamente. Aceitar essa 

visão categorizada seria esquecer a análise das estratégias individuais de reacção/adaptação 

desencadeadas pela privação de emprego e que nos identifica enquanto ser humano.   

 De modo a adoptarmos uma operacionalização conceptual, e posteriormente analisá-la 
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socorremo-nos dos principais conceitos e definições que o IEFP (2010) nos apresenta em 

relação ao emprego e ao desemprego (Tabela 1).  

  
Tabela 1: Principais conceitos e definições do IEFP em relação ao emprego/desemprego  
 

Conceito Definição  

 Pedido de Emprego Total de pessoas com idade igual ou superior a 16 anos 
(salvaguardadas as reservas previstas na Lei) como candidato a uma 
colocação no mercado de trabalho  

Empregado à Procura de Emprego Tendo um emprego a tempo completo ou parcial pretende mudar 
para outro emprego a tempo completo ou parcial 

Desempregado Não tem trabalho, procura um emprego e está imediatamente 
disponível e tem capacidade para trabalhar por conta de outrém, dos 
quais:  
Primeiro emprego – Pessoa que nunca teve um emprego 
Novo emprego – Pessoa que já teve um emprego  

Caracterizção dos Desempregados Desemprego Jovem – com menos de 25 anos de idade 
Desemprego Adulto – com 25 ou mais anos de idade 
Desempregado de Longa Duração – desempregado há 1 ano ou mais 
Desempregado de Muito Longa Duraão – desempregadao há 2 anos 
ou mais 

Desempregado Subsidiado Candidato inscrito no Centro de Emprego como Desempregado a 
receber prestações de desemprego confirmado pelos serviços 
competentes 

Fonte: IEFP (2010)  
 

 Estes conceitos, utilizados actualmente pelo IEFP, ajudam-nos a compreender melhor a 

realidade do desemprego. A dúvida que se nos colocava parece poder ser agora dissipada tendo 

em atenção que, o desempregado, é todo o indivíduo que não tem emprego e que está 

imediatamente disponível para trabalhar. 

 De modo a ser coerente com a perspectiva de Centeno (2001), esta investigação pretende 

alargar a amostra no sentido de incluir quer desempregados que se encontram inscritos no 

serviço público ou não. Fiquemo-nos então por esta operacionalização proposta: desempregado 

é todo o indivíduo que não tendo emprego, deseja tê-lo, e para isso se inscreve num serviço 

público de emprego, no sentido de procurar uma colocação, uma formação, um apoio na sua 
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busca, por vezes difícil e demorada, ou não se inscreve mas tem uma procura essencialmente por 

iniciativa própria. 

 

1.2. ALGUMAS EXPLICAÇÕES DO FENÓMENO DO DESEMPREGO 

 

 O desemprego parece ser o culminar de toda a instabilidade que se vive actualmente no 

mercado social e económico. Este parece constituir um dos problemas centrais da sociedade 

contemporânea, afecta muitos indivíduos e envolve concomitantemente uma ameaça social, e, 

por essa razão, tem sido o centro das preocupações dos poderes políticos e da população 

portuguesa em geral.  

Nas últimas décadas temos vindo a assistir a um conjunto de mudanças extensas no 

mundo do trabalho, associadas a dinâmicas mais amplas de globalização, reestruturação 

económica, flexibilização e aumento da precariedade e da insegurança no emprego, utilização 

crescente de tecnologias de informação e comunicação e de desenvolvimento de novos modelos 

de gestão e formas de organização do trabalho (Beck, 2000; Cooper e Burke, 2002; Kóvacs, 

2002). A constatação generalizada da importância destas transformações, pode ser associada a 

um aumento do interesse num conjunto de questões e problemas de pesquisa associados à 

problemática do seu impacto sobre os níveis de satisfação com o trabalho e, também, em termos 

mais gerais, aos efeitos dessas transformações, tal como eles se fazem sentir ao nível do bem-

estar e da qualidade de vida dos cidadãos (Alber, 2008; Wallace et al., 2007, 2008). 

 No entender de Freyssinet (2004), através da análise da literatura científica sobre o 

fenómeno de desemprego, é possível identificar três grandes fontes explicativas. Em primeiro 
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lugar, o desemprego pode ser explicado através da análise da dinâmica do mercado de trabalho. 

Assim, seria o constante e renovado afluxo de potenciais trabalhadores ou a presença 

injustificada de certas categorias populacionais ao mercado de trabalho que estaria na base do 

desemprego. Portanto, se por motivos demográficos e culturais, não assistíssemos a um aumento 

da população activa, seria de esperar a manutenção e não o crescimento dos níveis de 

desemprego. Em suma, a explicação mecanicista, redutora e parcial que justifica o aumento do 

desemprego através do crescimento da população activa, não é capaz de se articular com a 

dimensão fundamental de criação e de extinção de empregos e postos de trabalho.  

 Numa outra perspectiva, o desemprego explica-se pelo comportamento dos 

desempregados. Sendo assim, é a preguiça, a má vontade, a procura escassa de informação, a 

inadaptação ou as exigências excessivas à população desempregada que originam o próprio 

desemprego. Neste sentido, o desemprego seria o resultado de uma escolha individual racional, 

decorrente da ponderação dos custos inerentes ao acto de procura com os benefícios 

actualizados e previsíveis dessa actuação. Freyssinet (2004) considera que esta abordagem é 

ineficaz para explicar o esforço que os desempregados efectivamente dispendem na construção 

da sua estratégia de procura de emprego e, logo, para explicar o aumento quantitativo do 

fenómeno. 

 Finalmente, numa terceira perspectiva, o desemprego explica-se pelo inexorável progresso 

técnico (Freyssinet, 2004). Segundo este autor, o que uma análise atenta é capaz de evidenciar é 

que existe uma relação entre a mudança técnica e o emprego mas esta relação não é totalmente 

automática. Ela é função de processos económicos e sociais que operam em três domínios 

principais: os critérios de orientação da procura e selecção das inovações; o nível e os modos de 

satisfação das necessidades; as condições de utilização da força de trabalho. Segundo Rifikin 
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(2001, p.230) "Estamos a aproximar-nos rapidamente de uma encruzilhada marcante na história 

da humanidade. As corporações globais actualmente são capazes de produzir um volume sem 

precedentes de bens e serviços com uma força de trabalho cada vez menor. As novas tecnologias 

estão a levar-nos a uma era de produção sem trabalhadores, no preciso momento da história do 

mundo em que a população aumenta em níveis sem precedentes. O conflito entre as pressões de 

uma população em crescimento e oportunidades de trabalho em declínio delineará a geopolítica 

da emergente economia global de alta tecnologia". 

 Efectivamente, o fenómeno do desemprego representa um quadro fortemente 

problemático, associado a vários factores, tais como, transformações que ocorrem nos processos 

produtivos, a forma como têm sido conduzidas as estratégias e as decisões de organização do 

sistema económico, a emergência de novas formas de exclusão social, as diversas manifestações 

de mal-estar social e económico, e pressão sobre os sistemas de protecção social (Viegas & 

Costa, 2000).  

 Verifica-se, ainda, uma outra visão ao considerarmos o desemprego como um processo de 

ruptura e transição. Adopta-se a perspectiva da emergência de novas tarefas de desenvolvimento 

de carreira. Tal requer uma “regressão” a estádios de desenvolvimento de carreira por que já se 

teria passado, ou seja, aumentam os comportamentos de exploração de carreira, dentro de um 

processo de reciclagem ou reconversão profissional.  

 Esta compreensão do desemprego vai ao encontro da perspectiva desenvolvimentista de 

Super, que considera que o desenvolvimento de carreira se faz através da passagem por vários 

estádios, que não são claramente definíveis por limites de idade, podendo-se sobrepor. Deste 

modo o desenvolvimento da carreira do adulto é visto como um processo não linear, sujeito a 

reciclagens, conforme a progressão do indivíduo, ou seja, consoante a interacção dele com o 
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mundo, assim se vão alterando os seus pensamentos e sentimentos, num processo de constante 

ajustamento ao meio (passagem por alguns dos estádios de desenvolvimento vocacional em 

momentos não típicos desses estádios). 

 Podemos assim dizer, que o desemprego pode proporcionar ao indivíduo o 

reconhecimento de uma discrepância entre aspirações e desempenhos, o que pode ser bastante 

penoso, mas ao mesmo tempo, pode estimulá-lo para a exploração de novos valores e 

reformulação do auto-conceito (Collin, 1979, citado por Savickas, 2002). O desemprego 

inscreve-se no contexto do desenvolvimento vocacional do adulto como um complexo e 

constante reajustamento da percepção do indivíduo ao confrontar-se com as mudanças 

profissionais, numa dinâmica espaço-tempo (Savickas, 2005). 

 Na sequência desse pensamento, considera-se que o desemprego nem sempre impõe um 

efeito exclusivamente negativo no bem-estar de um indivíduo desempregado. Isto poderá 

acontecer, se o desemprego constituir uma oportunidade para desenvolver interesses e 

actividades que não eram possíveis desenvolver no emprego anterior (Trust, 1938, citado por 

Fryer, 1988). Se o emprego anterior era pouco satisfatório, ou fonte de angústia ou stresse 

(Graetz, 1993), e acima de tudo, se fôr visto e utilizado como uma oportunidade para reformular 

o seu projecto vocacional, permite redireccionar objectivos e prioridades de carreira, 

desenvolver novas competências e considerar novas alternativas (Latack & Dozier, 1986; 

Haitley, 1980, citado por Hanisch, 1999). 

 Também Fryer (1988) menciona diversas consequências possíveis do desemprego, 

nomeadamente a desmoralização, ansiedade, depressão, desesperança, resignação, inactividade, 

isolamento social, mudanças cognitivas e ainda alterações na afectividade, na auto-estima e na 

saúde física. 
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 Nesta linha de análise enquadram-se, ainda, os efeitos ditos objectiváveis da situação de 

desemprego, designadamente os que se encontram associados à dimensão financeira e aos 

recursos espaciais, temporais e ocupacionais. Se a situação de desemprego promove 

consequências negativas evidentes, perante uma situação de longa duração ou ainda muito longa 

duração, os efeitos tendem a intensificar-se. 

 Relativamente aos desempregados de longa duração, para além de se colocarem os 

pressupostos anteriores, interessa saber se existe um efeito significativo da duração do tempo 

passado no desemprego sobre a experiência vivida. Será que as condições de vida, os 

relacionamentos sociais, os comportamentos dos desempregados de longa duração se 

transformam à medida que o tempo passa? 

 Com o prolongamento do período de desemprego, os indivíduos tendem também a perder 

hábitos de trabalho, aptidões e qualificações técnicas, adquirindo frequentemente hábitos de um 

estilo de vida caracterizados pelo progressivo conformismo e desmotivação, o que contribui para 

que as dificuldades de inserção ou reinserção no meio laboral sejam ainda maiores.   

 São diversos os estudos, cujas conclusões vão no sentido de confirmar que a situação de 

desemprego provoca efectivamente mudanças a nível psicológico (Barling, 1990; Fryer, 1988; 

Herr & Cramer, 1992; Warr, Jackson & Banks, 1988; Warr, 1987, citado por Reynolds & 

Gilbert, 1991).  

 No contexto da nossa investigação, interessa-nos em particular a dimensão do efeito ou 

impacto subjectivo percebido. Privilegia-se a exposição dos sentimentos e das emoções que a 

situação de desemprego produz nos potenciais impactos no bem-estar e, a sua ligação ao modo 

como as inter-relações com os outros são condicionadas ou transformadas.  

 



 
 
 

22 

1.3. MODELOS EXPLICATIVOS DO EFEITO NEGATIVO DO DESEMPREGO NO 

BEM-ESTAR SUBJECTIVO 

  
 Existem três tradições teóricas, no que se refere à investigação do desemprego, no 

campo da saúde pública: i) a tradição biomédica, que se centra essencialmente nos 

mecanismos fisiológicos, que justificam a correlação entre circunstâncias físicas e os 

fenómenos biológicos (especialmente os fenómenos patológicos); ii) a tradição sociológica, 

que se baseia nos condicionantes materialistas que impedem e facilitam o desenvolvimento 

humano; e iii) a tradição psicológica, que estuda o indivíduo e os potenciais diferenciados 

(percepção, aprendizagem, motivação, entre outros) (Dooley, 2003).  

 Não obstante as diferenças entre estas perspectivas, as tradições têm servido de base 

para a construção de modelos novos e complexos que absorveram alguns elementos mútuos, 

nomeadamente o modelo da privação económica, o modelo da perda de controlo, o modelo do 

locus de controlo, o modelo do stresse, o modelo do suporte social, o modelo do 

envolvimento com o trabalho e o modelo das funções latentes. A integração das abordagens, 

parece atribuir um poder explicativo mais abrangente e clarificador da ligação entre o 

desemprego e os efeitos na saúde. Passemos assim, a abordar alguns dos modelos 

desenvolvidos nesta temática.  

 Alguns investigadores, têm considerado o stresse como a resposta do organismo aos 

acontecimentos que o desafiam (Cannon, 1929; Selye, 1946), enquanto outros investigadores 

destacam os processos cognitivos, considerando o stresse como o resultado da interacção 

entre a pessoa e o meio (Holmes & Rahe, 1967; Beck, 1993; Cox, 1978; Folkman, 1984; 

Lazarus & Folkman, 1984). Em relação à última perspectiva, French & Kahn (1962), 
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elaboraram um modelo teórico, que destaca a relação entre os estímulos psicossociais e o 

impacto na saúde, cuja fundamentação se enquadra na teoria do stresse. Os modelos 

explicativos têm desenvolvido esforços para analisar o papel importante do coping e do 

suporte social na mediação da reacção de stresse (Levi, 1997). No entanto, são poucos os 

estudos que têm incidido sobre o processo de coping durante o desemprego (Vinokur & 

Schul, 2002; Janlert & Hammarström, 2009).  

 As teorias do suporte social e rede social têm alguma proximidade conceptual com a 

perspectiva anterior. Esta abordagem diferencia entre dois mecanismos do suporte social, o 

efeito directo e o efeito protector. O modelo que adopta o primeiro efeito, reforça que a falta 

de rede de suporte social tem consequências imediatas sobre a saúde – a existência de 

contacto humano é considerado como uma necessidade fundamental, as reacções 

desfavoráveis surgem na sua ausência. De acordo com o modelo protector, o suporte social 

age como um escudo contra diferentes situações ou estímulos stressores, como por exemplo o 

desemprego.  

 Na investigação de House, Williams e Kessler (1986) estudou-se os efeitos da situação 

de desemprego no âmbito desta perspectiva. O estudo revelou um efeito modesto e selectivo 

do desemprego na integração e suporte social. Por outro lado, estes factores mostraram-se 

críticos na promoção da saúde, e têm um efeito atenuante ou protector do impacto do 

desemprego. No estudo qualitativo de Thomas, McCabe e Berry (1980), os resultados 

sugeriram, que durante a situação de desemprego, poderá ainda surgir um efeito positivo 

relacionado com o aumento de tempo dispendido com a família.    

 Fryer (1986) e Ezzy (1993), consideram importante analisar o significado atribuído pelo 

indivíduo à situação de desemprego, ou seja, a dimensão psicológica do desemprego. 
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Consideram que a privação financeira e as dimensões latentes elicitadas por Jahoda (1979, 

1981, 1982, 1992) concorrem, em conjunto, para a restrição da agência pessoal que 

condiciona o modo como os indivíduos procuram compreender e lidar com a transição para o 

desemprego e com todas as restrições que lhes estão inerentes. Sendo assim, uma vivência 

negativa da situação de desempregado, seria explicada tanto pela ausência das funções 

psicológicas do trabalho como pela restrição da acção, consequência das dificuldades 

financeiras emergentes da condição de desemprego, tal como das normas, expectativas e 

representações sociais, que poderão limitar e desencorajar o papel activo que ele poderia 

desempenhar, no sentido de um maior controlo pessoal sobre os acontecimentos e sobre o seu 

próprio percurso de vida (Fryer, 1988). 

 No modelo vitamínico Peter Warr (1987) adopta a concepção de saúde mental como 

multifactorial e identifica cinco componentes básicas: bem-estar afectivo, competência 

pessoal, aspiração, autonomia e funcionamento integrado. Segundo ele, dessas cinco 

componentes é o bem-estar afectivo ou bem-estar psicológico que ocupa o papel central de 

forma a averiguar a saúde mental do desempregado. Entre os vários estudiosos que ressaltam 

a condição do bem-estar psicológico como indicador de saúde mental, destaca-se Warr 

(1987), que aborda a saúde mental, considerando predominantemente os seus aspectos 

positivos. Essa concepção de saúde mental possibilita a integração dos resultados da 

investigação psicossocial sobre o desemprego a um contexto teórico formulado no modelo 

vitamínico de Warr. Nele está proposto, que o bem-estar psicológico do indivíduo (medida 

central da saúde mental), dependerá de quanto o seu ambiente psicossocial lhe proporciona 

oportunidades de experiências positivas, como estas são percebidas e aproveitadas.  

 Este modelo, apesar de ter o ambiente como objecto primordial de investigação, sugere 
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que os indivíduos podem modelar as influências ambientais de diferentes maneiras e explica 

os efeitos positivos observados com o abandono de um trabalho stressante ou com a 

reintegração no mercado de trabalho, e de igual modo, os efeitos negativos de um trabalho 

insatisfatório e as diferenças na saúde mental entre subgrupos de desempregados.  

 Por fim, são escassos os estudos que pretendem comparar e testar os diferentes modelos 

explicativos com um mesmo conjunto de dados, pelo que a literatura demonstra que seria 

ainda promissor tentar desenvolver novos modelos que explicam os mecanismos envolvidos 

nesta relação. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

26 

CAPITULO 2 – O BEM-ESTAR SUBJECTIVO E O DESEMPREGO 

2.1. A INVESTIGAÇÃO IMERGENTE DA RELAÇÃO DESEMPREGO / BES 

 O desemprego tem sido descrito como um acontecimento perturbador e 

desestabilizador, cujo confronto com as consequências negativas implica o indivíduo, a 

família e a rede social, e é de igual forma associado a um estatuto social desfavorecido, vivido 

pela maior parte dos indivíduos como "um tempo vazio".   

 Os efeitos do desemprego não se restringem apenas ao âmbito psicológico, de acordo 

com Latack, Kinicki e Prussia (1995, citado por Hanisch, 1999), podendo ainda afectar as 

condições económicos e sociais da vida de um indivíduo. 

 Os economistas têm enfatizado acima de tudo os efeitos da perda de rendimentos e do 

poder de compra/consumo (Bentolila & Ichino, 2008; Browning & Crossley, 1998), enquanto 

outros investigadores incidem a investigação sobre as consequências físicas, mentais e 

emocionais da condição de desemprego (por exemplo, Argyle, 1999; Clark & Oswald, 1994 e 

2002; Clark, Knabe, & Ratzel, 2010; Darity & Goldsmith, 1996; Frey & Stutzer, 2002a; 

McKee-Ryan, Song, Wanberg, & Kinicki, 2005).   

 De facto, o fenómeno do desemprego tem sido tratado insistentemente como um 

problema económico, no entanto, as suas consequências psicológicas vão muito para além da 

perda da fonte de rendimento (Winefield, 2002, p. 138). Importa para a nossa investigação, 

reforçar a importância das consequências psicológicas do desemprego na vida do indivíduo. 

 Investigações realizadas (por exemplo, Björklund, 1985; Clark & Oswald, 1994; 

Oswald, 1997; Winkelmann & Winkelmann, 1998) têm verificado que os desempregados 

registam níveis mais baixos de satisfação com a vida entre outros indicadores de bem-estar 
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psicológico comparativamente à população empregada. 

 Foi realizado um estudo a nível europeu pela ENEPRI - European Network of Economic 

Policy Research Institutes (Ahn, García & Jimeno, 2004) alusivo ao impacto do desemprego 

no bem-estar individual nos países da União Europeia, e os seus autores referem que as 

consequências não pecuniárias (perda de identidade e auto-estima, stresse e sentimentos de 

depressão) dependem das circunstâncias individuais, sociais e familiares que envolvam o 

desempregado. Mencionam ainda, que o tempo de lazer, o desporto e as tarefas domésticas 

são mais valorizadas pelo indivíduo que é confrontado com a situação de desemprego. Tendo 

em conta a multiplicidade de ocorrências e possibilidades de vivências, os autores alertam 

para a necessidade de ter em conta diversos factores e sugerem cinco domínios de vida 

pertinentes para determinar a qualidade de vida e, por fim, o bem-estar, sendo eles, o trabalho 

ou actividade principal, a situação financeira, a condição de habitação, o tempo de lazer e a 

saúde. A partir de um conjunto de procedimentos analíticos dos factores que afectam o bem-

estar do indivíduo desempregado nos cinco domínios de vida, concluiram que, de facto, o 

desemprego tem um impacto negativo na população activa. O desemprego reduz 

substancialmente o nível de satisfação no que respeita aos recursos financeiros, enquanto 

favorece o tempo de lazer. No que respeita à saúde, encontraram um efeito marginalmente 

significativo. Em relação ao tempo de desemprego, verificaram que o efeito de redução do 

bem-estar é persistente e tende a agravar-se, contradizendo a teoria de adaptação. 

 Tendo esta análise uma abordagem comparativa entre países, foi possível evidenciar 

ainda resultados muito diferenciados no impacto do desemprego no bem-estar individual. Na 

Dinamarca e Holanda os resultados desse impacto é reduzido ou nulo comparativamente a 

outros países, e segundo os investigadores, é fruto de diferenças na regulamentação e 
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funcionamento do mercado de trabalho. Nestes dois países a taxa de desemprego é mais 

baixa, os tempos de desemprego reduzido e há uma maior e melhor proteccção social. Por 

fim, verificaram que os factores não pecuniários, tais como saúde, relações sociais, 

rendimento do agregado e em especial as expectativas de encontrar emprego, têm impacto no 

nível de satisfação nos cinco domínios de vida. Foi ainda observado que na Irlanda e em 

Portugal, comparativamente a outros países, o efeito do desemprego revela-se pouco 

significativo na satisfação com o tempo de lazer. O aumento da duração do desemprego por 

um ano não parece influenciar muito os níveis de satisfação.  

 Importa ainda apresentar o estudo coordenado pelo Centro de Estudos Territoriais 

(CET)2, tendo o mesmo demonstrado que a percepção das condições de vida tendem a variar 

de acordo com o rendimento disponível, o sexo do indivíduo ou a região de residência. 

Importa mencionar que este estudo dedicou um capítulo a analisar o bem-estar subjectivo no 

prisma da necessidade de desenvolvimento pessoal, revelando resultados semelhantes (6.63), 

no valor médio de satisfação geral com a vida, aos publicados num outro estudo sobre a 

qualidade de vida europeia que atribui a Portugal uma média de 6.2, tendo em conta a 

aplicação de uma escala de 1 a 10 (estudo do II EQLS, 2009). As características 

demográficas, parecem exercer um peso menos significativo na variação do grau de 

satisfação, em especial o género e a idade. O mesmo já não se verificou com a situação 

familiar, sendo as menos satisfeitas as pessoas a viverem sozinhas e os casais sem filhos. A 

região não revela ser, à excepção do Algarve, um elemento fortemente diferenciador, quer na 

satisfação com a vida, quer na felicidade. De um modo geral, o estudo conclui que os níveis 

                                                
2 "Necessidades em Portugal. Tradição e Tendências Emergentes", realizado em 2009 pela 
TESE - Associação para o Desenvolvimento. 
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mais elevados de satisfação estão associados às dimensões mais privadas, relacionais e 

provavelmente identitárias. No que se refere especificamente à condição dos indivíduos que 

se encontravam desempregados, o estudo afirma que a condição perante o trabalho traduz um 

poderoso influente do grau de satisfação. Estudos vários sobre o bem-estar (entre eles o II 

EQLS, 2009), têm vindo a demonstrar a forte ligação entre a inactividade, sobretudo a 

derivada do desemprego, e a expressão de menores níveis de satisfação com a vida. Segundo 

esses investigadores, devido menos a uma provável diminuição de rendimentos, mas mais a 

um efeito de ruptura dos laços sociais e dos sentimentos de pertença à comunidade.  

 O desemprego é ainda caracterizado por perda, preocupação, e reacções de esgotamento 

de procura de emprego associado a um sentimento de inadequação, depressão, baixa auto-

estima, aumento de stresse, maior isolamento social e a tendência crescente para manifestar 

uma doença psiquiátrica, mudanças de estado de espírito ou labilidade emocional, e uma 

perda progressiva de optimismo acerca da possibilidade de encontrar emprego (Donnelly e 

McGilloway, 2000).  

 Também Fryer (1988), aponta diversos efeitos possíveis do desemprego, que se poderão 

fazer sentir na desmoralização, ansiedade, depressão, desesperança, resignação, inactividade, 

isolamento social, mudanças cognitivas, atingindo igualmente o afecto, a auto-estima e a 

saúde física. Os estudos vão ao encontro da ideia de que as consequências mais frequentes do 

desemprego são sintomas de ordem psiquiátrica, como o stresse e a depressão, em pessoas 

que antes não os apresentavam (Kniser, 1999), embora seja também notório, que as pessoas 

mais propensas a terem problemas psicológicos também ficam mais facilmente 

desempregadas (Chase, 1996, citado por Hanisch, 1999).  

 Não obstante esta eventualidade, no estudo de Graetz (1993), verificou-se que as 
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pessoas empregadas apresentam níveis significativamente reduzidos de problemas de saúde e 

de melhor bem-estar, em comparação com indivíduos desempregadas. 

 A discussão sobre saúde mental e desemprego é pertinente, devido aos efeitos nocivos 

que essa situação pode produzir na saúde do indivíduo, pois ela tem consequências nas 

diversas valências da vida do desempregado. Cabe ao investigador refletir sobre a saúde como 

um estado de bem-estar biopsicossocial. Nesse contexto, alguns estudos demonstram que o 

trabalho pode fortalecer a saúde mental, ou ainda, desencadear processos de distúrbios 

psicossociais e (ou) individuais, ou seja, pode contribuir quer para a saúde quer para a doença 

mental (Jacques, 2003; Seligmann-Silva, 1994; Wickert, 1999). 

 No âmbito clínico, a saúde mental e a doença mental não são situações que se excluam 

mutuamente, uma vez que para analisar as relações entre o fenómeno do desemprego e a 

saúde mental, preservando o ponto de vista psicossocial, é mais adequado considerar as 

concepções de sáude mental em que a componente social e ambiental seja contemplada. 

 O desafio que aproxima investigadores, reside na tentativa de introduzir no campo da 

teorização e das práticas psicológicas uma concepção diferenciada daquela que tem atraído e 

monopolizado a atenção de estudiosos e profissionais em Portugal, isto é, a apresentação de 

novas visões sobre o funcionamento psíquico positivo, a saúde mental. As perspectivas 

teóricas da abordagem que apresentamos de seguida, comungam uma forte reacção à ênfase 

dada em psicologia, desde os seus primórdios, à infelicidade e ao sofrimento, em detrimento 

dos antecedentes e das consequências do funcionamento psicológico positivo.  

 Passemos, assim, a introduzir na nossa investigação a Psicologia Positiva que servirá de 

base para a fundamentação teórica do estudo da relação entre o bem-estar e a experiência de 

desemprego.  
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2.2. NOÇÃO DE BEM-ESTAR COMO INDICADOR DE SAÚDE MENTAL 

2.2.1. A relevância da Psicologia Positiva e dos estudos da Felicidade 

 Segundo Seligman (2002), na centralidade da psicologia positiva, tem perdurado o 

interesse em compreender a felicidade e o bem-estar subjectivo. Esta nova abordagem da 

Psicologia apresentado em 1998 por Martin E. P. Seligman, quando presidia à American 

Psychological Association, foi bem recebido pela comunidade científica, que encarou o 

desafio de valorizar o crescimento do potencial humano, anteriormente base da Psicologia 

Humanista. 

“Psychology is not just the study of weakness and damage; it is also the study of strength and 
virtue. Treatment is not just fixing what is broken; it is nurturing what is best within us.” 
Seligman, 1998, p.1. 
  

 A Psicologia Positiva tem seguido o rumo pretendido, tem cumprido com contributos 

junto dos domínios da Psicologia já existentes, não se apresentando como uma valência nova, 

mas como uma abordagem inovadora na teorização e na investigação da Psicologia. De modo 

a reforçar esta visão, é possível demonstar através das diversas publicações científicas uma 

mudança de paradigma, em contraste com quase todo o século XX, onde o foco dos estudos 

se manteve fiel aos estados afectivos patológicos da saúde mental (ansiedade, depressão, 

perturbações da personalidade, entre outros). Dedica-se a investigar os estados afectivos 

positivos, tais como a felicidade, a alegria, a resilência, o optimismo, a gratidão e a qualidade 

de vida (Diener, 1984 e 2009; Csikszentmihalyi, 1999; Kahneman e colaboradores, 2003; 

Peterson e Seligman, 2004).  

 Numa recente revisão da literatura sobre o bem-estar subjectivo, Diener (2009), refere 

que a grande maioria das medidas utilizadas correlacionam-se de forma moderada entre si. De 
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igual modo, indica que as escalas de bem-estar, revelam relações teóricas interessantes com 

outras variáveis de estudo.  

 No nosso estudo, interessa-nos especialmente contribuir para a condição de bem-estar 

como indicador de saúde mental na experiência de desemprego. Warr e colaboradores (1988) 

destaca-se na defesa do bem-estar enquanto indicador de saúde mental. Tal como já foi 

referido no capítulo anterior, o autor entende a saúde mental como multifactorial e releva, 

predominantemente, os aspectos positivos envolvidos.  

 Em consonância, a OMS (Organização Mundial da Saúde) em 1948 apresentou a saúde 

como um estado de bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença e, 

mais tarde em 1986, postulou a saúde como um recurso para a qualidade de vida e não o 

objectivo da vida. 

Actualmente: 

A OMS define saúde mental como “o estado de bem-estar no qual o indivíduo realiza as suas 
capacidades, pode fazer face ao stress normal da vida, trabalhar de forma produtiva e frutífera 
e contribuir para a comunidade em que se insere”. (WHO, Strengthening mental health 
promotion, Geneva, 2001) 
 

 Segundo Pais Ribeiro (1998), o bem-estar é parte integrante da definição de saúde, e a 

saúde é a variável que melhor explica a qualidade de vida. Podemos ainda aceitar que face à 

conotação abrangente do conceito de qualidade de vida, o BES incide essencialmente sobre a 

experiência de vida, e não sobre as condições de vida ou condições sociodemográficas 

(Huges, 1993).  

 Não obstante o recente percurso, o interesse na compreensão da temática do bem-estar 

terá sido contemplado desde a Antiguidade Clássica. Outrora, os estudiosos ou filósofos, 
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tinham como preocupação tentar compreender a natureza de uma vida feliz. Actualmente a 

investigação, sobretudo no campo das Ciências Sociais e Humanas, pretende deslindar os 

processos subjacentes às experiências de vida felizes, de modo a contribuir para a promoção 

de vidas e sociedades com maior bem-estar (Albuquerque & Lima, 2007). Segundo Galinha & 

Ribeiro (2005), no decurso da sua história e evolução, o Bem-Estar Subjectivo foi 

caracterizado como um conceito abrangente e conceptualmente difuso. Referem que os 

estudos actuais continuam a pretender demonstrar, e a contribuir para a consistência do 

conceito, quer no passado (Diener, 1984) quer mais recentemente (Sirgy, 2002).  

 Constructos como o Bem-Estar, o Optimismo, a Felicidade, a Determinação Pessoal, as 

Emoções Positivas e as Negativas, enquadrados no movimento da psicologia positiva, têm 

constituído temas de investigação em diversas áreas tais como a Saúde Mental, a Psicologia 

Social, a Gerontologia (Novo, 2003) e Economia (Verme, 2009; Kahneman, 2003) entre 

outras áreas (Aspinwall & Staudinger, 2003; Snyder & Lopez, 2002). 

 Segundo alguns investigadores, a Psicologia Positiva envolve estudos científicos das 

emoções positivas, das forças e de virtudes humanas (Bacon, 2005; Seligman & 

Csikszentmihalyi, 2000; Sheldon & King, 2001). O BES tem vindo a despertar a atenção dos 

investigadores, enquanto vector importante duma Psicologia Positiva (Simões et al. 2000). 

Parece cada vez mais longínquo o ponto de partida da atribuição do significado científico de 

ausência de doença (illness), assumindo um interesse pela concepção do bem-estar (wellness).  

Numa tentativa de sintetizar o leque possível de áreas de interesse na Psicologia Positiva, 

Seligman e Csikszentmihalyi (2000) apresentam três grandes dimensões passíveis de serem 

abordadas:  
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1. Os Estados Subjectivos Positivos, como a felicidade, a alegria, a satisfação com a 

vida, o relaxamento, o amor, a intimidade e a alegria. Também podemos incluir 

pensamentos construtivos relativos ao self e o futuro (prospecções), nomeadamente o 

optimismo e a esperança. 

2. Os Traços Individuais Positivos, considerando padrões de comportamentos 

persistentes, por exemplo, a coragem, a persistência, a honestidade e a sabedoria, 

historicamente definidos como os elementos que fortalecem o carácter. 

3. A Dimensão Social, envolvendo o desenvolvimento, a criação e a manutenção de 

instituições/organizações positivas. 

Em 2002, Seligman publicou o livro intitulado Authentic Happiness – onde reforça estas 

dimensões ou pilares de investigação do âmbito da Psicologia Positiva, demonstrando a 

relevância do estudo da sua relação com a felicidade.  

Atendendo ao historial científico recente, o conceito de BES tem gerado uma atenção 

substancial na comunidade científica. Galinha e Ribeiro (2005) reflectem sobre esta afirmação 

e referem que Diener (1984) aponta para o surgimento de mais de 700 estudos sobre o BES 

entre 1968 e 1983; Andrews & Robinson (1991) referem que em duas décadas, ou seja, entre 

1970 e 1990 vários milhares de novos estudos relevantes para o Bem-Estar foram publicados; 

Lucas, Diener e Suh (1996) identificam ainda que, desde 1980 a investigação sobre os 

factores antecedentes e correlacionados com o BES, tem estado particularmente activa; 

Michalos (1986) considera que apenas entre 1979 e 1982, a pesquisa de títulos com a palavra 

Satisfação ou Felicidade resultou em 2545 títulos. Galinha & Ribeiro (2009) referem que, em 

Portugal, a investigação sobre o Bem-Estar Subjectivo é ainda restrita. No entanto, destacam-

se os trabalhos de revisão sobre o BES, de Simões, Ferreira, Lima, Pinheiro, Vieira, Matos, e 
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Oliveira (2000), sobre a Qualidade de vida, de Pais Ribeiro (1994, 2002, 2004), e sobre a 

Felicidade, de Oliveira (2000).  

A investigação que apresentamos pretende integrar-se essencialmente nesta dimensão, dos 

estados subjectivos positivos, em especial a noção de felicidade e de bem-estar. Contudo, será 

ainda necessário desfragmentar mais um pouco pelo que passamos a descrever as dimensões 

do BES. 

 

 

2.2.2. As Componentes do Bem-Estar Subjectivo  

Segundo Compton (2005), os estudos que visam investigar as causas, os preditores e 

as consequências da felicidade e da satisfação com a vida, são designados por estudos do 

Bem-Estar Subjectivo. O BES corresponde a uma avaliação pessoal que cada um faz. Essa 

avaliação situa-se sempre na perspectiva do indivíduo, e é uma avaliação contínua, não apenas 

um estado temporário (Diener, Scollon & Lucas, 2003; Galinha, 2008; Galinha & Ribeiro, 

2005). É concomitantemente aceite que o BES é constituído por duas dimensões, a dimensão 

cognitiva, designada de satisfação com a vida, e a dimensão emocional, composta pelos 

afectos positivos e pelos afectos negativos (Diener, Scollon e Lucas, 2003; Galinha & 

Ribeiro, 2005). 

Muitas são as definições de felicidade que se avistam de outras eras até à actualidade, 

sendo no entanto possível verificar que, globalmente, fazem todas referência a um estado 

emocional positivo, que envolve os sentimentos de bem-estar e de prazer. De uma forma 

geral, podemos referir que os investigadores em psicologia têm a tendência a incluir, no 
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índice do Bem-Estar Subjectivo, os resultados de duas variáveis, a felicidade e a satisfação 

com a vida. Quando um indivíduo é questionado acerca da sua felicidade, estamos a pedir que 

faça um relato do seu estado emocional e do sentimento que tem acerca do seu mundo e dele 

próprio. Apesar de não existir unanimidade sobre o assunto, presentemente as investigações 

indicam que a componente emocional do BES é bidimensional. As emoções positivas e as 

emoções negativas correspondem a duas dimensões diferentes, no entanto, não se encontrando 

no extremo oposto uma da outra.  

Por outro lado, a indagação acerca da satisfação com a vida tende a necessitar de um 

julgamento mais global acerca da sua aceitabilidade. Esta última resposta resulta de um 

processo principalmente cognitivo, distinguido-se assim do estado emocional de felicidade. 

Perante esta defesa Diener e Lucas (1999), referem a necessidade de avaliar separadamente as 

components do BES, sem se excluirem mutuamente.  

  Mais recentemente Diener (2009), afirma que o modo como estas duas componentes se 

relacionam se caracteriza mais como uma questão empírica do que uma questão de definição. 

De um modo genérico, à medida que os estudos progridem, serão adoptados os conceitos que 

cientificamente se apresentam como mais pragmáticos, mensuráveis, enquadrados em 

modelos teóricos assumindo uma associação significativamente interessante mas com outras 

variáveis, constituindo um campo de estudos que procura compreender as avaliações 

eminentemente subjectivas que temos da nossa vida (Diener, Suh, Lucas & Smith, 1999). 

Permitimo-nos assim remeter às bases da Psicologia Positiva mantendo a perspectiva de 

Campbell (1976), de que o BES reside na experiência individual.   

De modo a adoptar uma abordagem integral, devem essas avaliações assumir um 

carácter cognitivo (satisfações globais com a vida e com outros domínios específicos tais 
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como o casamento, o relacionamento amoroso ou o trabalho) e devem ainda incluir uma 

análise pessoal e quantitativa sobre a frequência com que se vivenciam emoções positivas e 

negativas. Para que seja relatado um nível de BES considerado adequado, é necessário que o 

indivíduo mantenha um nível elevado de satisfação com a vida, uma elevada frequência de 

vivências emocionais positivas e reduzidas experiências emocionais negativas.   

 O Bem-Estar tem sido desenvolvido em dois campos importantes, por um lado, no 

âmbito do desenvolvimento do adulto e da saúde mental e por outro, mais ligado a condições 

psicossociais, à qualidade de vida e à satisfação com as circunstâncias ou acontecimentos da 

vida (Novo, 2003). Em ambos os espaços, para além dos aspectos ambientais e culturais, urge 

a análise dos elementos internos relativos a cada pessoa, que correspondem assim ao Bem-

Estar Psicológico (BEP) e ao Bem-Estar Subjectivo (BES) (Veenhoven, 2005). Estas duas 

valências do Bem-Estar edificaram-se a partir de duas perspectivas filosóficas diferentes “as 

duas tradições – hedonismo e eudemonismo – fundadas em perspectivas distintas da natureza 

humana e do que constitui uma boa sociedade” (Ryan & Deci, 2001, p.143). Lent (2004) 

esclarece-nos, distinguindo entre o bem-estar hedonista e o bem-estar eudemonista. Na 

primeira perspectiva, o bem-estar consiste no prazer ou felicidade (hedonismo vem do termo 

grego, hedonê, que significa prazer): tratando-se de vivenciar sentimentos agradáveis, ou do 

equilíbrio entre os sentimentos agradáveis e os desagradáveis; na segunda, o bem-estar 

consiste na realização pessoal (eudemonismo vem do termo grego, eudaimonismós, que 

significa felicidade e refere-se à doutrina segundo a qual a felicidade consiste na prática da 

virtude, sendo o prazer um mero produto da vida virtuosa). Assim, o bem-estar eudemonista 

consiste mais numa qualidade normativa e não tanto no sentimento de alegria. Diener tem 

demonstrado ser um dos principais estudiosos do bem-estar hedonista, ou bem-estar 
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subjectivo. 

 Por sua vez, o bem-estar eudemonista, ou bem-estar psicológico, tem em Ryff um dos 

principais defensores. O bem-estar subjectivo, vinculado ao hedonismo, concebe o bem-estar 

como a felicidade subjectiva e a procura de experiências de prazer ou de equilíbrio entre o 

afecto positivo e o afecto negativo (Diener et al., 1999; Diener, 2000). O constructo é 

abraçado como um agregado de conceitos diversos, como o de Felicidade, o de Satisfação e o 

de Experiências Emocionais. Aparece ainda no contexto empírico de procura de identificação 

de características sociodemográficas associadas à qualidade de vida e à satisfação, e assenta 

na noção de felicidade. 

 Várias investigações levadas a cabo por alguns autores (Compton et al., 1996; King & 

Napa, 1998; McGregor & Little, 1998), concluíram que o bem-estar deveria ser entendido 

como um fenómeno multidimensional que incluiria quer o bem-estar subjectivo quer o bem-

estar psicológico (Ryan & Deci, 2001; Keyes, Shmotkin & Ryff, 2002; Lent, 2004). O bem-

estar subjectivo e o bem-estar psicológico são entendidos por alguns autores como duas 

facetas do funcionamento óptimo do ser humano (Ryff & Singer, 1998; Ryan & Deci, 2001), 

isto é, promotores daquilo a que a Psicologia Positiva tem vindo a designar como 

florescimento humano (human flourishing) (Albuquerque & Lima, 2007).  

 Csikszentmihalyi estuda a felicidade há cerca de 40 anos, e entre o vasto contributo 

científico proporcionou-nos o conceito de flow. Na língua portuguesa uma padronização 

adequada seria “fluxo”, expressa um estado mental operacional em que o indivíduo se 

encontra imerso e concentrado perante uma tarefa, sendo bem-sucedido na acção da qual tira 

um determinado grau de prazer. Este conceito foi construído a partir de numerosas entrevistas 

de carácter qualitativo, nas quais as “pessoas felizes” relataram as suas percepções e 



 
 
 

39 

experiências. O autor acredita que o flow é uma forma do que denominou por optimal 

experience, isto é, a vivência de funcionamento mental optimizado (Csikszentmihalyi, 1999). 

Sendo assim, o desafio actual na investigação está orientado para compreender o processo que 

sustenta a felicidade (Diener, Suh, Lucas & Smith, 1999). 

 Apesar desta nova tendência de entendimento do processo, a extensa investigação 

baseada no constructo do BES tornou-se mais clara desde a década de 60, com gradual 

dinamismo, e com maior evidência nos EUA (Novo, 2003). Diener e colaboradores (1999) 

apresentam o BES como um território geral de interesse científico, muito mais do que um 

constructo singular. O BEP, radicado na perspectiva eudemonista, assume o bem-estar como a 

efectivação do potencial humano (Ryff, 1995). Esta forma de conceptualização, proposta na 

década de 80, assume-se com o objectivo de caracterizar o domínio a partir das dimensões 

básicas do funcionamento positivo que emergem de diferentes modelos teóricos da Psicologia 

do Desenvolvimento, da Psicologia Clínica e da Saúde Mental. 

 As proposições acerca do conceito de bem-estar psicológico, apareceram na envolvência 

das críticas à fragilidade das formulações que sustentavam o BES e os estudos psicológicos 

que enfatizam a infelicidade e o sofrimento, e neglicenciaram as causas e consequências do 

funcionamento positivo (Siqueira e Padovam, 2008). 

 Apesar de ambos os construtos, BES e BEP, serem domínios que adoptam o mesmo 

objecto de estudo, têm, como já foi referido, raízes, percursos e orientações distintas (Novo, 

2003). Waterman (1993) considera que as divergências entre estas duas concepções de bem-

estar se baseia, essencialmente, no facto do bem-estar subjectivo estar associado à noção de 

felicidade, ao relaxamento, a sentimentos positivos e a uma ausência relativa de problemas, 

enquanto que o bem-estar psicológico se encontra associado ao ser em mudança, ao exercício 
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do esforço e à procura do crescimento e desenvolvimento pessoal. O BES difere do bem-estar 

psicológico e a sua avaliação, ao contrário deste último, permite que as pessoas digam aos 

investigadores o que torna as suas vidas boas, enquanto no bem estar psicológico o 

investigador decide isso a partir das respostas do sujeito a questões mais estruturadas (Ryan & 

Deci, 2001).  

 O ponto seguinte releva a forma como o fenómeno do BES, na sua visão integradora, 

pode ser apresentada em moldes de avaliação, identificando os factores já apresentados com 

fundamentação teórica. 

 

 

2.2.3. Avaliação do Bem-Estar Subjectivo 

 Reconhecer-se que por mais que se pense ter apreendido a verdadeira forma de uma 

problemática, partir sem certezas significa fazer uso destes princípios de observação e deixar-

se surpreender por visões do mundo que, à partida, não nos são estranhas.  

 Segundo Compton (2005), um dos obstáculos do avanço da investigação da Felicidade 

tem residido na mensuração. Para medir é necessário decidir quem define o construto. 

Historicamente, as tentativas de definição estavam consistentemente impulsionadas para 

definirem eles próprios enquanto estudiosos do conceito. Surge assim a apreensão de transpôr 

para o indíviduo a liberdade de definição do bem-estar, assumindo assim uma abordagem 

orientada pelo indivíduo.  
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 Para a avaliação do BES têm sido utilizados, essencialmente, questionários de 

autodescrição, sob o pressuposto de que quem responde é o informador privilegiado das suas 

experiências de bem-estar (Diener, Suh & Oishi, 1997).  

“…whoever lives inside a person´s skin…”  (Myers & Diener, 1995, p.11) 

 

 Os procedimentos metodológicos adoptados pelos primeiros estudos relativos ao BES 

eram de carácter correlacional e transversal, no entanto, foram posteriormente 

complementados por estudos longitudinais e modelos causais imergentes do âmbito da 

Psicologia Positiva (com alguns contributos das ciências sociológicas, económicas e da 

saúde). 

 Essencialmente os instrumentos mais utilizados assumem que a experiência de 

felicidade e satisfação com a vida pode ser ordenada em forma de escala. As escalas de bem-

estar avaliam o BES, considerado como um construto multidimensional (Ferreira & Simões, 

1999). A estrutura bidimensional da afectividade porposta por Bradburn (1969) levou 

diversos investigadores a elaborar e validar diversas medidas. As mais explorados são a 

SWLS (Satisfaction with the Life Scale, de Diener, Emmons, Larsen & Griffins, 1985), para 

avaliar a componente cognitiva, e a PANAS (Positive and Negative Affect Schedule, de 

Watson, Clark & Tellegen, 1988), para avaliar a componente afectiva. Ainda assim, têm sido 

utilizados outros instrumentos na avaliação do bem-estar subjectivo.  

 Segundo Diener e colaboradores (1999) e Lucas, Diener & Suh, (1996), como já foi 

referido, as três componentes do bem-estar subjectivo são constructos distintos, ainda que 

relacionados entre si. Embora muitos investigadores calculem uma medida composta de bem-
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estar subjectivo a partir dos resultados das três componentes, estudos recentes têm vindo a 

realçar que as correlações entre diversas variáveis e as três componentes do BES apresentam 

diferenças e, que a predição de cada uma das componentes não é feita de igual forma pelas 

variáveis independentes (Lucas, Diener & Suh, 1996; Simões et al., 2003).  

 Podemos assim concordar que o BES integra três caractéristicas, baseia-se na 

experiência pessoal do sujeito, recorre a medidas positivas, não se traduzindo apenas pela 

ausência de medidas negativas, e inclui a avaliação global dos vários aspectos da vida do 

sujeito. No entanto, o bem-estar não é apenas a soma da quantidade de momentos de 

satisfação do sujeito, mas sobretudo o resultado da orientação geral positiva do sujeito para os 

acontecimetos de vida (Ribeiro, 1998). 

 Os instrumentos de medida do BES têm sido apreciados com qualidades psicométricas 

adequadas (Diener et al., 1999), existindo estudos que atestam a sua validade convergente 

(Sandvik, Diener & Seidlitz, 1993), a sua validade discriminante (Lucas, Diener & Suh, 1996) 

e uma estabilidade temporal moderada, bem como uma sensibilidade apropriada (Eid & 

Diener, 2004).  

 Apesar das qualidades psicométricas apontadas, alguns investigadores referem que a 

avaliação do bem-estar subjectivo pode ser corrompida com enviesamentos (Diener et al., 

1999). Consideram que os estados de espírito dos inquiridos, no momento em que respondem 

ao questionário, ou a ordem pela qual são colocados os itens, podem ser factores passíveis de 

alterar os valores do bem-estar subjectivo (Schwartz & Strack, 1999). Também, Eid e Diener 

(1999), encontraram resultados que indicam que os factores situacionais podem influenciar as 

medições.  

 Recentemente, os investigadores têm intensificado a utilização de vários tipos de 
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medidas no sentido de inferir quais os processos psicológicos que influenciam o BES 

mediante o padrão de valores das várias medidas, na tentativa de encontrar uma 

conceptualização teórica que permita compreender o fenómeno do bem-estar subjectivo e que 

inclua a sua avaliação como um aspecto integral (Diener et al., 1999; Diener & Biswas-

Diener, 2008). Estes aspectos, bem como a falta de uma teoria integradora e a existência de 

medidas com origem conceptual diversa, são algumas das críticas apontadas a este modelo de 

avaliação (Novo, 2003).  

 Tomando o BES como referência principal deste trabalho, procedemos, de seguida, à 

análise de duas teorias explicativas do constructo.  

 

2.2.4. As Teorias do Bem-Estar Subjectivo    

O conceito de BES apareceu no final dos anos 1950, quando procuravam indicadores 

de qualidade de vida para monitorizar mudanças sociais e implementação de políticas sociais 

(Land, 1975). Podem ser apresentados como literatura significativa sobre o tema, as 

publicações de Andrews e Withey (1976) e Campbell, Converge e Rodgers (1976), tendo 

estes autores defendido que, embora os indivíduos vivam em ambientes objectivamente 

definidos, é ao mundo subjectivamente definido que eles respondem. Outras obras igualmente 

pertinentes (Bradburn, 1969; Cantril, 1967; Gurin, Veroff & Feld, 1960) enfatizaram a 

satisfação com a vida e a felicidade enquanto elementos integrantes do conceito global de 

qualidade de vida. Essas duas componentes que integram por sua vez, a visão contemporânea 

de BES – satisfação com a vida e afectividade positiva e negativa – tiveram na sua etiologia 

as investigações de Campbell (1976). 
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Segundo Compton (2005), a satisfação com a vida é um indicador-chave de bem-estar, 

e, de um modo geral, baseia-se mais em critérios subjectivos do que em medidas objectivas 

definidas por especialistas. No estudo do tema da satisfação com a vida e da felicidade podem 

ser consideradas duas abordagens. Destacam-se a teoria “base-topo” e a teoria “topo-base” 

(buttom-up e top-down), referidas por Diener em 1984.  

 Na abordagem base-topo (bottom-up), o bem-estar subjectivo é considerado como sendo 

o efeito cumulativo de experiências positivas em vários domínios específicos da existência, 

como o trabalho, a família e o lazer. O indivíduo avalia a sua satisfação global com a vida, 

efectuando um cálculo mental da soma dos elementos. Estes elementos seriam constituídos 

por parcelas, como sendo as satisfações particulares experienciadas em cada um dos vários 

domínios. Uma vida agradável seria constituída pelo mero acumular de momentos agradáveis 

(Simões e colaboradores, 2000). Quanto mais frequentes os momentos agradáveis, maior a 

felicidade. Esta perspectiva assume que as circunstâncias objectivas da vida são os principais 

preditores do BES (Feist, Bodner, Jacobs, Miles & Tan, 1995). As primeiras investigações 

neste domínio centraram-se na averiguação das influências dos factores bio-sociais e 

sociodemográficos, tais como a idade, sexo, o nível socio-económico (Diener, 1984; Diener, 

Suh, Lucas & Smith, 1999; Larson, 1978).  

 A teoria topo-base (top-down), parte do princípio que existe uma tendência para 

experienciar os acontecimentos de modo positivo, sendo que essa tendência influencia o modo 

e o momento como os indivíduos interagem entre si e com o mundo. A predisposição é 

mensurável através dos traços de personalidade ou atitudes. Diener (1984) menciona que a 

pessoa experimenta prazeres, porque é feliz, e não o contrário. Sendo assim, qualquer 

experiência poderá ser objectivamente agradável ou desagradável, satisfatória ou 
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insatisfatória, conforme a interpretação que o indivíduo lhe confere. Nesta condição, os 

esforços para aumentar a felicidade devem incidir sobre a mudança de percepções, crenças ou 

traços de personalidade. Ao concordar com esta perspectiva, não deverão ser as circunstâncias 

objectivas, mas sim as interpretações subjectivas, as determinantes principais do bem-estar 

subjectivo. Assim, enquanto na abordagem base-topo, o BES é encarado como o efeito, na 

abordagem topo-base é considerado como uma causa. 

 Segundo Compton (2005), a tendência actual na investigação é para privilegiar a 

abordagem topo-base, destacando a personalidade como papel fundamental na predição do 

BES. O indivíduo é a pedra basilar, ele procura e vivencia as suas próprias experiências, 

atribuindo-lhes um significado pessoal e individual reflexo da sua personalidade, e, como tal, 

ele é o construtor principal na edificação do seu próprio bem-estar. O princípio subjacente à 

avaliação da felicidade é o de que cada indivíduo tem o direito de decidir se a sua vida é ou 

não positiva e satisfatória, cabendo ao investigador aceitar essa avaliação.  

 No ponto que se segue, dedicamos atenção aos preditores do BES. Serão assim, 

abordados alguns factores que têm sido relacionados com o bem-estar subjectivo, na medida 

em que revelam algum valor preditivo. Adoptemos ainda a relação desses mesmos factores 

com o desemprego. 

 O que de facto parece interessar é a identificação dos mecanismos potencialmente 

influentes, que têm sido integrados nas várias hipóteses de estudo na literatura dos efeitos 

psicológicos no desemprego. As variáveis influentes não só permitem identificar os grupos 

com mais distress, como permite a sinalização de grupos onde o fenómeno não tem ou tem 

menos impacto. 
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CAPÍTULO 3 - AS VARIÁVEIS INFLUENTES NA RELAÇÃO 

DESEMPREGO E BES 

3.1. A RELEVÂNCIA DOS PREDITORES DO BEM-ESTAR SUBJECTIVO  

 

 A abordagem de uma problemática de tal forma complexa como é a de categorizar as 

variáveis como preditoras ou não, parece ter sido o percurso da investigação do BES. Esta 

abordagem, inicialmente centrada em variáveis circunstanciais, onde predominava a 

abordagem base-topo (variáveis sociodemográficas, acontecimentos significativos de vida e 

situações externas), passou a focar os processos psicológicos inerentes à avaliação subjectiva 

(Compton, 2005). Os objectivos de investigação são orientados para a acumulação de dados 

empíricos, ao nível da identificação das características sociodemográficas associadas aos 

recursos emocionais e satisfação com a vida. 

 As extensas investigações nesta área têm evoluído da descrição das condições de vida 

dos diferentes grupos e culturas, dos acontecimentos externos e da sua relação com a 

felicidade pessoal, para uma tentativa de compreensão da felicidade, não a partir do que 

acontece e que é exterior ao indivíduo, mas do modo como ele interpreta e vive, 

subjectivamente, os acontecimentos.  

 A investigação cuja centralidade se baseava na identificação de quem é feliz, foi-se 

progressivamente centralizando na identificação de “quando”, “como” e “porquê” as pessoas 

são felizes e quais os processos que actuam sobre o BES, sendo a subjectividade o 

instrumento de trabalho (Novo, 2003, pp. 23). Os primeiros estudos partiram de investigações 

de carácter mais sociológico, no entanto, nos últimos anos, despoletaram estudos sobre a 
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importância dos objectivos de vida, do temperamento, das influências sociais e culturais e, 

especificamente, da Felicidade. 

 A título de exemplo, ficou registado o Estudo Necessidades em Portugal – tradição e 

tendências emergentes (CESOP-UCP, 2009), que pretendia concretizar uma identificação 

alargada das necessidades consideradas não satisfeitas em Portugal continental, conferindo 

particular atenção às tendências latentes e emergentes que, na actualidadade, perturbam e 

prejudicam a optimização das oportunidades da vida individual e colectiva do país. Uma das 

dimensões em estudo dedicava-se a explorar o bem-estar subjectivo, baseando-se na tipologia 

de identificação de necessidades de desenvolvimento pessoal, e na satisfação com a vida e 

felicidade. Em conformidade com o resultado recorrente nos estudos internacionais 

comparativos (EUROFOUND, 2009; Fahey, Nolan e Whelan, 2003), este estudo revela que o 

grau de felicidade sentido pelos inquiridos, atinge um valor superior ao observado para a 

satisfação geral com a vida. A análise dos factores de satisfação permite perceber que os 

níveis mais elevados de satisfação se situam nas esferas mais privadas e de relacionamento 

interpessoal, nomeadamente, a vida familiar e as relações de amizade. Sendo assim, o nível de 

satisfação articula-se, quer com os baixos níveis de vida, quer com as condições mais 

imateriais da ordem do Ser e da realização pessoal. O estudo conclui que parece existir um 

desfasamento entre as condições objectivas de vida e a percepção do bem-estar. Neste caso, a 

falta de dinheiro não impede, de facto, a felicidade, embora o posicionamento do indivíduo 

em termos de índice de privação, exerça uma força preponderante na formação de sentimentos 

e predisposições negativas.  

 Compton (2005), refere que as investigações sobre a felicidade e a satisfação com a 

vida, têm revelado resultados indicadores de relações significativas com algumas variáveis. 
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Parece assim, existir algum consenso acerca dos melhores preditores do BES.  

 As seis variáveis principais – adoptadas pelas culturas industrializadas ocidentais 

(Argyle, 1987; Diener et al., 1999; Myers, 1992) – são a Auto-estima, o Sentido de controlo 

percebido, a Extroversão, o Optimismo, os Relacionamentos Sociais Positivos, o Sentido de 

Significado e Propósito de Vida.  

 Podemos ainda reforçar, que as questões centrais actuais que a investigação suscita, são 

relativas aos valores e objectivos pessoais, bem como dimensões ou traços de personalidade 

que medeiam/moderam os acontecimentos externos da qualidade da experiência subjectiva 

(Novo, 2003). Relativamente ao factor da personalidade, destacam-se em especial, os traços 

do Optimismo e da Extroversão (Simões et al., 2001). 

O interesse focaliza-se no estudo da relação entre as variáveis de natureza psicológica e o 

bem-estar subjectivo. É neste contexto que se enquadram as variáveis de personalidade, as 

quais têm, em diversos estudos, revelado estar associadas ao fenómeno (Brunstein, 1993; 

DeNeve & Cooper, 1998; Diener, Suh & Oishi, 1997; Diener et al., 1999; Diener & Lucas, 

2000; Diener, Oishi & Lucas, 2003; Emmons & King, 1988; Lima et al., 2001; Little, 1999a, 

1999b; Park, Peterson & Seligman, 2004; Sheldon & Kasser, 1998; Simões et al., 2000; 

Simões et al., 2003, entre outros). 

 As duas componentes afectivas do bem-estar subjectivo parecem estar fortemente 

relacionadas com dois traços dos Cinco Grandes Factores de personalidade (McCrae & John, 

1992; Lima 1997). Lucas e Fujita (2000), numa revisão meta-analítica, encontraram 

correlações entre o afecto positivo e a extroversão da ordem de .38 e Fujita (1991, citado por 

Diener, Oishi & Lucas, 2003), encontrou resultados similares entre o neuroticismo e o afecto 

negativo. Estes resultados sugerem que a extroversão e o neuroticismo podem ser concebidos 
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como ligações primárias entre a personalidade e o bem-estar subjectivo, sendo mesmo 

sugerido que “a felicidade é uma coisa chamada extroversão estável” (Francis, 1999, p.6).  

 Numa meta-análise realizada por DeNeve & Cooper (1998), que aglomerou um total de 

148 estudos, os autores procuraram relacionar 137 traços de personalidade com o bem-estar 

subjectivo. Os resultados evidenciaram que a personalidade, ao nível dos traços, parece ser 

boa preditora da satisfação com a vida e do afecto positivo, mas um preditor mais débil do 

afecto negativo. Podemos assim concluir que os estudos sustentam, efectivamente, a relação 

entre traços e bem-estar subjectivo, mas a grandeza dos valores é pouco impressionante 

(DeNeve & Cooper, 1998), e os padrões de causalidade entre os dois constructos ainda estão 

por esclarecer (Diener, 1996). 

 Segundo este último autor, o BES aparenta ser determinado por um número grande de 

factores que podem ser conceptualizados em diversos níveis de análise, e a esperança de que 

algumas variáveis terão um peso substancial, parece pouco realista. Refere ainda, que devem 

ser analisados acima de tudo os parâmetros que influenciam a relação das variáveis em 

estudo, a direcção da influência das variáveis e o modo como interagem entre si. 

 Novo (2003) também reconhece que os valores e os objectivos de vida podem estar 

associados à forma como a realidade é percepcionada pelo indivíduo, no entanto, a hipótese 

de meras adaptações a contextos culturais, poderá originar em pesos preditores deferencidos 

para diferentes valores ou objectivos a alcançar pelo indivíduo. Este processo designado por 

Diener & Lucas (2000) como a teoria da avaliação – evaluation theory – presupõe que o BES 

é determinado pela avaliação que é realizada de informação que é constantemente recebida, 

com o objectivo de orientar para a adaptação de uma acção futura.  

 Segundo Chan & Joseph (2000), a atenção dos investigadores dirige-se para outras 
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características conotadas com a personalidade, que não as de traço. Ainda segundo os autores, 

o valor preditivo da personalidade no BES afigura-se discutível, uma vez que habitualmente a 

personalidade não explica mais que 30% da variância dos resultados obtidos nas medidas do 

BES. Surge assim o interesse pelo estudo de metas. Esses estudos têm evidenciado a 

existência de uma relação, na medida em que, quando são percebidas como acessíveis, 

congruentes com os seus motivos e se registam progressos no sentido das mesmas, suscitam 

um empenho relativamente maior por parte dos sujeitos (Brunstein, 1993; Brunstein e 

colaboradores, 1998; Sheldon & Elliot, 1999). 

 Todavia, apesar dos traços de personalidade serem fortes preditores, não explicam a 

totalidade da variância do BES. Inclusivé, é redutor considerar os traços de personalidade 

como a única variável relevante no estudo dos factores determinantes do BES, sendo vital 

identificar e estudar outros factores. Assim, é procedimento não aconselhável tentar encontrar 

uma única relação causal com o BES, sendo que este advém da interacção complexa de vários 

factores (Diener, 1996; Diener et al., 1999). 

 No que respeita às variáveis menos preditoras, segundo Compton (2005), o capital 

social, os recursos económicos e sociodemográficos, foram várias as investigações que 

procuraram estudar a relação entre, por exemplo, a idade, o sexo, o rendimento, o estado civil, 

a educação, entre outras, associado ao grau de bem-estar dos indivíduos.  

Na sequência do que temos referido, o valor preditivo das variáveis sóciodemográficas 

é relativo e tem servido de palco para numerosos estudos, em especial de carácter sociológico, 

e que apenas, recentemente, começam a ter relevância na interacção com variáveis psicológicas 

da relação com o BES.  



 
 
 

51 

 No entanto, os correlatos mais representativos a este nível, têm como base estudos de 

Larson (1978), Diener (1984), Diener et al. (1999), e mais recentemente Berggren e Jordah 

(2006) e Verme (2009) e integram factores como: a idade, o sexo, a saúde, o rendimento, o 

estado civil, a educação e a religião. Estas variáveis foram inicialmente explicadas como 

diferenças individuais na felicidade. Considerava-se que os indivíduos casados, mais ricos, 

mais jovens, seriam mais felizes porque dispunham de diferentes recursos psicológicos, 

físicos ou materiais (Simões et al., 2000). 

 Mais recentemente Diener (2009), apresenta no seu artigo uma revisão teórica da 

literatura que tem surgido acerca do Bem-Estar. Refere que o progresso nesta área de interesse 

tem sido muita, desde a revisão de Wilson (1967), e, de forma a suplantar o peso de algumas 

expectativas, os resultados têm revelado pouca variância em especial com as variáveis 

sociodemográficas. Reforça que as diversas investigações procuraram estudar a relação entre 

a idade, o sexo, o rendimento, o estado civil, a educação, entre diversas variáveis e o grau de 

bem-estar subjectivo dos indivíduos. Apesar de nem sempre os resultados serem concordantes 

entre os diferentes estudos ao longo do tempo, num ponto parece existir um certo grau de 

consonância: estas variáveis parecem explicar uma percentagem relativamente diminuta da 

variância do bem-estar subjectivo (Andrews & Withey, 1976; Argyle, 1999; Campbell, 

Converse & Rogers, 1976; Diener & Lucas, 1999; Diener, Oishi & Lucas, 2003).  

 Surgiram, recentemente, alguns estudos que levantam a questão do papel do capital 

social no bem-estar, nomeadamente Putnam (2000), Bjornskov (2003) e Winkelmann (2009), 

evidenciando que os condicionantes externos continuam a ter algum interesse preditor. 

Reforçando estes resultados, Ram (2010) apresenta dados que remetem a relações pouco 

significativas entre a felicidade (satisfação com a vida) e o capital social. Efectuando uma 
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comparação das sub-componentes do capital social parece surgir apenas uma associação mais 

positiva com os rendimentos – income – pelo que é sugerido alguma precaução na 

operacionalização das variáveis em estudo.  

 A literatura aponta para a influência de diversas variáveis no BES, incluindo factores 

contextuais e factores intraindividuais como preditoras do bem-estar. Neste sentido, 

actualmente, os modelos teóricos do BES começam a apresentar uma abordagem integradora, 

reconhecendo que quer a personalidade, quer as condições externas afectam a validação do 

BES, ainda que com pesos diferentes. No fundo, existem inúmeros factores explicativos do 

BES. É necessário reconhecer a inexistência de universalidade de um modelo teórico em 

relação ao BES, sendo vital compreender que é um fenómeno de natureza global e dinâmico 

(Galinha, 2008).  

No âmbito deste trabalho, importa reforçar os resultados supramencionados no sentido de 

averiguar efeitos semelhantes no que diz respeito à relação entre os diversos preditores na 

relação do bem-estar subjectivo com um acontecimento de vida específico, e a experiência de 

desempregado. 

 

 

3.2. OS ESTUDOS DE META-ANÁLISE DA RELAÇÃO ENTRE O DESEMPREGO E 

O BES 

 

 O aglomerado de estudos, objecto teórico da nossa investigação, sendo esses de carácter 

colectivo ou individual, têm sugerido que o desemprego produz um impacto 

significativamente negativo no bem-estar. Os estudos colectivos demonstram uma relação 
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positiva entre as taxas de desemprego e os índices de mortalidade, doenças coronárias, saúde 

mental, consumo de alcoól e até na afluência aos serviços de saúde mental (Jin, Shah & 

Svoboda, 1995). 

 As investigações de cariz individual conduzem igualmente à relação entre o desemprego 

e um nível reduzido de BES. Podemos apresentar, nesse sentido, três tipos de estudos de 

carácter individual que reforçam o impacto negativo do desemprego no bem-estar do 

indivíduo (Wanberg e colaboradores, 2001). 

 Os estudos transversais demonstram que grupos de desempregados tendem a ter níveis 

de bem-estar psicológico e físico mais baixos do que grupos de empregados. Apesar deste tipo 

de estudos revelar-se útil para a análise da relação, não é possível estabelecer inferências 

causais (por exemplo, Mastekaasa, 1996; Warr, Jackson & Banks, 1988). 

 Por outro lado, os estudos longitudinais que acompanham os desempregados ao longo 

de um período de tempo desde o momento de desemprego à colocação no mercado de 

trabalho, reflectem um aumento de nível de bem-estar dos indivíduos quando colocados no 

mercado de trabalho novamente. Uma desvantagem desta metodologia relaciona-se com um 

tipo de efeito de selecção, a mortalidade (Cook & Campbell, 1976), ou ainda, as oscilações da 

sazonalidade do mercado de trabalho (Cook & Campbell, 1979). 

 Por fim, verifica-se ainda o procedimento metodológico inverso, onde o estudo 

acompanha os indivíduos empregados até ao momento de desemprego (demonstrando uma 

redução no bem-estar dos indivíduos afastados do seu posto de trabalho). 

 Apresentamos, de seguida, a investigação específica de diferentes meta-análises 

realizadas no âmbito da investigação da relação entre o desemprego e o bem-estar. 

 As revisões de investigações permitiram um panorama valioso para a compreensão dos 
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efeitos psicológicos na situação de desemprego. Os estudos concordam que o desemprego está 

associado a um aumento de sintomas de distresse e um bem-estar reduzido, avaliado através 

de diferentes escalas de medições de depressão, desesperança, ansiedade, sintomas 

psicossomáticos, satisfação com a vida, auto-estima, entre outras. No entanto, o facto da 

maioria das revisões assumir o formato narrativo tradicional, limita a análise e esclarecimento 

acerca do peso das consequências ou efeitos em consideração, o que por sua vez, dificulta o 

valor preditivo e a importância prática das descobertas.  

 Diversas revisões têm sido publicadas resumindo e integrando os resultados de quase 

um século de esforços científicos, relacionados com os efeitos psicológicos do desemprego 

(por exemplo, Catalano, 1991; DeFrank, & Ivancevich, 1986; Dooley, Fielding & Levi, 1996; 

Eisenberg & Lazarsfeld, 1938; Ezzy, 1993; Frese & Mohr, 1978; Fryer & Payne, 1986; 

Hammarström, 1994; Kasl, Rodriguez & Lasch, 1998; Lennon, 1999; McKee-Ryan & 

Kinicki, 2002; Morris, & Cook, 1991; Olafsson & Svensson, 1986; Price, Friedland, & 

Vinokur, 1998; Schultz-Gambard & Balz, 1988; Wanberg, Kammeyer-Mueller, & Shi, 2001; 

Warr, Jackson, & Banks, 1988; Winefield, 1995).  

 Murphy & Athanasou (1999), tinham como principal preocupação, os problemas 

envolvidos na causalidade dos efeitos do desemprego na saúde mental. Tinham como 

objectivo descobrir se o desemprego apenas se correlacionava com o distresse, ou se era causa 

directa dos sintomas psicopatológicos e da diminuição do bem-estar. A conclusão principal 

desta meta-análise, favorece a causalidade directa dos problemas de saúde mental em situação 

de desemprego: “job loss provokes psychological distress, rather than the reverse” (p. 89). O 

resultado obtido é revelador de que a perda de emprego está relacionado de forma 

longitudinal com um aumento de sintomas de distresse, enquanto a procura de emprego está 
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associada com uma redução significativa desses mesmos sintomas. Os resultados 

longitudinais permitiram dessa forma apoiar a hipótese de que o desemprego não só se 

encontra correlacionado com o distresse, como é causa do mesmo. 

 Murphy e Athanasou (1999), realizaram ainda um conjunto de análises para identificar 

moderadores, tais como a nacionalidade (Anglo-Saxónico versus Europeu), a idade (jovem 

versus adulto), o género (masculino versus feminino), e o tipo de instrumento de avaliação 

(General Health Questionnaire versus outros instrumentos). Não foram identificados efeitos 

significativos de moderadores. Este resultado poderá derivar do número reduzido de estudos 

utilizados nessa meta-análise. 

 McKee-Ryan, Song, Wanberg & Kinicki (2005), pretendiam abordar novamente a 

relação entre os efeitos do desemprego e a saúde mental. Os autores encontraram uma 

diferença entre empregados e desempregados no que respeita a saúde mental, sendo os 

desempregados os que relataram um bem-estar mais reduzido. Os autores também meta-

analizaram estudos longitudinais, e relataram um efeito longitudinal negativo na perda de 

emprego sobre a saúde mental, e um efeito positivo longitudinal da reintegração no mercado 

de trabalho sobre a saúde mental, verificou-se ainda, de forma inesperada, um efeito 

longitudinal positivo da reintegração sobre a satisfação com a vida.  

 Considerando que esta meta-análise focaliza o bem-estar durante a situação de 

desemprego, é possível verificar um conjunto de correlações, restritas a amostras de 

desempregados, do bem-estar com outras variáveis de interesse. A lista de correlatos do bem-

estar nos desempregados inclui os recursos e estratégias de coping, e ainda variáveis 

relacionadas com a avaliação cognitiva. Foram realizados testes de moderadores com quatro 

variáveis, na diferença entre desempregados e empregados no que respeita a saúde mental: 
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taxa de desemprego nacional e regional, tipo de protecção social durante o desemprego, 

duração do desemprego, jovens à procura de primeiro emprego e adultos à procura de novo 

emprego. Em relação à taxa de desemprego ao nível de protecção social no desemprego, não 

se evidenciou uma relação moderadora entre a saúde mental e a situação de desemprego. No 

que diz respeito aos desempregados considerados de longa duração pelos investigadores  (>=6 

meses) a associação com o bem-estar negativo revelou-se mais significativa, 

comparativamente aos desempregados há menos de seis meses. Por fim, foi ainda 

demonstrada a existência de uma relação muito significativa nas amostras de jovens à procura 

de primeiro emprego, em comparação com os adultos à procura de novo emprego. 

 Podemos assim concluir, que o trabalho destes autores, configura uma síntese bastante 

completa dos resultados que tinham surgido na investigação sobre os efeitos psicológicos no 

desemprego. No entanto, persistiam ainda algumas questões, devido a terem apenas surgido 

quatro moderadores com poder preditivo. Sendo assim, outros moderadores possíveis tais 

como sexo, idade, estatuto marital, estatuto minoria/maioria, nível socioeconómico, fase de 

desenvolvimento, entre outras, não tinham sido testados adequadamente. 

 Restava ainda observar a força ou poder dos efeitos do desemprego sobre outras 

dimensões da saúde mental, tais como a depressão, a ansiedade, sintomas psicossomáticos e a 

auto-estima. Seria ainda necessário complementar as análises longitudinais, ou seja, analisar 

as evidências na saúde mental que acompanham a transição escola-desemprego ou escola-

emprego.  

 Parece ainda pertinente estabelecer uma baseline das mudanças na saúde mental com o 

decorrer do tempo, ou seja, o que acontece com um indivíduo que mantem um emprego ou os 

estudos. Esta informação poderá beneficiar a interpretação dos resultados longitudinais do 
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indivíduo empregado que fica em situação de desemprego, tal como a relação inversa, a 

reintegração de um desempregado no mercado de trabalho.  

 Paul & Moser (2009), por sua vez, destacam a necessidade de considerar variáveis com 

peso preditor no bem-estar, em especial o estatuto marital, o sexo, o estatuto ocupacional, a 

duração do desemprego, a diferenciação entre primeiro emprego e novo emprego, entre outros 

considerados inicialmente secundários. Estes autores defendem que ainda perdura a 

necessidade de apresentação de uma solução satisfatória do problema da causalidade. As 

meta-análises têm revelado de forma implícita que o distresse é causado pela situação de 

desemprego, no entanto, a possibilidade de uma relação causal inversa deverá ser tomada em 

conta. Segundo estes autores, existe a possibilidade de um indivíduo desempregado com 

historial de problemas de saúde mental, revelar maior dificuldade em encontrar um emprego, 

comparativamente com um indivíduo que aparenta ser saudável. Ambas as situações são 

potencialmente geradoras de um acumulado de sintomas de distresse, no entanto, a causa não 

é, necessariamente o desemprego. Apesar do estudo realizado por McKee-Ryan, Song, 

Wanberg & Kinicki (2005), proporcionar alguns testes estatísticos não verificaram um efeito 

significativo. 

 Os resultados de Paul e Moser (2009) revelaram uma associação explícita entre o 

desemprego e a saúde mental. Os grupos de desempregados dos estudos transversais 

aparentavam de forma significativa mais sintomatologia de distresse e níveis de bem-estar 

reduzidos, em comparação com a população de empregados. Em relação ao resultado dos 

estudos longitudinais, foi definido um tempo de intervalo entre os 3 dias e 7 anos e meio. Os 

autores encontraram um aumento significativo de sintomas de distresse nos indivíduos que 

perderam o emprego entre os tempos de intervalo crescente. Os resultados reforçam a 
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hipótese de que o desemprego não só está correlacionado com níveis reduzidos de saúde 

mental, como aparentam ter uma relação causal. 

 Os resultados gerais demonstraram que o nível de saúde mental dos indivíduos 

desempregados, se encontram a menos de meio do desvio padrão, em comparação com os 

indivíduos empregados. Segundo Paul e Moser (2009) esse efeito é relativamente genérico, 

uma vez que foram observados um leque alargado de indicadores de saúde mental (sintomas 

mistos de distresse, depressão, ansiedade, sintomas psicossomáticos, bem-estar subjectivo e 

auto-estima). Foi ainda possível constatar a presença de variáveis moderadoras significativas, 

ou seja, o sexo, a situação profissional e o tempo de desemprego.  

 Ainda segundo os mesmos autores, este efeito é revelador de uma importância prática 

considerável, uma vez que equivale a um aumento de 16% para 34% na taxa de indivíduos 

com problemas psicológicos. De igual modo, referem que o efeito negativo do desemprego se 

mostrou estável ao longo dos últimos 30 anos, ou seja, não parece ser evidente nas diferentes 

sociedades um efeito de habituação a taxas elevadas de desemprego. 

  

 

3.3. OS FACTORES INFLUENTES NA RELAÇÃO ENTRE O DESEMPREGO E O  

BES 

 

 Fryer (1988), refere que a experiência de desemprego é constituída pela conjugação de 

circunstâncias materiais, o apoio de instituições sociais e pelos aspectos únicos dos agentes 

individuais. Podemos ainda acrescentar que os factores que moderam os efeitos do 
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desemprego no indivíduo desempregado e o tipo de estratégias que ele tenderá a utilizar, 

podem ser diferenciados em duas grandes categorias: (a) factores externos ao indivíduo (isto 

é, circunstâncias de vida, tipo e causas do desemprego, contexto sócio-económico em que 

ocorre o desemprego); e (b) factores internos ao indivíduo, como por exemplo, o significado 

que atribui ao trabalho, projectos de vida, formas habituais de lidar com as exigências das 

transições, locus de controlo, auto-estima, o suporte social percebido, estilos e estratégias de 

coping (Fryer, 1988). Porém, é ainda possível sublinhar que a influência dos factores ditos 

“externos” não se faz sentir por si só, mas está também dependente da importância ou 

significado que o desempregado lhes atribui. 

 São diversas as variáveis moderadoras que têm sido abordadas na investigação do efeito 

psicológico no desemprego; sexo (por exemplo, Artazcoz, Benach, Borrell, & Cortes, 2004; 

Fielden & Davidson, 2001; Kulik, 2000; Harris, Heller, & Braddock, 1988; Muller, Hicks, & 

Winocur, 1993; Snyder & Nowak, 1984; Taylor, 1988; Shamir, 1985), idade (Hepworth, 

1980; Jackson & Warr, 1984; Muller, Hicks, & Winocur, 1993; Blanchflower & Oswald, 

2008), nível socioeconómico (Hepworth, 1980; Turner, 1995) etnia, cultura, duração do 

desemprego (Frese, 1987; Hepworth, 1980; Jackson & Warr, 1984; Warr, Jackson, & Banks, 

1982), motivos de desemprego (Hepworth, 1980; Miller & Hoppe, 1994; Winefield, 

Tiggemann, & Winefield, 1992a), suporte social (Atkinson, Liem, & Liem, 1986; Gore, 1978; 

Kessler, Turner, & House, 1988; Mallinckrodt & Bennett, 1992; Sarboe & Iversen, 1989, 

Schwarzer, Hahn, & Jerusalem, 1993; Shams, 1993), envolvimento na procura de emprego 

(Jackson, Stafford, Banks, & Warr, 1983; Stafford, Jackson, & Banks, 1980, Nordenmark, 

1999), estabilidade no percurso de profissional (stability of career line) (Kokko & Pulkkinen, 

1998); coping (Kessler, Turner, & House, 1988; Waters & Moore, 2001; Vinokur & Schul, 
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2002; Savickas, 2005); factores da personalidade tais como a auto-estima (Jex, Cvetanovski, & 

Allen, 1994; Kessler, Turner, & House, 1988; Shamir, 1986a) e o optimismo (Lai & Wong, 

1998); gestão de tempo e tipo de actividade (Haworth & Evans, 1987; Hepworth, 1980, 

Lennings, 1993; Shamir, 1986b; Winefield, Tiggemann, & Winefield, 1992b); noção de 

estrutura de tempo (Martella & Maass, 2000); religiosidade/espiritualidade (Shams & 

Jackson, 1993); taxa de desemprego local (Jackson & Warr, 1987; Turner, 1995); comunidade 

rural vs urbana (Harding & Sewel, 1992; Leeflang, Klein-Hesselink, & Spruit, 1992); e 

cultura individualista vs colectiva (Martella & Maass, 2000). 

 Os diversos estudos acerca dos efeitos do desemprego, e dos seus factores moderadores, 

exploram estes factores frequentemente de forma isolada. Optamos, assim, por apresentar de 

seguida, alguns dos factores influentes da relação entre o BES e o desemprego. Ao longo 

desta introdução iremos formular, ainda, algumas questões que fundamentam a nossa 

investigação, nomeadamente algumas associadas às variáveis (idade, género, estado civil e 

nível de escolaridade). 

 Segundo Paul e Moser (2009), os resultados da população de desempregados mais 

jovens ou os recém saídos do sistema escolar, revelam um aumento significativo dos 

indicadores de saúde mental, quase equiparado ao efeito de reintegração no mercado de 

trabalho dos adultos. Ao continuarem desempregados depois de terminar a escola, a redução 

dos níveis de saúde mental aparenta ser pouco significativa. 

 A idade é uma das variáveis que tem sido largamente estudada na investigação alusiva 

ao bem-estar. Porque as questões existem, merecem resposta. Os jovens são mais felizes? De 

um modo geral, o BES não se apresenta correlacionado com a idade, ou as correlações são 

pequenas (Argyle, 1999; Lima et al., 2001; Simões et al., 2000). Vários estudos encontram 
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correlações de .10 entre a idade e o BES, ou seja, contrariamente à crença, quase mítica, 

parece existir a tendência para se registar um ligeiro aumento no bem-estar subjectivo à 

medida que os indivíduos envelhecem (Argyle, 1999). 

 Relativamente à idade, e na maior parte dos casos, o desemprego é sentido de forma 

mais negativa entre pessoas de meia-idade (Broomhall & Winefield, 1990; Eisenberg & 

Lazarsfeld, 1938; Fryer, 1997; Hepworth, 1980; Winefield, 1995; Lahelma, 1989). Para este 

último grupo o emprego pode corresponder ao ciclo de manutenção ou desenvolvimento do 

percurso profissional, em comparação com os jovens (que ainda poderão encontrar-se num 

estádio de exploração ou de iniciação profissional, e, portanto, não sofrem tanto com as 

expectativas sociais de estabilização num emprego), ou os desempregados mais velhos (que se 

preparam para a reforma, encontrando-se num momento de preparação do estádio de declínio, 

e que sentem já ter cumprido uma boa parte do seu papel ou “obrigação social” de 

contribuição). Estas interpretações não podem ser generalizadas, uma vez que há uma forte 

dependência do modo como o desemprego é sentido, com outros factores, como por exemplo, 

as responsabilidades acrescidas que os indivíduos podem ter (Warr, Jackson, & Banks, 1988). 

 O grande contributo de Paul e Moser (2009) sobre esta variável advém de uma questão 

metodológica, o que levou estes investigadores a fazeram uso de grupos de comparação 

(empregados e desempregados), de modo a isolar o papel da idade enquanto moderador da 

relação desemprego-saúde mental, da influência geral da idade sobre a saúde mental. Sendo 

assim, o resultado reduzido de nível de saúde mental para indivíduos de meia idade, registado 

por Jackson e Warr (1984), poderá advir do facto de ter sido analisado apenas uma amosta 

homogénea de homens desempregados, sem termo de comparação com a população geral de 
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empregados. Paul e Moser (2009) consideram como explicação plausível desta diferenciação 

de resultados, a inexistência de um grupo de empregados como termo de comparação. 

 De um modo geral, a investigação revela que o desemprego reduz os níveis de 

satisfação com a vida, e que há um aumento de satisfação gradual com a passagem dos anos. 

 Fundamentalmente a questão da relação entre a idade e o bem-estar continua por ser 

explorada. Mroczek e Kolanz (1988) e Easterlin (2006) recomendam uma abordagem que 

adopte o ciclo de vida, uma vez que se a população em estudo abrange um determinado grupo 

etário, os termos de comparação podem ser delimitados. Por exemplo, Mroczek e Spiro 

(2005), num estudo com veteranos americanos cujo leque de idades abrangia pessoas a partir 

dos 40 anos e outros estudos ainda, apresentam dados que não revelam diferenças com a 

variável género (por exemplo, Leana & Feldman, 1991). 

 Relativamente ao género, os estudos indicam que as mulheres revelam menor índice de 

saúde mental e parecem existir diferenças significativas na forma como lidam com a 

experiência do desemprego, comparativamente aos homens desempregados. No entanto, 

alguns estudos têm demonstrado evidências contrárias, por exemplo, Muller, Hicks e Winocur 

(1993) encontraram uma amostra de participantes masculinos com maior nível de sofrimento. 

Tradicionalmente a investigação no âmbito dos efeitos psicológicos incidiu essencialmente 

sobre os homens, baseado no presuposto de que o homem estaria sujeito a uma maior 

sofrimento comparativamente à mulher. Segundo Paul e Moser (2009), o nível de saúde 

mental não se deteriora tanto nas mulheres que têm tarefas domésticas cuja função é 

preencher mais o seu tempo com outros papéis e espaços. Por outro lado, a identidade 

masculina encontra-se muito relacionada com a acquisição de um emprego, pelo que o 

desemprego proporciona uma forte ameaça para o homem (Komarovsky, 1940; McFayden, 
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1995).  

 De acordo com Leana e Feldman (1992), as mulheres, com baixo nível de instrução e 

mais velhas, podem enfrentar períodos mais longos de desemprego e podem lidar de modo 

diferente com a perda de emprego. Pode ainda ser argumentado que a mulher desempregada, 

encontrando-se casada ou em união de facto, se ajusta mais facilmente ao ficar dependente 

dos recursos do cônjuge, em comparação com o homem desempregado que fica dependente 

da esposa (Leana & Feldman, 1991; Shamir, 1985). Ainda segundo Kulik (2000) e Shamir 

(1985) poderá existir uma maior estigmatização face à situação de desemprego para o homem. 

No estudo realizado em 2004 pela ENEPRI (European Network of Economic Policy Research 

Institutes), os autores da investigação verificaram que os homens declaravam maior 

insatisfação no que respeita à condição de desemprego, em especial à condição do recurso 

financeiro. Por outro lado, os homens possuem níveis de satisfação mais elevados que as 

mulheres em relação ao tempo de lazer e saúde, o que poderá sugerir que a mulher 

desempregada dedica mais tempo a actividades não relacionadas com o lazer (Ahn et al. 

2004). 

 Relativamente ao estado civil, Wood, Rhodes & Whelan (1989), verificaram que a 

condição de casado versus não-casado, está associada a um nível de BES mais elevado, tanto 

para o homem como para a mulher. E, vários estudos do BES demonstram, ainda, que o efeito 

do estado civil de casado se mantém mesmo quando se controlam outras variáveis, tais como 

a idade, o rendimento ou o nível de instrução (Simões, 2006).  

 Parece-nos pertinente apresentar a explicação de Argyle (1999, p.361) que diz que “para 

aqueles que são casados, o cônjuge está envolvido e é fundamental para uma gama variada de 

satisfações, incluindo as de cariz sexual e as relacionadas com o lazer. Estar apaixonado é a 
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principal fonte de emoções positivas. O casamento é beneficiário para a saúde, em parte 

porque resulta em comportamentos mais promotores da mesma”. Este autor reforça 

especialmente o papel cuidador da relação, sugerindo a necessidade de incidir mais 

investigação sobre este factor. 

 Na sequência desse pensamento, Albuquerque (2006) refere que estudos longitudinais 

recentes evidenciam que ser casado, não influencia necessária e positivamente o BES e que a 

alteração para níveis mais elevados, só ocorre como uma reacção inicial ao casamento. 

Sugere-se assim, que talvez mais importante que o estado civil, nomeadamente o facto de se 

estar ou não casado, sejam as emoções positivas vivenciadas pelos sujeitos na relação. 

 No estudo da ENEPRI Ahn e colaboradores (2004), evidenciaram que os 

desempregados casados ou em união de facto revelaram níveis de satisfação mais elevados do 

que os desempregados solteiros quando se verificava a relação com os recursos financeiros, o 

que sugere um suporte financeiro no seio do agregado, e não a qualidade da relação. 

 Paul e Moser (2009), sugerem como explicação possível que, nem sempre a presença de 

um cônjuge equivale a um suporte social percebido satisfatório. Alguns estudos (por exemplo, 

Vinokur & Van Ryn, 1993) refletem essa explicação, através do relato de processos de 

fragilização social, ou seja, um suporte social negativo na dimensão da relação íntima. Esta 

evidência, verificada nas amostras de desempregados, pode minimizar ou até eliminar o efeito 

positivo de ter um companheiro, o que vai ao encontro dos estudos referentes ao BES. 

Podemos ainda referir, que o número de dependentes tem sido alvo de investigação no que 

respeita à contextualização do agregado do desempregado e da condição financeira, enquanto 

variável de controle (por exemplo, Vinokur & Schul, 2002; Wanberg, Carmicheal & Downey, 

1999). 
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 Segundo Diener, na sua revisão de estudos de 1984, a educação não é um forte preditor 

do BES (Argyle, 1999). Ainda segundo Simões (2006) uma boa parte do efeito da educação 

sobre o BES parece exercer-se através do rendimento e do estatuto profissional, sendo estes, 

causas de BES (Simões et al., 2000; Simões, 2006). Simões (2006) explica que a educação 

pode proporcionar diversas condições, em particular relacionados com o lazer, aumento de 

empregabilidade e obtenção de outro estatuto profissional, e que constituirão novas fontes de 

BES. Ao que parece a educação por si só não tem uma influência relevante sobre o BES. Em 

conformidade com estes resultados, os estudos que relacionam o BES e o desemprego, não 

apresentam o nível de educação com características moderadoras, no entanto, a inclusão desta 

variável nos estudos deve-se à importância do capital humano na observação da possibilidade 

de reintegração no mercado de trabalho, ou seja, algum efeito terá mas aparenta assumir uma 

relação indirecta com outros factores (Helliwell & Putman, 2004). A título de exemplo, Price 

e Fang (2002), elaboram um estudo onde os participantes com um nível de educação mais 

elevado revelam ter expectativas mais positivas acerca da possibilidade de encontrarem um 

emprego satisfatório, o que por sua vez tende a reduzir o nível de ansiedade durante o 

desemprego. O mesmo foi verificado por McKee-Ryan, Song, Wanberg & Kinicki (2005) na 

meta-análise, cujos autores sugerem que quanto mais elevado o nível de educação mais 

positivas são as expectativas de encontrar emprego, o que por sua vez, poderá reduzir o nível 

de ansiedade durante o período de desemprego. 

 A educação aparenta ser uma variável de carácter instrumental, associada a níveis mais 

elevados de BES através de correlações com outras variáveis, revelando que não parece ter 

um impacto directo no bem-estar. As expectativas que um indivíduo desempregado, tem de 

encontrar um primeiro emprego ou novo emprego parecem ser reforçadas pelas possibilidade 
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inerentes ao grau de escolaridade, influenciando assim o grau de satisfação com a vida em 

geral e a felicidade (Gowan, Riordan e Gatewood, 1999). Sendo assim, podemos questionar 

acerca da possibilidade de se revelar uma relação entre o estar desempregado, baixo nível de 

escolaridade e o bem-estar subjectivo.  

 

 

Situação financeira durante o desemprego  
  

 Alguns investigadores, dedicam-se a uma abordagem baseada no esforço financeiro ao 

qual o desempregado está sujeito. Perante a ausência de rendimento essencialmente provindo 

de um emprego, há um declínio no bem-estar (por exemplo, Starrin et al., 2003; Halvorsen, 

1998; Nordenmark e Strandh, 1999; Goul Andersen, 2002). Um dos principais factores que é 

apresentado como estando na origem de grande parte da deterioração da saúde mental, é a 

diminuição dos recursos económicos inerentes ao desemprego (Fryer, 1988; Herr, 1992; 

Muchinsky, 1997; Hanisch, 1999). Leana e Feldman (1990) concluem que as dificuldades 

financeiras são um dos preditores mais fortes das reacções negativas ao desemprego. 

 Mais recentemente, Evarasti & Venotoklis (2010) defendem que as condições 

financeiras do indivíduo parecem ser determinantes para o bem-estar, apesar de reconhecerem 

que os níveis de satisfação são afectados de forma semelhante por factores não financeiros. Os 

autores referem que, para além do esforço financeiro predominar na relação com o bem-estar 

dos desempregados, essa redução é influenciada por um conjunto de factores não financeiros, 

que revelam uma relação relevante com as implicações psicológicas subjacentes ao que é 

proporcionado por um emprego. 
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 Na sequência deste pensamento, coloca-se a seguinte questão: quem tem mais dinheiro é 

mais feliz? Alguns estudos, em especial com os vencedores da lotaria, procuram compreender 

o motivo pelo qual o nível de satisfação com a vida ou de felicidade, regressa ao estado 

semelhante ao momento anterior ao ganho. Compton (2005) sugere que este processo de 

adaptação – Adaptation Process – é semelhante ao fenómeno apresentado por Helson (1947) 

conhecido pela teoria de nível de adaptação, ou habituação. Os estudos mostram que o tempo 

de adaptação às mudanças de vida é de aproximadamente de três meses (Diener & Lucas, 

2000). Subjacente a esta teoria, encontramos o modelo hedónico já apresentado na nossa 

investigação, e muitas vezes descrita à semelhança da adaptação sensorial perante estímulos 

novos (Diener, Lucas & Scollon, 2006). Sendo a investigação nesta área muito vasta, o rumo 

serve necessariamente para questionar alguns pressupostos já apresentados. 

 A maior parte dos estudos aborda este factor moderador, no entanto, segundo Fryer 

(1988) e Hanisch (1999), a importância desse factor não é suficientemente escrutinado na 

investigação científica. A prova de que a quebra de rendimentos pode estar na origem do mal-

estar psicológico provém simplesmente, segundo Fryer (1988), dos próprios indivíduos o 

referirem repetidamente (muitas vezes é a primeira coisa que mencionam, quando 

questionados acerca de como é que o desemprego lhes foi prejudicial) e o facto desta quebra 

de rendimentos implicar uma diminuição da qualidade de vida, quando simultaneamente 

aumentam as despesas (mais tempo em casa, implica mais gastos de electricidade, água, mais 

gastos com correio, deslocações a entrevistas).  

 A perda de fonte de rendimento é ainda mais prejudicial se lhe associarmos a percepção 

por parte dos indivíduos, das normas e das expectativas sociais relativas ao salário e ao papel 

de consumidor. E, se para alguns, o subsídio de desemprego alivia estes constrangimentos, 
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para outros é um sinal de inadequação social, contribuindo para um agravamento dos 

sentimentos negativos (Fryer, 1988). No entanto, a diminuição da garantia financeira 

associada ao desemprego, é tanto mais prejudicial quanto mais a família é afectada por esta 

situação, e ainda mais quando o indivíduo desempregado tem a função de principal provedor 

de bens ou do sustento da casa.  

 A situação financeira pode ser um factor mediador do bem-estar subjectivo numa 

situação de perda de emprego e desemprego, enquanto o indivíduo lhe atribui um papel 

importante na manutenção de outros aspectos que valoriza (Fryer, 1986, 1997a; Jahoda, 1981, 

1982, 1997; Warr, 1987). A variabilidade das circunstâncias da vida de cada um tem de ser 

tida em conta, e deve relativizar-se a influência que a idade pode ter.  

   

 

Motivos e fases do desemprego  

 A caracterização e contextualização da situação de desemprego importa para fins de 

análise face à vasta possibilidade e os diversos efeitos subjacentes. Iremos de seguida 

apresentar as condições mais significativas e que podem revelar um impacto no 

desempregado.  

 Os efeitos do desemprego parecem variar de acordo com o tipo de desemprego, ou seja, 

voluntário vs involuntário, se se trata de uma situação recente ou se é já um desemprego de 

longa duração, se ocorreu após uma colocação recente (em que se esteve desempregado, 

reempregou-se e rapidamente perdeu de novo o emprego) ou se ocorreu após um emprego 

estável de longa duração, o número de vezes desempregado, entre outros. 
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 Segundo Ahn e colaboradores (2004), as pessoas que se encontram desempregadas 

voluntariamente (normalmente porque procuram um emprego melhor) têm a tendência a 

procurar emprego mais rapidamente e aparentam menos sofrimento durante o período em que 

se encontram desempregados. Geralmente a investigação revela alguma limitação em criar 

grupos de comparação, uma vez que o número de desempregados voluntários é reduzido.  

 A maioria dos autores sugere que o desemprego involuntário implica mais sofrimento 

psicológico do que o voluntário, e que no início do desemprego a angústia psicológica é maior 

do que quando já passou algum tempo, implicando uma “habituação” à situação de 

desemprego, no entanto, quando se trata de desemprego de longa duração, o sofrimento 

psicológico volta a aumentar. Há, contudo, que ter em conta as atribuições ou significados que 

os indivíduos formulam em redor da situação, por exemplo, pessoas mais idosas têm 

habitualmente expectativas de emprego mais negativas, tornando-se mais susceptíveis à 

ansiedade e depressão, independentemente da duração do desemprego, ou se era um emprego 

de longa duração ou não (Hanisch, 1999). Segundo Ahn e colaboradores (2004), os resultados 

dos estudos revelam essencialmente que a duração da situação de desemprego, ou tempo de 

desemprego, parecem afectar negativamente o grau de satisfação com a vida. Este efeito 

negativo aparenta uma contradição parcial à teoria da adaptação, mas é consistente com a 

hipótese de que o aumento de tempo de desemprego agrava a deprivação financeira e 

emocional.  

 Haworth e Evans (1987) sugerem que a variável mediadora predominante na 

determinação do impacto psicológico do desemprego de longa duração, é o envolvimento do 

indivíduo em actividades que lhe têm significado. O que parece continuar em debate é a 

natureza do que constitui uma actividade significativa. 
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 Parece haver um padrão relativamente estável acerca do modo como o desemprego é 

vivenciado ao longo do tempo, isto é, desde o momento da perda de emprego até passado 

algum ou muito tempo e mesmo relativamente às pessoas que ainda se encontram 

desempregadas. Exemplo disso são os modelos citados por Hanisch (1999) acerca das “fases” 

ou “estádios” pelas quais passam os desempregados.  

 De um modo geral, o desemprego não é sentido da mesma forma ao longo do tempo, 

como demonstram os resultados de algumas investigações, em que se conclui que a saúde 

mental tem tendência a reduzir-se. A tentativa de compreensão do comportamento do 

desemprego, conduziu à elaboração de modelos explicativos daquilo que seriam, respostas 

típicas à situação de desemprego ao longo do tempo. 

 Dos primeiros modelos apresentamos o trabalho de Eisenberg & Lazarsfeld (1938), que 

sugere a existência de três fases: primeiro, surge o choque seguido de uma procura activa de 

emprego onde predomina o optimismo; a segunda fase, o optimismo e ansiedade, na 

sequência da procura sem sucesso; e por fim, a terceira fase, a aceitação o conformismo que é 

considerado representativo de uma adaptação. Segundo os autores, estas fases evidenciam-se 

num período entre os 6 e 9 meses. Apesar da investigação mais recente não corroborar este 

modelo, considerado de cariz rígido, de um modo geral, é aceite que os desempregados 

vivenciam todas estas fases (Archer & Rhodes, 1987) e reforça a importância de incluir a 

duração do desemprego, enquanto variável, nos estudos deste domínio. 

 Podemos ainda registar o modelo de Kaufman (1982), que distingue quatro fases no 

tempo de duração do desemprego: (a) choque, alívio e relaxamento; (b) esforço concentrado; 

(c) vacilações, dúvida e raiva; e (d) resignação e afastamento. Alguns modelos são formulados 

de forma homóloga ao luto (Hill, 1978; Raber, 1996). Outros foram elaborados em analogia, 
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apenas, a uma fase formulada ao processo de morte (Winegardner, Simonetti & Nykodym, 

1984). 

 Independentemente das diferenças verificadas nos diferentes modelos, a maioria partilha 

a suposição de que durante as primeiras semanas após a perda de um emprego a saúde mental 

do desempregado é relativamente mais favorável, seguido de um agravamento significativo 

nos meses que se seguem (Winefield e Tiggemann, 1989). Surge ainda um momento a partir 

do qual alguns investigadores consideram uma fase final de adaptação ou estabilização de um 

nível de saúde mental baixo. No estudo de Warr (1985) os homens adultos alcançaram um 

nível de estabilização constantemente baixa após uma média de seis meses de tempo de 

desemprego; os mesmos autores em 1987, verificam que no período entre os 12 e 24 meses de 

tempo de desemprego evidencia-se um ligeiro aumento de bem-estar psicológico. 

 Warr e Jackson (1988) presupõem que este fenómeno de adaptação, é resultado do 

desenvolvimento de interesses e actividades não laborais, que servem de substitutos de um 

emprego remunerado e que estão associados a um aumento dos níveis de ambição e 

autonomia, apresentado como uma adaptação construtiva. Por outro lado, segundo estes 

autores, poderá ser a consequência de uma simples redução no envolvimento com a procura 

de emprego (adaptação resignada). De qualquer modo, em ambas as circunstâncias, segundo 

estes autores, estamos aparentemente perante um momento de adaptação muito posterior ao 

acontecimento. 

 Sendo assim, de acordo com a abordagem baseada em etapas, existe uma associação 

curvilinear entre a duração do tempo de desemprego e a saúde mental, demonstrando pouco 

impacto na saúde mental no início, seguido de uma deterioração quando o desemprego é 

prolongado durante mais meses, e por fim, parece exisitir uma estabilização dos níveis de 
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saúde mental nos desempregados de muito longa duração. Apesar de esta fundamentação 

teórica pretender defender o papel da adaptação, enquanto fase final de uma experiência de 

desemprego, existem ainda estudos (Lucas, Clark, Georgellis & Diener, 2004) que não 

verificam esta estabilização (Cassidy, 2001). Coloca-se, assim, a questão do efeito negativo 

do tempo de desemprego sobre o bem-estar subjectivo, que aparenta aumentar gradualmente o 

tempo de desemprego e, por outro lado, espera-se uma associação curvilinear com a 

estabilização ou ligeira diminuição do distresse nos desempregados de muito longa duração. 

 A duração do desemprego tem consequências a vários níveis. Por exemplo, Hajjar, 

Beelitz e Baubion-Broye (1993), referem que o tempo de desemprego influencia a forma 

como o desempregado procura emprego. Segundo a discussão de Warr e colaboradores, 

(1988) é possível ainda uma adaptação resignada perante a redução do nível de aspiração e do 

investimento emocional. Também, com o passar do tempo em que o indivíduo vai sofrendo 

sucessivas experiências de insucesso na procura de novo emprego, a desesperança aumenta, e 

a saúde mental tende a deteriorar-se com o acréscimo da sensação de perda de controlo da 

situação, reduzindo-se os comportamentos de procura, e o número de situações de possível 

emprego, dificultando consequentemente a (re)integração no mercado de trabalho. O tempo 

que o indivíduo está desempregado também lhe retira a possibilidade de aumentar ou 

melhorar as competências profissionais, o que reduz a sua competividade face a outros 

candidatos a emprego (Herr, 1992), e consequentemente à (re)integração. 
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Suporte Social Percebido na situação de desemprego 

 O suporte social tem vindo a ser alvo de interesse crescente por parte dos 

investigadores, quer no sentido conceptual com diversas tentativas de definir e 

operacionalizar, quer na investigação, estando as suas raízes associadas aos estudos de 

natureza epidemiológica, realizados, por vários autores, nos anos 70 do século XX. Importa 

no âmbito da nossa investigação, estudar a dimensão do suporte social, enquanto processo 

relacional que implica a transmissão e a interpretação da mensagem de que os outros se 

preocupam connosco e nos valorizam. Coloca-se a questão do impacto de situações adversas 

vivenciadas pelos indivíduos e se será atenuado sempre que este processo relacional é 

activado.  

 Integrando dados de investigações diversas, House (1981) definiu o suporte social como 

uma transacção interpessoal que envolve um ou mais dos seguintes aspectos: apoio 

emocional, ajuda instrumental, informação acerca do meio e feed-back acerca de si. Outros 

autores identificaram como aspectos principais do suporte social, a rede de interacções, os 

comportamentos de suporte e a avaliação subjectiva ou a percepção de suporte (Barrera, 1986; 

Vaux, 1988).  

 Ainda nos anos 80 do século XX, Irwin e Barbara Sarason definiram a percepção de 

suporte social, como sendo a convicção individual de que é possível obter ajuda ou empatia 

quando dela necessitamos. O grau de satisfação individual (parcial ou total), com o suporte 

percebido como disponível, é outro aspecto importante a ter em conta neste constructo. Em 

1990, Sarason e colaboradores consideraram a percepção do suporte social, como o conjunto 

de expectativas de que o apoio ou o suporte existirá se necessitarmos dele. Autores como 

Rholes, Simpson & Stevens (1998) definiram o conceito de percepção do suporte social como 
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“o produto conjunto da história individual de vinculação e do envolvimento actual nas 

situações interpessoais, que servem para activar ou libertar os modelos (ou protótipos) 

comportamentais e emocionais, resultantes das experiências com as figuras de vinculação” 

(p.167). 

 Considerando os estudos de Sarason e colaboradores (1990) e mais recentemente, de 

Wills & Shinar (2000), verificámos que o conceito de percepção de suporte social, tem vindo 

a afirmar-se como constituído por duas componentes: a avaliação da percepção da 

disponibilidade (mais relacionada com as aptidões sociais e as circunstâncias de vida), e da 

percepção da satisfação com o suporte social (mais associada às características da 

personalidade em particular o neuroticismo e a extroversão). Assim sendo, a percepção de que 

existe um número de pessoas disponíveis a quem se pode recorrer em caso de necessidade, e o 

grau de satisfação em relação a esse suporte disponível, parecem ser dois aspectos essenciais 

para uma conceptualização da percepção do suporte social. Se para alguns indivíduos, este só 

poderá ser assegurado se existir um número alargado de figuras de apoio disponíveis, para 

outros uma única pessoa poderá fornecer o suporte necessário.  

 Importa ainda acrescentar, que a literatura tem vindo a demonstrar que as investigações 

em torno da percepção do suporte social e da avaliação da sua satisfação, surgem fortemente 

associadas a determinadas características da personalidade, nomeadamente à extroversão 

(Sarason e colaboradores, 1983; Pinheiro, 2003; Pinheiro & Ferreira, 2002), às competências 

sociais (Sarason et al., 1987), à motivação para o contacto social (Hill, 1997; Pinheiro, 2003) 

e ao optimismo (Brock et al., 1998 citados por Pinheiro, 2003, p.211). Em termos gerais, o 

suporte social pode ser entendido como um conjunto vasto de benefícios (afectivos, 

comportamentais e de conhecimento) derivados da qualidade e quantidade dos 
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relacionamentos interpessoais que estabelecemos com uma rede social. 

 A abordagem dos relacionamentos interpessoais numa perspectiva de suporte social, 

diferenciando o apoio familiar do apoio dos pares, das relações de intimidade e de outros 

relacionamentos, pode constituir um meio de compreender melhor a importância que terá a 

percepção de que pode obter e contar com o apoio de alguém, caso necessite. As interacções 

que transmitem suporte, podem influenciar o modo como as pessoas lidam com os diversos 

acontecimentos da vida, não só no que sentem em relação a si mesmas, mas também na forma 

como percebem a sua qualidade de vida.  

 Hohaus e Berah (1996) referem que a satisfação com o suporte social, é uma das 

variáveis que está associada à satisfação e qualidade de vida. A avaliação mais ou menos 

satisfatória que a pessoa faz do suporte social disponível poderá estar relacionada, também, 

com experiências recentes, mais especificamente com situações que envolvam ou podem ter 

envolvido algum grau de stresse. Sarason, Sarason e Pierce (1990) sublinharam a 

possibilidade da percepção de suporte social constituir uma fonte protectora em relação a 

determinadas situações de stresse (por exemplo, dificuldade de concentração numa tarefa), ou 

de exercer uma função mais geral (por exemplo, recuperação de uma doença física). Os 

mesmos autores defendem que a qualidade das relações interpessoais, parece exercer uma 

influência significativa em níveis tão diversos como o fisiológico, o psicológico e o social.  

 De facto, estudos mais recentes, têm vindo a focalizar-se na compreensão da percepção 

do suporte social como factor preditivo da saúde (Sarason, Sarason e Pierce, 1990) e da 

adaptação individual (Cohen, Gotllieb & Underwood, 2000). A maioria das investigações 

mostra, ainda, que o suporte social tende a aumentar a auto-estima, a promover o humor 

positivo, o optimismo, a diminuir o stresse, os sentimentos de solidão e de fracasso (Lencastre 
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et al., 2000; Pinheiro & Ferreira, 2002), sublinhando dessa forma que são as pessoas que 

mostram resultados mais baixos da percepção de suporte social, que mais frequentemente 

apresentam cognições e comportamentos inadequados. Ou seja, os estudos têm vindo a apoiar 

a ideia de que o suporte social percebido, constitui um recurso promotor do bem-estar e da 

saúde do indivíduo.  

 Assim sendo, é de concluir que a percepção do suporte social é determinante nos 

processos adaptativos do indivíduo, nas mais diversas vivências relacionadas com situações 

de transição, das quais destacamos a transição para a situação de desemprego.  

 Um dos factores mediadores, mais referido pela literatura, acerca dos efeitos do 

desemprego, é o apoio social que os indivíduos podem dispor, nomeadamente o apoio 

familiar, o círculo de amigos, a comunidade, os ex-colegas de trabalho, as instituições de 

apoio, o acompanhamento médico e psicológico, grupos de ajuda, entre outros. Pinquart e 

Sorensen (2000) referem que a qualidade dos contactos sociais está positivamente relacionada 

com o bem-estar subjectivo e Viswesvaran, Sanchez, & Fisher (1999) apresentaram resultados 

que favorecem a ideia de que a duração do desemprego poderá moderar a relação entre os 

recursos sociais e o bem-estar psicológico/físico. Warr, Jackson e Banks (1988) afirmam que 

é necessáro manter um sistema de contactos e de suporte social, quer de cariz emocional quer 

instrumental, para promover a saúde durante o desemprego. Schultz-Gambard et al. (1988) 

destacaram a família para um lugar importante na vida do desempregado de longa duração, 

facilitando o modo de lidar com as consequências da situação. 

 Por fim, Reynolds e Gilbert (1991), distinguem os factores que medeiam o impacto 

psicológico do desemprego, a vulnerabilidade pessoal e os factores protectores, incluindo 

neste último o suporte social. No estudo concluem que o modo como o suporte social age 
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como uma fonte de apoio ao bem-estar do desempregado, depende de a pessoa ser, ou não, 

socialmente dependente, uma vez que as pessoas altamente dependentes são mais vulneráveis 

a situações nas quais estão separadas do seu contacto social, e ficam, portanto, sem as suas 

fontes de estimulação.  

 

Coping 

 O conceito de coping é descrito na literatura em termos de estratégias, estilos, tácticas, 

respostas, cognições ou ainda comportamentos. Presume-se que a palavra coping poderá ser 

traduzida para português, significando: confrontar, lidar, fazer face, suportar, aguentar. No 

entanto, o seu sentido rigoroso refere-se à capacidade de suportar uma situação difícil ou 

resolver um problema que surge (Serra, 2000).  Coping, tal como stresse, não aparenta ser um 

conceito simples de definir, mas há a opinião consensual que sugere o envolvimento de uma 

variedade de comportamentos, cognições e percepções que oferecem alguma protecção ao 

stresse e estão relacionadas com o bem-estar individual. 

 O conceito de coping, que servirá de base para a nossa investigação, será o proposto por 

Lazarus & Folkman (1984), como sendo o conjunto de esforços cognitivos e comportamentais 

em constante mudança, para lidar com exigências específicas, internas ou externas, que são 

avaliadas como ultrapassando ou excedendo os recursos da pessoa (Folkman et al., 1986; 

Folkman & Lazarus, 1991). Assim, para responder às exigências do meio, o indivíduo pode 

desenvolver tentativas de domínio ou controlo, e ainda evitar ou aceitar as condições 

indutoras de stresse (Folkman & Lazarus, 1988). Este conceito segundo os autores, é 

conceptualizado do seguinte modo: (1) as respostas propostas pelo indivíduo, e que se 

destinam directamente a resolver a situação stressante entre a pessoa e as circunstâncias 
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(coping instrumental), ou então; (2) as respostas dirigidas para uma série de emoções 

negativas que surgem como consequência do stresse (coping paliativo) (Compas et al., 2001).   

 Segundo Lazarus (1993), o coping é um processo com objectivos definidos, no qual o 

indivíduo orienta os seus pensamentos e comportamentos, com o propósito de resolver as 

fontes de stresse imergentes e gerir as reacções emocionais. No entanto, a falta de consenso na 

conceptualização do termo coping, tem vindo a difundir o uso de medidas de avaliação, 

dificultando a comparação entre estudos, e ainda obstruir o registo das variações nos estilos de 

coping, em função da idade, género ou outras diferenças individuais (Compas et al., 2001). 

 Serafino (1990) defende que quando as pessoas activam o coping num esforço para 

neutralizar ou reduzir o stresse, as actividades de coping são concebidas com a finalidade de 

diminuir a avaliação da discrepância percepcionada entre as exigências situacionais e os 

recursos do sujeito. Neste contexto, gerir exigências pode incluir tentativas para 

dominar/controlar o meio ou para minimizar, evitar ou aceitar as condições geradoras de 

stress (Folkman & Lazarus, 1988).   

 Sendo o coping um processo de mudança, pode dizer-se que o indivíduo não fica 

limitado a uma estratégia, mas sim ao seu uso. O indivíduo pode, deste modo, começar com 

uma estratégia e prosseguir com outra, ou com a combinação de várias outras, à medida que o 

estatuto da relação pessoa-meio se altera (Scherer, et al., 1988). É de distinguir ainda que, 

neste contexto, o coping refere-se à tentativa individual para modificar uma relação 

problemática pessoa-meio, independentemente desses esforços serem definitivos ou não.  

 Carver e colaboradores (1989) defendem a existência de diversos estilos de coping 

próprios de cada indivíduo. Segundo estes autores, os estilos de coping variam de acordo com 

as características específicas da personalidade individual e serão mais ou menos constantes ao 
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longo da vida, embora as estratégias de coping utilizadas possam variar de acordo com o 

contexto. 

 Para efeitos da nossa investigação, interessa estudar os recursos mais mobilizados que 

um indivíduo desempregado dispõe para lidar com as exigências vivenciadas, que permitem 

eliminar ou modificar as condições perturbadoras, controlar a percepção sobre o significado 

da experiência e/ou as suas consequências. Iremos assim discutir as estratégias de coping. As 

estratégias de coping são o recurso mais importante que a pessoa dispõe para lidar com as 

exigências vivenciadas, uma vez que permitem eliminar ou modificar as condições 

perturbadoras, controlar a percepção sobre o significado da experiência e/ou as suas 

consequências e controlar a experiência emocionalmente vivida (Pearlin & Schooler, 1978, in 

Serra, 1988). Neste sentido, White (1985) refere que a tendência é a da abordagem de 

estratégias de coping quando uma modificação relativamente drástica ou um problema desafia 

o comportamento habitual da pessoa, exigindo assim a produção de uma nova acção. No 

entanto, Snyder e Dinoff (1999) defendem que as estratégias de coping correspondem às 

respostas manifestas pelo indivíduo, e que têm como propósito diminuir a pressão física, 

emocional e psicológica ligada às ocorrências indutoras de stresse. Contudo, o número de 

estratégias de coping é potencialmente infinito, uma vez que cada pessoa pode desenvolver o 

seu método particular para lidar com os factores indutores de stresse, e apesar da dificuldade 

existente os investigadores conseguiram chegar a um pequeno número de dimensões gerais. 

 Folkman e Lazarus (1985) mencionam que as estratégias de coping podem ser 

orientadas por dois processos: coping centrado no problema, o qual tem uma orientação para a 

tarefa e o coping centrado na emoção, cuja orientação é para a pessoa (Endler & Parker, 1990; 

Folkman, 1984; Lazarus, 1993). Assim, a orientação para a tarefa envolve esforços directos 
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para modificar o problema, enquanto a orientação para a pessoa tem a função da regulação 

interna das emoções e refere-se a soluções que se dirigem para o debate, para a gestão ou para 

o adiamento da resposta emocional à situação (Carver et al., 1989; Endler & Parker, 1990; 

Lazarus & Folkman, 1984). Esta subdivisão em duas grandes classes é simples e 

parcimoniosa, no entanto não parece contemplar a variedade possível de mecanismos de 

resposta.  

 Porém, parece que as respostas de evitamento formam um conjunto semelhante, distinto 

dos outros dois grupos. Desta forma, alguns investigadores têm destacado uma terceira 

dimensão geral de coping: o evitamento, a qual abrange tentativas para a retirada pessoal 

(psicológica ou física) da situação ameaçadora (Armirkhan, 1990; Endler & Parker, 1990, 

1994; Miller, 1987; Roth & Cohen, 1986).   

 Tal como referido anteriormente, não é a situação em si, mas antes a forma como é 

avaliada, que determina a resposta emocional consequente. A teoria de Lazarus propõe que a 

avaliação cognitiva e coping são os mediadores fundamentais das relações de stresse 

pessoa/ambiente. Em todas as situações indutoras de stresse há dois tipos de situações 

fundamentais com as quais o indivíduo tem que aprender a lidar: (a) o problema que cria o 

desequilíbrio com o meio ambiente e (b) as emoções negativas que daí decorrem. Quer 

modificando as características da relação pessoa/ambiente, quer modificando a forma como a 

realidade é avaliada no que respeita ao seu significado para o nosso bem-estar, os efeitos das 

estratégias de coping fazem-se sentir na avaliação, sendo por isso importantes na geração dos 

processos emocionais assim como das reacções às emoções. 

 A literatura sugere que a diferença entre géneros tem assumido um papel definitivo na 

selecção das estratégias e estilos de coping. Em relação às estratégias utilizadas para lidar com 
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os efeitos psicológicos e pragmáticos do desemprego, as mulheres tendem mais para um 

coping focado na emoção, enquanto os homens usam mais o coping focado no problema 

(Hanisch, 1999).  

 Sabe-se actualmente, que o facto de ser homem ou mulher vai influenciar os dois lados 

deste processo, isto é, não só a maneira como o stresse é percebido como também as várias 

estratégias de coping seleccionadas para lidar com o stresse. Pode dizer-se ainda que, a forma 

como o indivíduo percepciona o stresse e o uso de estratégias mais ou menos adaptativas que 

utiliza, depende também dos padrões de socialização e das normas culturais a que esteve 

exposta. Estes conceitos vão influenciar a noção que a pessoa tem acerca da masculinidade e 

da feminilidade. Deste modo, a socialização das mulheres é feita de forma a não lhes 

proporcionar o desenvolvimento de personalidades muito resistentes, uma vez que as meninas 

aprendem a exprimir as suas emoções, a serem sensíveis e a agirem de uma forma 

dependente. Pelo contrário, os rapazes são ensinados a resolver os seus problemas através de 

uma acção directa, desenvolvendo um sentido de controlo e independência (Radloff, 1980). 

 Alguns estudos revelam que as mulheres tendem a ser significativamente diferentes dos 

homens em relação às estratégias que utilizam. Demonstrou-se, por exemplo, que as mulheres 

utilizam diversas estratégias cognitivas, e ainda, diferentes mecanismos redutores dos estados 

de tensão. Normalmente, tendem a sentir-se mais sem controlo dos problemas e procuram 

mais apoios sociais do que os homens. Grande parte das correntes teóricas, realça o papel dos 

factores cognitivos relativos às respostas de stresse, Miller e Kirsch (1988) sugerem que as 

mulheres apresentam maior vulnerabilidade ao stresse, logo, é esperado que utilizem 

estratégias de coping menos adaptativas do que os homens. De acordo com estes autores, 

existe uma crença cultural de que os homens usam mais as estratégias de coping centrado no 
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problema, enquanto que as mulheres recorrem mais ao uso das estratégias focadas na emoção. 

 Ainda acerca do coping, mas agora directamente referindo o coping no desemprego, 

Wanberg (1997) faz referência à distinção feita por Lazarus e Folkman (1984) entre coping 

centrado no problema e coping centrado na emoção, e à distinção feita por Kinicki e Latack 

(1990) entre outras duas dimensões do coping: (a) orientação para o controlo (da situação) e 

(b) orientação para o evitamento (fuga à situação).   

 No contexto do desemprego, as estratégias de coping orientadas para o controlo seriam 

as seguintes: (a) passar mais tempo em actividades de procura de emprego, (b) 

trabalhar/pensar em formas de poupar dinheiro, (c) rever as suas competências e 

qualificações, (d) recolocar-se (mudar-se para uma nova área), (e) envolver-se em programas 

de formação e (f) envolver-se em actividades comunitárias de apoio a indivíduos 

desempregados (Kinicki & Latack, 1990; Leana & Feldman, 1992).  

 Importa detalhar uma das formas de coping centrado no controlo, a procura activa de 

emprego, muito evidente nos primeiros meses de desemprego. Os resultados de diversos 

estudos revelam que a procura activa de emprego, enquando estratégia de coping, é um 

preditor forte da (re)integração no mundo do trabalho (Kanfer et al., 2001). Seria assim de 

esperar, que este tipo de estratégia estivesse associada a um aumento do bem-estar durante o 

desemprego, derivado da percepção de uma atititude pro-activa para resolver o problema ou 

impacto de desemprego. No entanto, alguns autores apresentam fortes indícios de que as 

estratégias activas de procura de emprego, estabelecidas de forma continuada, são indutoras 

de um mau-estar (Wanberg, 1997; Warr et al., 1988).  

 Quanto às estratégias de coping, orientadas para o evitamento da situação, podem 

envolver: (a) tentativas de não pensar acerca da perda de emprego e (b) dizer a si próprio que 
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a perda de emprego não é “o fim do mundo” (Kinicki & Latack, 1990). As estratégias de 

coping, utilizadas por uma pessoa desempregada, podem ainda ser influenciadas pelas 

predisposições da sua personalidade. Desse modo, Wanberg (1997) avalia três diferenças 

individuais específicas (auto-estima, controlo percebido e optimismo) como preditores do 

comportamento de coping em indivíduos desempregados. Sendo assim, é possível dizer que o 

coping, focado no problema, representa normalmente comportamento de procura activa de 

emprego, aceitação de um aumento de qualificação escolar e profissional, entre outras 

oportunidades. O coping, focado na emoção, diz respeito à regulação e à gestão das reacções 

emocionais ao stresse do indivíduo, podendo ainda manifestar-se por um envolvimento da 

situação (por exemplo, não falar sobre o assunto, para não passar pelos sentimentos negativos 

associados) e por uma reavaliação do problema do desemprego e das suas consequências ou 

significados.   

 Aproveitando a revisão da literatura sobre o assunto feita por Hanisch (1999) pode, 

sumariamente, dizer-se que, as diversas formas de coping estão presentes no modo como os 

desempregados lidam com o desemprego, constatando-se que um coping centrado no 

problema leva mais rapidamente ao reemprego. No entanto, o coping focado na emoção, é 

igualmente importante no confronto com as consequências negativas do desemprego, pois 

permite fazer face às emoções negativas que lhe estão associadas, sendo que um coping 

focado na emoção do tipo reavaliação do problema, pode ser muito benéfico quando resulta 

em reapreciações cognitivas proactivas. Na realidade, sendo o desemprego uma transição que 

implica uma perda e, logo, um luto, torna-se importante poder “chorar” a perda do emprego e 

dos papéis associados, como condição de se acomodar ao novo papel do desempregado 

(Raber, 1996, citado por Hanisch, 1999).  
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PARTE II – INVESTIGAÇÃO EMPÍRICA  

CAPÍTULO 4 – MÉTODO DE ESTUDO 

 Este capítulo, tem como objectivo apresentar e fundamentar as opções de cariz 

metodológico realizadas, bem como identificar as técnicas de investigação accionadas, 

expondo as suas virtualidades e limitações, na sua ligação com o objecto de estudo em 

análise.  

 A construção do objecto de estudo desta investigação, bem como a configuração da sua 

abordagem, resulta de um conjunto de opções de ordem metodológica. A forma assumida pela 

pesquisa condiciona, assim, a configuração das técnicas de recolha de informação, a 

perspectivação e a análise dos elementos empíricos recolhidos. 

 A recolha de dados foi efectuada através de um inquérito por questionário aplicado 

presencialmente aos inquiridos, em situação de desemprego. Optámos por este método porque 

permitiu obter a informação com maior rapidez e facilitar o tratamento dos dados. Antes de 

elaborarmos o inquérito por questionário, dedicámo-nos à pesquisa bibliográfica, no sentido 

de obtermos uma visão mais detalhada sobre as referências bibliográficas e estudos mais 

relevantes para o nosso trabalho.  

 De modo a abordarmos a problemática apresentada e na sequência da base teórica 

revista, elaborámos um estudo com as seguintes características:  

Descritivo, porque se propõe a estudar a frequência e distribuição do BES e das restantes 

variáveis em estudo, numa população de desempregados (num contexto de 

espaço/tempo/indivíduos).  

Analítico, porque procura identificar algumas relações e direcções do BES com as restantes 
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variáveis na população em estudo.  

Transversal, porque, uma tentativa de abordar o tema com uma metodologia longitudinal, 

traria óbvias vantagens (Clark & Oswald, 2002), mas acumulavam-se dificuldades na 

manutenção da amostra, derivadas da imprevisibilidade de colocação num emprego e a 

predominância da sazonalidade na região. São diversos os estudos que serviram de base para a 

investigação e que assumiram um carácter transversal (por exemplo, Mastekaasa, 1996; Warr, 

Jackson & Banks, 1988). 

 Depois de termos explicitado a problemática em causa neste estudo e de termos 

efectuado uma revisão do estado da arte que nos forneceu o plano teórico, iremos no actual 

capítulo apresentar os principais conceitos e as possíveis relações entre eles, capazes de darem 

algumas respostas à questão formulada à partida, assim como pela evidência das 

fundamentações teóricas que norteiam esta investigação.   

 Assumindo a perspectiva de que as hipóteses fazem a ponte entre a componente teórica 

e a concretização empírica da investigação, deve a mesma justificar a parte empírica da 

investigação (Hill & Hill, 1998). Neste capítulo começamos por apresentar os principais 

objectivos que estiveram subjacentes à nossa investigação, as variáveis independentes e 

dependentes e a sua operacionalização. São ainda caracterizados os participantes que fazem 

parte do estudo, bem como o material utilizado e as suas principais qualidades psicométricas 

ao nível da fidelidade, sensibilidade e validade. No final do capítulo, são referenciados os 

procedimentos utilizados na administração do material de recolha de informação, tal como 

algumas questões deontológicas imergentes.   

 O presente estudo tem como suporte um projecto pessoal e profissional. Na tentativa de 

justificar o investimento, a investigação remete essencialmente ao público que tem partilhado 
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experiências e histórias de vida, no decorrer de treze anos de afectação à função de 

conselheira de orientação profissional num serviço público. Serve igualmente de incentivo, a 

escassez de estudos em Portugal sobre a temática abordada do ponto de vista do efeito 

psicológico do desemprego, ou melhor ainda, do desempregado, tendo como cenário 

científico a Psicologia Positiva e as suas implicações. 

 

 

4.1. PROBLEMA DE PESQUISA E OBJECTIVOS DE INVESTIGAÇÃO 

 

 O principal problema de pesquisa da nossa investigação, é o de analisar a relação entre o 

desemprego e o nível de bem-estar subjectivo dos indivíduos da nossa amostra, e explorar os 

factores que influenciam esta relação. 

 O presente estudo, realizado na região do Algarve, tem como objectivo geral 

compreender se o nível de Bem-Estar Subjectivo (BES) de uma população de desempregados é 

influenciado pelo suporte social percebido, pela adopção de estratégias de coping, e ainda 

pelos condicionantes socioprofissionais e sociodemográficas. Mais especificamente, 

estabeleceram-se três objectivos: 

a) Identificar as características sociodemográficas (género, idade, estado civil, nível de 

escolaridade, nº. de dependentes, agregado familiar, recursos económicos, condições de 

habitação) que podem produzir alterações no BES dos desempregados, ao nível dos 

recursos emocionais e da satisfação com a vida. 
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b) Identificar as características específicas da situação de desemprego (procura de primeiro 

emprego/novo emprego, tempo de desemprego, causa de desemprego/motivo que gerou a 

situação de desemprego, número de vezes desempregado, suporte do rendimento do 

agregado familiar, expectativas de empregabilidade e sentimento face à situação) e 

evidenciar se se produzem alterações no Bem-Estar Subjectivo dos desempregados ao nível 

dos recursos emocionais e da satisfação com a vida.  

c) Explorar a extensão da influência que as dimensões do suporte social percebido (a 

percepção das interacções sociais baseada na avaliação subjectiva quanto às necessidades e 

às expectativas de apoio social da pessoa, McNally & Newman, 1999) e as estratégias de 

coping (tendo como referência teórica o modelo de stresse de Lazarus e Folkman, (1984) 

exercem sobre a percepção subjectiva do bem-estar, num grupo de desempregados. 

 Neste contexto, de acordo com os objectivos e problemática da nossa pesquisa, e com a 

revisão bibliográfica efectuada, foram formuladas cinco hipóteses:  

  

h1 – Os indivíduos desempregados tendem a apresentar níveis menos satisfatórios de bem-

estar subjectivo. 

h2- As variáveis sociodemográficas e socioprofissionais apresentam na sua globalidade 

variações  no nível de BES, no suporte social percebido, nas estratégias de coping, nas 

expectativas de empregabilidade e no sentimento de (in)satisfação face à situação de 

desemprego.  
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h3 - As características específicas da situação de desemprego produzem efeitos negativos face 

aos recursos emocionais e satisfação com a vida, revelando um poder preditor mais eficaz do 

que as variáveis sociodemográficas.  

h4 – A duração do desemprego apresenta uma relação directa com os recursos emocionais e a 

satisfação com a vida, e valor estatístico mais relevante que as restantes variáveis 

socioprofissionais. 

h5 – As variáveis psicológicas, suporte social percebido e estratégias de coping, revelam 

maior valor preditivo do bem-estar subjectivo, comparativamente às restantes variáveis. 

 Passemos a detalhar as variáveis em estudo, uma vez que a operacionalização permitirá 

introduzir o percurso da recolha e discussão da informação pertinente para esta investigação.   

 

4.2. OPERACIONALIZAÇÃO DAS VARIÁVEIS  

 Considerando os objectivos e as hipóteses de investigação anteriormente explicitados, é 

possível verificar que as variáveis em estudo se subdividem em três grandes grupos:  

 ⇒ as de índole sociodemográfica; 

 ⇒ as características socioprofissionais 

 ⇒ as de natureza psicológica (suporte social percebido estratégias de coping) 

 Em relação às variáveis de natureza psicológica, o nosso plano metodológico abrangia 

os seguintes constructos:  

1. A satisfação com a vida, medida através da Satisfaction with Life Scale (SWLS) de 

Diener e colaboradores (1985), validada para a população portuguesa por Simões (1992); 

2. A componente afectiva do bem-estar subjectivo é, medida através da Escala de 
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Afectividade Positiva e Afectividade Negativa de Watson, Clark e Tellegen (1988) (Positive 

and Negative Afect Schedule – PANAS), validada para a população portuguesa por Simões 

(1993);  

3. O suporte social percebido é avaliado pelo Questionário de Suporte Social – (Social 

Support Questionnaire SSQ6 - versão reduzida) de Sarason e colaboradores (1987), validado 

para a população portuguesa por Pinheiro e Ferreira (2002);  

4. A avaliação do coping nos adultos, especificamente as estratégias, é medida através do 

Brief COPE desenvolvido por Carver e Scheier (1989), validada para a população portuguesa 

por Ribeiro e Rodrigues (2004). 

 Relativamente às variáveis associadas às características sociodemográficas do 

desempregado, considerámos o sexo, idade, estado civil, nível de escolaridade, nº. de 

dependentes, condições de habitação e apoio económico. Para além de procurarmos identificar 

estas características, foram ainda introduzidas questões alusivas à caracterização da situação 

de desemprego, incluindo desse modo a avaliação subjectiva do sentimento de 

satisfação/insatisfação perante a situação de desemprego do indivíduo que participa no estudo. 

A questão colocada “O que sente em relação à sua situação actual de desemprego?” permitia 

uma pontuação com 12 pontos de referência possíveis (- satisfeito ao + satisfeito). Incluimos 

ainda uma outra questão relacionada com as expectativas de empregabilidade, através da 

pergunta “Considera que pode encontrar emprego nos próximos 3 meses?”, sendo a 

possibilidade de resposta dicotómica.   

 Tendo em conta a revisão teórico-conceptual que levámos a efeito, os objectivos que se 

pretendem atingir e as hipóteses de trabalho por nós traçadas, distinguimos dois tipos de 
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variáveis: a variável dependente diz respeito ao bem-estar subjectivo dos desempregados 

(com as suas três componentes, analisadas isoladamente, afectividade positiva, afectividade 

negativa e satisfação com a vida) e as variáveis independentes correspondem às características 

sociodemográficas, socioprofissionais e dimensões psicológicas (suporte social percebido e 

estratégias de coping). Pretende-se assim conhecer qual o efeito das variáveis independentes 

sobre a variável dependente, e como estas se relacionam entre si. 

 Como protocolo de recolha de dados optámos por aplicar um questionário, constituído 

por seis partes: a caracterização sociodemográfica, socioprofissional (inclui a avaliação 

subjectiva da situação de desemprego e a expectativa de empregabilidade), a satisfação com a 

vida, os recursos emocionais (afectividade positiva e negativa), o suporte social percebido e 

ainda, as estratégias de coping.  

 A formulação dos objectivos conduziram à integração no questionário dos diversos 

focos do estudo representados, enquanto variáveis, e espelhados nas questões e escalas 

escolhidas. O inquérito trata-se de um questionário estruturado. O sistema de perguntas está 

organizado de modo a ter uma coerência intrínseca e está organizado por temáticas 

enunciadas, reservando-se as questões que exigem mais reflexão progressivamente para o 

final do questionário, nomeadamente as dimensões psicológicas. 
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4.3. POPULAÇÃO E AMOSTRA 

4.3.1. SELECÇÃO DA AMOSTRA 

 Neste estudo, optou-se por uma amostra de conveniência e estratificada, não 

necessariamente representativa. Procedeu-se à sistematização das fontes de informação 

relevantes, cuja proximidade com a população alvo facilitasse a recolha da informação 

pretendida para o nosso estudo, ou seja, locais onde existe uma forte possibilidade de 

encontrar o nosso público alvo (nas proximidades de alguns Centros de Emprego no Algarve, 

da Segurança Social, Gabinetes de Inserção Profissional, Juntas de Freguesia). Tendo sido 

identificadas os espaços que iriam constituir o ponto de partida para obter os dados 

pretendidos, foram uniformizados os procedimentos de aplicação do inquérito.  

 Da amostra, inicialmente seleccionada, optou-se por questionar todos aqueles que 

respeitassem os seguintes critérios de inclusão (nem todos que se encontravam próximo 

desses serviços reuniam as seguintes condicionantes, cumulativamente):  

1. Estar desempregado e à procura de emprego no momento do preenchimento do 

questionário;  

2. Alguma capacidade manifesta para lerem, interpretarem e darem as respostas por escrito 

no questionário, situação por vezes ultrapassada com o apoio no preenchimento. 

3. Aceitar participar voluntariamente no estudo, sendo o seu consentimento precedido de 

informação sobre o âmbito e finalidades do estudo.  

De acordo com estes critérios e reunidos os inquéritos, procedemos a uma caracterização da 

amostra deste estudo. 
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4.3.2. CARACTERIZAÇÃO GERAL DA AMOSTRA 

4.3.2.1. CARACTERIZAÇÃO SOCIODEMOGRÁFICA 

   

 A amostra deste estudo é constituída por indivíduos de ambos os sexos, num total de 

128 sujeitos. A amostra perfez-se de 72 (56,3 %) sujeitos do sexo feminino e 56 (43,8%) do 

sexo masculino. Pelos dados mencionados verificamos que a amostra recolhida é 

relativamente equilibrada em termos da distribuição por sexo. 

 Os participantes têm idades compreendidas entre os 18 e os 64 anos. Para melhor 

analisar a amostra procedemos a uma subdivisão em quatro grupos (18 aos 25 anos, dos 26 

aos 36 anos, dos 37 aos 47 anos e dos 48 ou mais), perfazendo uma média de idades de 33,46 

anos e com um desvio padrão de 12,30, oscilando entre um mínimo de 18 anos e um máximo 

de 64 anos. 

Tabela 2: Distribuição da amostra em função dos grupos etários 
 

 Frequências Percentagem 
 [18-25] 39 30,2 
 [26-36] 46 35,7 
 [37-47] 22 17,1 
 [48 ou mais] 21 16,3 
Total 128  

 
 
 A análise das características sociais e demográficas permite afirmar que a maior parte 

dos homens têm idades compreendidas entre os 19 e os 64 anos, à semelhança das mulheres 

que têm idades compreendidas entre os 18 e 62 anos. Podemos ainda destacar a semelhança 

no desvio-padrão entre os sexos no que diz respeito à idade.   
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Tabela 3: Distribuição da amostra em função dos grupos etários e do género 
 

GÉNERO Média de Idades N Desvio Padrão/idade Mediana Idade mínima Idade máxima 

Masculino 34,84 56 12,545 30,50 19 64 

Feminino 32,39 72 12,081 28,50 18 62 

Total 33,46 128 12,298 30,00 18 64 

  

 Relativamente à área geográfica de residência, verificamos que a grande maioria dos 

desempregados homens e mulheres residem na Região do Algarve. Podemos ainda destacar 

que a grande maioria dos participantes residem no Concelho de Loulé, não obstante a 

tentativa de dispersar a amostra pela região algarvia. 

 No que se refere ao estado civil dos participantes, a generalidade da amostra é 

caracterizada por uma percentagem elevada de solteiros (46,9%) e casados/união de facto 

(39,8%), em comparação com a percentagem mais reduzida de viuvos (2,3%) e 

divorciados/separados (10,9%). 

Encontramos na nossa amostra um número ligeiramente mais elevado de mulheres solteiras e 

mulhers casadas/união de facto em comparação com os homens.  

 Tabela 4: Distribuição da amostra em função do estado civil 
 

ESTADO CIVIL  
solteiro/a viuvo/a divorciado/separado casado/união de facto Total 

N 27 2 6 21 56 M 

%  21,1% 1,6% 4,7% 16,4% 43,8% 

N 33 1 8 30 72 

GÉNERO 

F 

% 25,8% ,8% 6,3% 23,4% 56,3% 

N 60 3 14 51 128 Total 

% 46,9% 2,3% 10,9% 39,8% 100,0% 
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 Em relação ao nível de escolaridade dos participantes da amostra, a maioria dos 

indivíduos (feminino ou masculino) é detentor do 3º ciclo do ensino básico (39,1%). A nossa 

amostra é ainda caracterizada por 

uma percentagem reduzida de 

indivíduos que referiram não ter 

grau de ensino, mas sabem 

ler/escrever (1,6%); com o 1º ciclo 

de ensino básico completo 

apresentam-se 22,7% da amostra; 

com o 2º ciclo do ensino básico 

encontramos 10,9% sob o total dos 

128 participantes; verificamos ainda uma percentagem de 19,5% de indivíduos que 

completaram o 12º ano; e por fim, 6,3% com o ensino superior concluído.  Torna-se 

pertinente referir que a amostra é relativamente homogénea no que respeita a escolaridade e o 

sexo. Na nossa amostra verificamos que 58,6% não são detentores de uma formação 

profissional. 

 A presença de filhos é predominante nas mulheres e em ambos os sexos a 

predominância é de 1 filho, em média. Podemos ainda registar que na amostra de 

participantes com filhos, 37,5% são casados ou vivem em união de facto e 39,1% não têm 

filhos e são solteiros.  Na amostra total de participantes com filhos (57,0%) encontramos 

ainda 19,5% que são solteiros, viúvos ou divorciados/separados. 

 

 

Figura 1: Escolaridade dos participantes 
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4.3.2.2. CARACTERIZAÇÃO DA HABITAÇÃO E DOS RECURSOS ECONÓMICOS 

 Foram introduzidas variáveis que merecem ser abordadas e associadas à situação de 

desemprego, nomeadamente o agregado familiar, o número de pessoas dependentes, a tipologia 

de habitação e os recursos económicos.  

A primeira variável, analisada na caracterização da amostra neste âmbito, remete ao agregado 

familiar e às pessoas com quem o desempregado habita. Em média, os participantes têm uma 

composição do agregado familiar de 3 pessoas. 

Encontramos uma variação desde um elemento 

(o próprio) a 7 pessoas por agregado, no 

entanto, a percentagem de participantes com 

agregados numerosos compostos por 5, 6 ou 7 

pessoas é diminuta como podemos confirmar 

no Figura. Em termos de tipologia do agregado 

familiar, ambos os sexos da amostra vivem predominantemente com um conjuge e/ou filho em 

habitação alugada ou própria, ou ainda, em menor percentagem, em habitação de familiares.  

 No que se refere à identificação dos recursos económicos disponíveis para fazer frente à 

situação de desemprego, podemos observar pelo Figura 2, que tanto os homens como as 

mulheres da nossa amostra usufruem de algum tipo de rendimento ou apoio social. Verificamos 

assim uma percentagem reduzida de 4,7% participantes sem rendimentos ou sem apoios 

familiares. Predominam essencialmente os apoios do subsídio de desemprego (41,4%), seguido 

Figura 2: Condição de apoios financeiros 
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dos apoios familiares (29,7%), rendimento do companheiro (25,0%), rendimento social de 

inserção (22,7%) e os trabalhos ocasionais (11,7%). 

Tabela 5: Condição perante os apoios financeiros em função do género 

 

 

 

 Podemos ainda observar na nossa amostra que os participantes mais jovens (entre os 18 

e 25 anos) são os que mais referem terem apoios familiares; os participantes entre os 26 e 36 

anos têm essencialmente subsídio de desemprego e o apoio do rendimento do conjuge. 

Destacamos, ainda, 32% dos participantes de ambos os sexos, que consideram suportar o 

rendimento ou recursos do agregado como exclusivamente proveniente do participante. No que 

diz respeito à idade e os rendimentos do agregado serem da responsabilidade exclusiva do 

participante, no momento em que preencheu o inquérito, podemos destacar que os 

participantes que afirmaram positivamente tinham idade compreendida entre os 26 e 47 anos, 

em contraste com os mais jovens (18 anos 25 anos) e os participantes com mais de 48 anos. 

No grupo de participantes com 48 ou mais anos apenas presenciamos 9 nessa condição, como 

podemos analisar na Tabela 6. 

 

 

 

SEM RENDIMENTOS  
não sim Total 

"masculino" 54 2 56 GÉNERO 

"feminino" 68 4 72 

Total 122 6 128 
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Tabela 6: Condição de Suportar o rendimento do agregado familiar segundo os grupos etários 
 

SUPORTA.REND.AGREGADO  
não sim Total 

N 34 5 39 18 - 25 

% do Total 26,6% 3,9% 30,5% 

N 30 16 46 26 - 36 

% do Total 23,4% 12,5% 35,9% 

N 11 11 22 37 - 47 

% do Total 8,6% 8,6% 17,2% 

N 12 9 21 

Grupos etários 

mais de 48 

% do Total 9,4% 7,0% 16,4% 

N 87 41 128 Total 

% do Total 68,0% 32,0% 100,0% 

 

4.3.2.3. CARACTERIZAÇÃO SOCIOPROFISSIONAL 

No que se refere à última actividade profissional, optamos por explorar a actividade principal 

da empresa onde essa função foi exercida. Podemos registar que os participantes da nossa 

amostra maioritariamente 

trabalharam no ramo do alojamento 

e restauração (25,8%), o que 

corresponde a uma das 

características da região onde 

residem os participantes. Nesta 

percentagem predomina o sexo 

feminino com 19,5%. Na nossa 

Figura 3: Última actividade profissional exercida 
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amostra é, ainda, nítido o exercício 

por parte de alguns participantes da 

última actividade profissional em 

empresas relacionadas com a 

construção civil (onde predomina o 

sexo masculino), o comércio e os 

serviços.  

 Outra característica da nossa amostra remete à duração da última actividade profissional, 

onde podemos destacar os seguintes tempos que ocorrem com maior frequência; 0 meses 

(considerados desempregado sem experiência profissional), 6 meses (16,4%), 12 meses 

(12,5%) e 24 meses (12,5%), sendo os restantes tempos residuais. Encontramos tempos de 

trabalho desde os zero meses (desempregados sem experiência profissional) até aos 480 meses, 

sendo possível o participante registar ainda mais tempo de duração da última actividade 

profissional conforme a sua situação. Em média o tempo de duração da última actividade 

profissional dos participantes, da nossa amostra, é de 31.60 meses. Verificamos que as 

mulheres, em média apresentam 23.79 meses de tempo de duração da última actividade 

profissional, enquanto os homens apresentam tempos maiores, em média, 41.64 meses. No 

que diz respeito ao número de vezes (a contar com a actual situação) em que os participantes 

da nossa amostra se encontram desempregados, apenas 13.3% (N=17) referiu “mais de 3 

vezes”; 61.7% (N=79) referem estar desempregados pela primeira vez, englobando 

essencialmente os participantes entre os 18 e os 36 anos de idade; por fim, 25.0% (N=32) 

Figura 4: Distribuição da duração da última actividade profissional 
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referem número de 2 a 3 vezes desempregados.  

 Dos 128 participantes, 92.2% encontram-se inscritos num Centro de Emprego. Dos 128 

participantes, 32 nunca exerceram (desempregado à procura de primeiro emprego) ou 

encontram-se desempregados há menos de 3 meses; 44 representam os participantes 

desempregados entre os 4 e 12 meses (34.4%), e ainda, 52 participantes com maior tempo de 

desemprego, a partir de um ano (40.6%). 

 As mulheres que responderam, em média, apresentam 17,88 meses de tempo de 

desemprego até à data da participação no estudo, sendo o principal motivo de desemprego a 

cessação de contrato. Já os homens, em média encontram-se desempregados há 12,73 meses 

apresentando os mesmos motivos para a situação de desemprego. Na análise dos diferentes 

motivos que levaram à situação de desemprego verificamos que, para além da já mencionada 

cessação de contrato que predomina na nossa amostra, os restantes motivos aparentam ser 

reduzidos com excepção de um parâmetro “outro”, o que nos indicia a necessidade de uma 

abordagem diferente desta variável de estudo, parecendo-nos que 36,7% seria digno de 

aprofundamento. Optamos por subdividir esta questão em dois grandes grupos, o grupo dos 

participantes que ficaram desempregados devido ao fim de contrato ou a não renovação de 

contrato (N=66) e os restantes participantes (N=62). 

 Podemos ainda analisar, através do Tabela 7, que a situação face ao desemprego para 

quem não tem experiência profissional e/ou menos de 3 meses de tempo de desemprego, incide 

maioritariamente no grupo etário dos 18 aos 25 anos. Em todos os sub-grupos apresentados 
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evidenciaram-se participantes desempregados há mais de um ano. Contudo, a partir do sub-

grupo dos participantes com idades entre os 26 e 36 anos, o tempo em que os mesmos se 

encontram desempregados verifica-se ser gradualmente maior. 

Tabela 7: Condição perante o tempo de desemprego (agrupado) segundo os grupos etários 

Grupos tempo de desemprego 
 

0-3 4-12 mais 1 ano Total 

N 18 12 9 39 18 - 25 

% do Total 14,1% 9,4% 7,0% 30,5% 

N 10 22 14 46 26 - 36 

% doTotal 7,8% 17,2% 10,9% 35,9% 

N 3 6 13 22 37 - 47 

% doTotal 2,3% 4,7% 10,2% 17,2% 

N 1 4 16 21 

Grupos 

etários 

mais de 48 

% do Total ,8% 3,1% 12,5% 16,4% 

N 32 44 52 128 Total 

% do Total 25,0% 34,4% 40,6% 100,0% 

  

Podemos ainda verificar que o tempo de desemprego varia segundo o nível de escolaridade, 

apesar dos valores residuais de 1,6% dos participantes que sabem ler/escrever sem grau de 

ensino e dos 6,3% com ensino superior. Ao analisar o Tabela 7, é possível observar que o 

tempo de desemprego é mais reduzido à medida que o nível de escolaridade dos participantes 

aumenta.   
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Tabela 8: Condição perante o tempo de desemprego (agrupado) segundo o nível de escolaridade 

ESCOLARIDADE/TEMPO DE DESEMPREGO Média N Máximo % do Total 

sabe ler/escrever mas sem grau de ensino 30,00 2 60 1,6% 

1º ciclo do ensino básico 18,55 29 60 22,7% 

2º ciclo do ensino básico 14,00 14 60 10,9% 

3º ciclo do ensino básico 16,04 50 120 39,1% 

ensino secundário 12,08 25 36 19,5% 

ensino superior 12,75 8 45 6,3% 

Total 15,62 128 120 100,0% 

 

 No que se refere ao número de apoios ou suporte financeiro durante a situação de 

desemprego, verificamos que 53 recebem subsídio de desemprego, 38 referem apoio familiar, 

32 rendimento do conjuge ou companheiro, 29 beneficiários do rendimento social de inserção, 

15 com trabalhos ocasionais (biscates) e 6 sem 

qualquer apoio financeiro. Foi possível 

concluir pela existência de mais do que um tipo 

de apoio, em média registaram-se 2 tipos de 

apoios. 

 Neste estudo foi incluído ainda uma 

outra variável essencialmente associada à 

condição do trabalho, uma vez que a expectativa face à probabilidade de encontrar emprego, é 

reveladora da representação que o participante tem de si próprio, e do mercado de trabalho que 

a sua experiência de desempego lhe ensinou. À pergunta “Considera que pode encontrar 

Figura 5: Expectativas de empregabilidade/escolaridade  
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emprego nos próximos 3 meses?”  Podemos observar no Tabela 9,  que para a nossa amostra, 

os participantes estão equitativamente distribuídos entre a perspectiva de que surgirá uma 

solução para a condição de desemprego (49,2%) e a ausência de expectativa de que irá surgir 

um emprego nos próximos 3 meses (50,8%). Os homens desempregados aparentam ter mais 

expectativas comparativamente às mulheres desempregadas. Em relação à amostra em geral, a 

expectativa de encontrar emprego nos próximos 3 meses, predomina nos participantes mais 

jovens, desempregados pela primeira vez e com um nível de escolaridade mais elevado, em 

especial os participantes com o 9º ano completo (Figura 5).  

 Ainda debruçando-nos sobre as expectativas, os participantes com mais de 12 meses de 

tempo de desemprego reportam a 28,9% dos 50,8% que não têm perspectiva de encontrar 

emprego nos próximos 3 meses. Em contrapartida, podemos ainda relevar que os 

participantes, que têm expectativas de encontrar emprego, não têm mais de 12 meses de 

duração de desemprego.  
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Tabela 9: Caracterização socioprofissional dos participantes 

Masculino Feminino Caracterização socioprofisssional 
N % N % 

TOTAL 

Duração da última actividade Até 12 meses 30 23,4% 28 21,9% 45,3% 
 13 a 24 meses 5 3,9% 17 13,3% 17,2% 
 25 ou mais meses 17 13,3% 13 10,2% 23,4% 

Tempo de desemprego  0 a 3 meses 12 9,4% 20 15,6% 25,0% 
 4 a 12 meses 26 20,3% 18 14,1% 34,4% 
 Mais de um ano 18 14,1% 34 26,6% 40,6% 

Sim 33 58,9% 30 41,7% 49,2% Expectativa de encontrar emprego 
nos próximos 3 meses Não 23 41,1% 42 58,3% 50,8% 

Nº vezes desempregado Uma vez (a actual) 39 30,5% 40 31,3% 61,7% 
 Duas ou 3 vezes 9 7,0% 23 18,0% 25,0% 
 Mais de 3 vezes 8 6,3% 9 7,0% 13,3% 

Cessação de contrato 37 28,9% 29 22,7% 51,6% 
Conflitos com colegas 4 3,1% 1 0,8% 2,3% 
Conflitos com chefias 1 0,8% 2 1,6% 3,9% 
Problemas emocionais 0 0,0% 1 0,8% 0,8% 

Causas de desemprego  

Rescição por vontade própria 3 2,3% 5 3,% 6,3% 
 Desmotivação 3 2,3% 2 1,6% 3,9% 
 Problemas familiares 1 0,8% 1 0,8% 1,6% 
 Problemas com consumos 0 0,0% 1 0,8% 0,8% 
 Doença 0 0,0% 1 0,8% 0,8% 
 Outros 16 12,5% 31 24,2% 36,7% 

 

4.3.2.4. AVALIAÇÃO SUBJECTIVA DO SENTIMENTO FACE AO DESEMPREGO 
  
Tabela 10: Caracterização da amostra relativamente à (in)satisfação perante a situação de desemprego 
 

Grau de 
(in)satisfação  

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

N 52 12 12 18 8 10 11 3 1 1 0 0 

% 40,6% 9,4
% 

9,4
% 

14,1% 6,3
% 

7,8
% 

8,6
% 

2,3
% 

0,8
% 

0,8
% 

0% 0% 

  
 
 A maioria dos participantes avalia negativamente a sua condição de desemprego, numa 

escala de 1 a 12 (sentimento de menos satisfeito ao mais insatisfeito). Estes resultados 

distanciam-se de uma avaliação positiva, em que apenas 12,5% dos participantes avaliam a 
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sua situação de desemprego como satisfatória ou muito satisfatória (Tabela 10). Ainda no que 

respeita à insatisfação perante o desemprego, esta avaliação subjectiva essencialmente 

negativa, está presente na grande maioria dos participantes, independentemente de terem, ou 

não, expectativas de encontrarem emprego nos próximos 3 meses. Iremos ainda abordar estes 

dados na apresentação e discussão dos resultados, relacionado-os com as demais medidas 

psicológicas.  

 

 

 

 

4.4. INSTRUMENTOS UTILIZADOS E QUALIDADES PSICOMÉTRICAS 

 

 No ponto seguinte pretendemos apresentar os instrumentos que integram este estudo, 

analisar as caraterísticas psicométricas das escalas aplicadas aos nossos participantes 

desempregados, e verificar a sua adequação à amostra da nossa investigação. Procedemos à 

análise da consistência interna, calculando o coeficiente alpha de Chronbach, pois é 

considerado o método de análise mais adequada para escalas de tipo Likert (Chronbach, 1984; 

Cortina, 1993). Alguns investigadores concordam que um instrumento que apresente uma 

consistência interna de .70, pode ser considerado adequado para avaliar a variável que 

pretende medir (Nunnally, 1978; Chronbach, 1984), embora o desejável seja que o alpha, 

enquanto valor de fidelidade, se situe acima de .80 (Bryman & Cramer, 1993). 
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4.4.1. QUESTIONÁRIO SOCIODEMOGRÁFICO E SOCIOPROFISSIONAL 

 O questionário sociodemográfico foi construído com o objectivo de caracterizar os 

participantes da nossa amostra, uma vez que a escala de recursos emocionais, de satisfação 

com a vida, de satisfação com o suporte social percebido e de estratégias de coping que 

utilizamos não têm a finalidade de caracterizar os indivíduos quanto ao sexo, idade, estado 

civil, escolaridade, agregado familiar e situação profissional. Na sua totalidade, esta parte do 

inquérito está organizada em quatro partes: os dados pessoais, dados relativos à escolaridade, 

dados relativos à habitação e recursos económicos e os dados relativos ao último emprego e a 

situação de desemprego. 

 Neste questionário incluimos ainda duas questões, uma para avaliar o sentimento face à 

situação de desemprego e outra relativa à expectativa de encontrar emprego no período de três 

meses. Em relação à primeira questão era solicitado aos participantes que assinalassem numa 

escala tipo likert de 12 pontos, o grau de satisfação/insatisfação da experiência de 

desemprego. 

  

4.4.2. INSTRUMENTOS UTILIZADOS PARA AVALIAR O BES 

4.4.2.1. ESCALA DE SATISFAÇÃO COM A VIDA – SWLS  

 Um dos instrumentos mais utilizados para avaliar a dimensão cognitivao bem-estar 

subjectivo é a SWLS (Satisfaction with life scale), ou Escala de Satisfação com a Vida. É 

impreterível salientar que a “Satisfaction with Life Scale” foi planeada e estruturada por 

Diener e colaboradores (1985), para avaliar a satisfação face à vida, de acordo com critérios 

estabelecidos pelo próprio indivíduo e não em função de padrões impostos externamente.  
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 Posteriormente, as propriedades do instrumento foram objecto de uma revisão realizada 

por Pavot e Diener (1993). Sendo os critérios adoptados pelo indivíduo de modo a alcançar 

um parecer subjectivo, a indução dos mesmos pelo investigador torna-se impertinente. 

 Foi ainda reforçada a importância, de que o juízo formulado seja relativo à qualidade de 

vida num sentido global, e não apenas referente a domínios específicos (Pavot & Diener, 

1993). Os itens de SWLS são globais, conduzindo os respondentes a pensar os domínios das 

suas vidas segundo os seus próprios valores e permitindo um julgamento global sobre a 

satisfação com a vida. A SWLS, na sua versão original, é constituída por 5 itens formulados 

no sentido positivo com uma escala de resposta tipo Likert de 7 pontos, pelo que a pontuação 

do sujeito pode variar entre 5 a 35 pontos, sendo que a pontuação 20 representa o ponto 

médio. 

 Na sua construção, Diener et al. (1985) tiveram como base uma escala de 45 itens, a que 

foi sujeita a uma análise factorial da qual resultaram três factores: Satisfação com a Vida, 

Afecto Positivo e Afecto Negativo. 10 dos itens apresentavam uma saturação de .60 no factor 

Satisfação com a Vida, sendo este grupo reduzido posteriormente a 5 itens, minimizando 

redundâncias em termos de enunciado e com custos mínimos ao nível da consistência interna 

(Pavot & Diener, 1993). Este formato, mais preciso, permite a sua incorporação numa bateria 

de instrumentos de avaliação com custos reduzidos, no que se refere ao tempo necessário para 

o seu preenchimento. 

 A SWLS tem mostrado uma forte consistência interna e uma moderada estabilidade 

temporal (Pavot & Diener, 1993). Diener e colaboradores (1985) referem um coeficiente 

alpha de .87 e no teste-reteste, após dois meses, um coeficiente de estabilidade de .82. Diener 

e colaboradores (1985) e Pavot e Diener (1993) encontraram uma estrutura unifactorial na 
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SWLS explicativa de 66% da variância da escala, sendo este resultado replicado em vários 

estudos (Arrindell, Meeuwesen & Huyse, 1991; Pavot et al., 1991). Estes estudos revelaram, 

igualmente, que o último item é o mais fraco em termos de convergência com os restantes. A 

validade de constructo do instrumento é visível pelas correlações positivas e significativas que 

o mesmo apresenta com outros instrumentos de avaliação do bem-estar e da satisfação com a 

vida, apresentando uma convergência adequada com as referidas medidas, incluindo medidas 

utilizadas em diferentes abordagens metodológicas (Diener et al., 1985; Pavot et al., 1991). 

Por outro lado, mostrou estar negativamente relacionado com a depressão, com o afecto 

negativo, a ansiedade e ou neuroticismo (Diener et al., 1985; Larsen, Diener & Emmos, 1985; 

Pavot & Diener, 1993).  

 No que se refere à validade discriminante da SWLS, os estudos mostram que, muito 

embora a satisfação com a vida e o bem-estar subjectivo estejam relacionadas, são constructos 

independentes, existindo resultados que sugerem a evidência da validade discriminante da 

escala (Pavot & Diener, 1993; Lucas, Diener & Suh, 1996; Eid & Diener, 2004).  

 A SWLS tem sido também utilizada em diferentes línguas, revelando capacidades de 

aplicação em diversas culturas, mantendo os seus níveis de fidelidade e validade (Abdallah, 

1998; Shevlin et al., 1998; Arrindell, Heesink & Feij, 1999; Schimmack et al., 2002). 

 Adaptada para a população portuguesa, primeiro por Neto e colaboradores (1990), e 

depois por Simões (1992), a SWLS revelou boas qualidades psicométricas e uma estrutura 

unifactorial, que é possível identificar como a dimensão cognitiva do bem-estar subjectivo 

(Simões et al., 2001). Simões (1992) validou a escala numa amostra constituída por 74 alunos 

da Faculdade de Psicologia e Ciência de Educação da Universidade de Coimbra e por 130 

adultos de idades e profissões diversas. Os aspectos da tradução foram aperfeiçoados de 
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forma a facilitar a compreensão do conteúdo a pessoas com poucas competências escolares, 

reduzindo paralelamente a amplitude da escala de resposta para cinco pontos. Embora com 

uma versão da SWLS reduzida para 5 alternativas de resposta, obteve-se, com este estudo, 

valores praticamente idênticos aos de Neto et al. (1990), no que respeita à fidelidade (alpha de 

Cronbach de .77) e à validade factorial (emergindo um único factor, explicativo de 53,1% da 

variância). Todas as correlações item-total se revelaram significativas ao nível de .001, 

constatando-se que, à semelhança dos trabalhos de Diener et al. (1985) e de Neto et al. (1990), 

também, neste estudo, o item 5 registou o valor mais baixo de correlação item-total, situação 

que pode ser explicada, em parte, pelo facto de se encontrar formulado no passado, enquanto 

os outros quatro se referem ao presente, explicação que, no entanto, carece de uma 

confirmação empírica. 

 Resumindo, podemos afirmar que todo o trabalho preliminar realizado com a SWLS, 

revelou que a satisfação com a vida constitui um constructo psicológico de grande significado 

e relevância, e que o referido instrumento apresenta boas propriedades psicométricas (Diener, 

2000). Mais recentemente o mesmo autor (Diener, 2009) refere que a SWLS é adequada para 

um leque alargado de grupos etários, desde a adolescência até a idade adulta. Estas condições 

tornam-se apelativas para o nosso estudo face à população diversificada em análise.  

 Neste estudo optámos pela validação posterior de Simões (1992), por ser mais acessível 

a pessoas com baixo nível académico, indo ao encontro da nossa amostra, onde as opções de 

resposta foram reduzidas para cinco: discordo muito (1), discordo um pouco (2), não 

concordo, nem discordo (3), concordo um pouco (4) e concordo muito. Os resultados 

possíveis de atingir com esta escala, oscilam entre um mínimo de 5 e um máximo de 25, 

indicando maior satisfação com a vida, quanto mais elevado for o valor, situando-se o ponto 
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médio na pontuação 15. Por outro lado, a Escala de Satisfação com a Vida (SWLS) é um 

instrumento que tem vindo a evidenciar índices de fidelidade e de validade adequados, aliados 

à simplicidade de resposta e brevidade de aplicação. 

 Foram estas as razões que nos conduziram à sua utilização no presente estudo, não só 

com o objectivo de avaliar as suas qualidades psicométricas numa amostra de desempregados, 

mas também para verificar até que ponto a experiência de desemprego se associa à satisfação 

com a vida em geral. 

Tabela 11: Coeficientes de consistência interna (alpha de Chronbach) da SWLS em diversas amostras  

 Diener e colaboradores (1985) Simões (1992) Presente estudo 

Alpha de Chronbach .87 .77 .85 

 

 

4.4.2.2. ESCALA DO AFECTO POSITIVO E DO AFECTO NEGATIVO – PANAS 

 A PANAS, Escala de Afecto Positivo e de Afecto Negativo, é o instrumento utilizado 

para medir a vertente afectiva do bem-estar subjectivo (PA – Afectividade Positiva; NA – 

Afectividade Negativa). Foi desenvolvida por Watson, Clark e Tellegen (1988) e apareceu 

como resultado de diversas investigações que se preocuparam com a identificação das 

dimensões do afecto e com o esclarecimento da sua natureza. 

 A escala é constituída por 20 termos/palavras representativas da afectividade sentida 

pelo sujeito, 10 dos quais se integram no domínio do afecto positivo e formam a subescala PA 

(Afecto Positivo), e os outros 10 termos descrevem o afecto negativo, dando lugar à subescala 

NA (Afecto Negativo). A escala de resposta é do tipo Likert de 5 pontos, e o respondente 

deve assinalar a extensão em que experienciou cada um dos estados de emocionais durante 
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um determinado período de tempo (hoje, na última semana, no último mês). As palavras 

correspondentes aos afectos, estão distribuídas sem sequência lógica ou aleatoriamente pela 

escala PANAS. O desenvolvimento da escala teve como base a utilização de 60 palavras 

descritivas da afectividade, que foram sujeitos a uma análise em componentes principais, na 

qual se consideraram as palavras com uma saturação igual ou superior a .40. A validação da 

escala foi feita com várias e numerosas amostras, obtendo-se dados relativos a sete diferentes 

instruções temporais. As médias tendem a ser mais elevadas à medida que o tempo estipulado 

é mais longo, o que se pode considerar coerente, sendo que a probabilidade de experienciar 

um determinado estado aumenta se o tempo considerado for maior. 

 As médias são superiores nos descritores do afecto positivo, PA, relativamente às 

médias obtidas nos descritores do afecto negativo, NA, e parece existir uma proximidade de 

valores entre géneros. A correlação entre as subescalas PA e NA é baixa, indo de -.12 a -.23, 

consoante o período de tempo a que se reporta (Watson, Clark & Tellegen, 1988). A PANAS 

apresenta uma boa consistência interna, com valores que se situam entre .86 e .90 para a 

subescala PA e valores entre .84 e .87 na subescala NA, não sendo nenhuma delas afectadas 

pelo Tabela temporal considerado. A estabilidade avaliada pela consistência do teste-reteste, 

atinge níveis significantes em qualquer dos Tabelas temporais considerados (Watson, Clark & 

Tellegen, 1988). 

 Também Watson e Walker (1996), num estudo cujo objectivo era avaliar a estabilidade 

a longo prazo da PANAS (entre seis e sete anos), encontraram valores de estabilidade 

significativos, embora menores na subescala NA. Os autores encontraram uma estrutura de 

dois factores que explicam cerca de 70% da variância. Recentemente tem-se levantado 

alguma polémica relativamente à estrutura factorial da PANAS (Green, Goldmen & Salovey, 
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1993). No entanto, Tellegen, Watson e Clark (1999), mediante uma reapreciação dos 

resultados obtidos e recorrendo a uma análise factorial confirmatória, corroboraram a 

independência do afecto positivo e do afecto negativo. A validade externa, avaliada pelas 

correlações entre a PANAS e outros instrumentos que medem constructos relacionados com a 

ansiedade, a depressão e o distress, apresenta-se adequada, surgindo correlações 

significativas, quer entre a PA e outros instrumentos de medição do afecto positivo, quer entre 

a NA e instrumentos de medição do afecto negativo (Watson, Clark & Tellegen, 1988). De 

igual modo, os resultados evidenciados por Watson e Walker (1996) vão no mesmo sentido. 

 No nosso estudo utilizaremos a versão da PANAS, validada por Simões (1993) para a 

população portuguesa. Nesta validação, Simões adicionou um item à subescala PA e um item 

à subescala NA, por considerar que “alguns destes itens originais não ficavam  

adequadamente traduzidos, em termos de conteúdo” (p.389). Assim sendo, a versão totaliza 

22 itens. As duas escalas revelam bons índices de fidelidade, apresentando um alpha de 

Cronbach de .82 para a PA e de .85 para a NA. A versão da PANAS, validada para a 

população portuguesa, revelou também boa validade de constructo e discriminante. No nosso 

estudo, ambas as subscalas revelaram uma fiabilidade aceitável, o que é confirmado pelos 

valores satisfatórios do alpha de Cronbach.  

Tabela 12: Coeficientes de consistência interna (alpha de Chronbach) da PANAS em diversas amostras  

 Watson, Clark & Tellegen (1988) Simões (1993) Presente estudo 

Alpha de Chronbach Entre .86 e .90 (PA) 

Entre .84 e .87 (NA) 

.82 (PA) 

.85 (NA) 

.84 (PA) 

.81 (NA) 
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4.4.3. QUESTIONÁRIO DE SUPORTE SOCIAL PERCEBIDO  - SSQ6 

 Dada a importância do suporte social para o processo de transição e adaptação às 

diversas circunstâncias ou acontecimentos de vida, os investigadores têm centrado os seus 

esforços no desenvolvimento de instrumentos de avaliação do referido constructo.  

 Sarason e colaboradores (1983) desenvolveram o Social Support Questionnaire (SSQ) 

com o objectivo de avaliar o suporte social percebido, nas suas duas dimensões: 

disponibilidade e satisfação. Através dos 27 itens, que compõem este questionário, foi 

possível estabelecer associações entre as medidas de número (SSQN – a percepção de que 

existe um número de pessoas disponíveis a quem se pode recorrer em caso de necessidade) e 

satisfação (SSQS – o grau de satisfação em relação ao suporte disponível) e algumas variáveis 

de personalidade. Neste sentido, enquanto que para alguns sujeitos, só um número 

considerável de figuras de apoio disponíveis pode garantir o necessário suporte social, para 

outros uma única pessoa pode assegurar o apoio que necessitam (Pinheiro, 2003). O SSQ, tal 

como foi construído e utilizado pelos seus autores, revelou índices de consistência interna 

(alpha=.97 para SSQN e alpha=.94 para SSQS) e de validade divergente e convergente muito 

satisfatórios. A análise factorial do instrumento fez emergir uma estrutura bidimensional, 

coincidente com as duas subescalas teoricamente previstas. As correlações encontradas entre 

as duas dimensões (SSQN e SSQS) nos muitos estudos em que foi utilizado o SSQ oscilaram 

entre .30 e .40 (Pinheiro & Ferreira, 2002). 

 Apesar das boas qualidades psicométricas evidenciadas, razões de ordem prática 

levaram Sarason e colaboradores (1987) a desenvolver uma versão mais curta deste 

instrumento, surgindo, assim, o SSQ6 constituído apenas por 6 itens.  

 Subjacente à construção desta versão mais reduzida do SSQ, poderão referir-se dois 



 
 
 

113 

objectivos: “(…) 1) ultrapassar as barreiras do cansaço e da lentidão que a maioria das 

medidas que pretendem avaliar as relações sociais implicam, e que apesar de recolherem 

informações relevantes, comprometem a sua autenticidade; 2) avaliar de uma forma global o 

carácter multifacetado do constructo de suporte social, em vez de enfatizar um ou outro 

aspecto, que é exactamente o que tem conduzido à proliferação de medidas, nem sempre 

muito relacionadas umas com as outras” (Pinheiro & Ferreira, 2002, p.317).  

 No seguimento das vantagens acima mencionadas, optámos por utilizar no nosso estudo 

como medida de avaliação da percepção do suporte social, a versão portuguesa do Social 

Support Questionnaire 6 (SSQ6) de Pinheiro & Ferreira (2002). 

 Constituindo-se como uma boa alternativa à versão longa, o SSQ6 inclui itens relativos 

à aceitação, afecto e afirmação do valor pessoal, estando estas componentes correlacionadas 

com o processo de vinculação, dimensões que parecem desempenhar um papel importante na 

percepção do indivíduo acerca do suporte social.  

 Do ponto de vista psicométrico, “...podemos concluir que o SSQ6 é um instrumento 

satisfatório, que se apresenta como uma boa alternativa à forma longa do SSQ, e que pela sua 

natureza e conteúdos reflecte, de uma maneira geral, os aspectos afectivos das relações 

interpessoais de suporte social” (Pinheiro, 2003, p. 277).  

 Tal como o SSQ6 de Sarason e colaboradores (1987), também a versão portuguesa de 

Pinheiro & Ferreira (2002) pretende avaliar a percepção da disponibilidade das entidades de 

suporte (SSQ6N) e a percepção da satisfação com o suporte disponível (SSQ6S). Mantendo a 

mesma estrutura do SSQ, o Questionário de Suporte Social – versão reduzida (SSQ6) – é 

constituído por 6 itens, cada um deles com duas partes, as quais originam dois resultados 

parciais. O número de pessoas que cada indivíduo percebe como estando disponíveis para o 
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apoiarem e ajudarem numa determinada situação, é avaliado de forma interrogativa e 

apresentado na primeira parte do item. Os indivíduos podem referir um número máximo de 9 

pessoas, sendo também possível responder “ninguém”. O grau de satisfação, com a 

globalidade do suporte percebido nessa mesma situação, surge na segunda parte de cada item.  

 Utiliza-se uma escala de tipo Likert, de seis pontos: desde muito insatisfeito (1) a muito 

satisfeito (6). Este conjunto de 6 itens permite obter um índice de percepção de suporte 

disponível (SSQ6N) e um índice de percepção da satisfação com o suporte social disponível 

(SSQ6S). Cada um destes resultados parciais é obtido dividindo a soma das pontuações nos 

itens por seis, obtendo-se assim um valor médio que os autores designam por índice numérico 

(SSQ6N) e índice de satisfação (SSQ6S) (Sarason e colaboradores, 1987; Pinheiro & Ferreira, 

2002; Pinheiro, 2003). 

 Relativamente às propriedades psicométricas, a versão portuguesa do SSQ6 apresentou 

índices de consistência interna muito satisfatórios para as duas dimensões. A análise factorial 

em componentes principais (com rotação varimax), revelou existirem dois factores com 

valores próprios superiores a um, que no seu conjunto explicavam 67.44% da variância 

(34,06% e 33,38%, respectivamente). A distribuição dos itens pelos factores correspondia, de 

forma exacta, às dimensões definidas por Sarason e colaboradores (1987), apresentando cada 

um dos itens saturações significativas somente num dos factores.  

 Os estudos realizados por Pinheiro e Ferreira (2002) mostraram que, quando tomadas 

isoladamente, as duas dimensões do suporte social - número (SSQ6N) e satisfação (SSQ6S) – 

apresentavam coeficientes de correlação item/total elevados. Estes mesmos dados foram 

comprovados em dois estudos realizados por Pinheiro (2003). No estudo A, efectuado com 

base numa amostra de 174 estudantes do ensino superior, os valores dos coeficientes de 
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correlação item/total do SSQ6 variaram, para o SSQ6N, entre .65 e .84 e para o SSQ6S entre 

.62 e .79. No estudo B, realizado com base numa amostra de 219 estudantes, foi encontrada 

uma variação dos valores de correlação item/total entre .66 e .80, para a dimensão Número, 

sendo que para a subescala relativa à Satisfação tais valores oscilaram entre .67 e .81. Os 

índices de consistência interna obtidos nos dois estudos foram, respectivamente, de .89 e .90 

para a dimensão Satisfação (SSQ6S) e de .92 e .90 para a dimensão Número (SSQ6N).  

 Verificou-se, ainda, a existência de uma correlação significativa, embora baixa, entre a 

percepção do número de entidades de suporte (SSQ6N) e a percepção da satisfação com o 

suporte disponível (SSQ6S), tendo sido encontrados valores de correlação de .173 (p=011) no 

estudo A e de .192 (p=.002) no estudo B.  

 Sistematizando, os resultados enfatizam as qualidades psicométricas da versão 

portuguesa do Questionário de Suporte Social – Versão Reduzida (SSQ6), no que diz respeito 

à sua consistência interna e validade. Associada a estas características salienta-se a concepção 

bidimensional da percepção de suporte social (percepção da disponibilidade do suporte e a 

percepção de satisfação em relação a essa disponibilidade), como vantagem deste 

instrumento. Outra vantagem do SSQ6, prende-se com a possibilidade de identificar a 

composição da rede social percebida como disponível pelos indivíduos. Permite diferenciar os 

apoios esperados dos diferentes sub-sistemas sociais que rodeiam o indivíduo, tais como a 

família e os amigos. Desta forma, poderá ser entendido como um indicador das relações 

positivas com os outros e da integração social versus isolamento social.  

 De facto, se o indivíduo acreditar que, na sua rede social, existem pessoas que se 

interessam por si e que o tentarão ajudar, se e quando necessitar, o suporte social poder-se-á 

constituir como promotor de saúde, bem-estar físico, psicológico e social. Investigações 
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diversas têm vindo a confirmar que níveis elevados de percepção do suporte social, tal como é 

medida pelo SSQ6, parecem estar negativamente correlacionados com a solidão e 

positivamente associados à auto-estima, à aceitação de si próprio, às relações positivas com os 

outros, ao desenvolvimento pessoal, ao domínio do meio e à autonomia, enquanto 

características de bem-estar psicológico.  

 Julgamos ser importante referir, ainda, que os resultados de estudos diversos parecem 

sugerir que “a percepção do suporte social pode ser considerada uma característica da 

personalidade, que por isso tenderá a ser estável com o tempo, mesmo durante os períodos de 

transição desenvolvimentista” (Pinheiro & Ferreira, 2002, p.328).  Estas observações são 

pertinentes tendo em conta o grupo etário diferenciado deste estudo. Com o objectivo de 

verificar a adequação do SSQ6 à amostra utilizada na nossa investigação, procedeu-se à 

análise das características psicométricas da escala. Os valores de consistência interna obtidos, 

.92 para a dimensão da satisfação (SSQ6S) e .89 para a dimensão número (SSQ6N), 

sublinham a adequação dos índices de fidelidade deste instrumento.  

Tabela 13: Coeficientes de consistência interna (alpha de Chronbach) do SSQ6 em diversas amostras  

 Sarason e colaboradores 

(1987) 

Pinheiro & Ferreira 

(2002) 

Presente estudo 

Alpha de Chronbach .90  (Número) 

.93  (Satisfação) 

.92 e .90 (Número) 

.89 e .90 (Satisfação) 

.89 (Número) 

.92 (Satisfação) 

 

4.4.4.  QUESTIONÁRIO BRIEF COPE  

 Ribeiro e Rodrigues (2004) relatam que o Brief COPE foi desenvolvido por Carver, 

Scheier e Weintraub em 1989, com o objectivo de avaliar estilos e estratégias de coping. Os 

autores desenvolveram a escala com base na literatura existente acerca do coping (Ribeiro, 
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2007). Esta versão desenvolveu-se a partir de uma outra, com 60 itens, designada por Cope 

Inventory largamente utilizada no contexto da saúde. O Brief COPE foi elaborado com o 

objectivo de disponibilizar um questionário reduzido, uma vez que os instrumentos de 

avaliação existentes na altura, designadamente o Cope Inventory, colocavam uma sobrecarga 

muito grande sobre os participantes (Carver & Scheier, 1989). Segundo Carver (1997), o 

questionário foi utilizado pela primeira vez num estudo com vítimas de um furacão (catástrofe 

natural) e permite a avaliação do coping de uma forma breve.  

 Os autores basearam-se sobretudo no modelo de coping de Lazarus e Folkman (1984) e, 

igualmente, no modelo de auto-regulação comportamental de Carver e Scheier desenvolvido 

entre 1981 e 1990 (Carver, 1997) e descritos anteriormente. 

 Ribeiro e Rodrigues (2004) validaram o Brief COPE para a população portuguesa, 

tornando possível a “avaliação do coping disposicional nos adultos” (Ribeiro, 2007, p. 204). 

A adaptação da versão portuguesa seguiu os passos utilizados pelos autores da versão 

original, numa população semelhante, e encontrou resultados idênticos (Ribeiro & Rodrigues, 

2004).  

 De acordo com Ribeiro e Rodrigues (2004), o instrumento apresenta 28 itens, que se 

distribuem por cada uma das seguintes 14 sub-escalas (2 itens cada), cada uma com a sua 

definição própria. Segundo Carver et al., (1989) e Carver (1997), algumas das estratégias 

(dimensões) têm um forte suporte teórico na sua conceptualização outras foram introduzidas 

por evidenciarem um grande recurso por parte das pessoas. Na Figura 6 estão as 

conceptualizações das 14 formas de coping propostas por Carver (1997), Carver et al., (1989). 
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DIMENSÕES DO BRIEF COPE DESCRIÇÃO 
1. Coping activo Relacionada com o levar o indivíduo a tomar atitudes num 

esforço de remover ou circunscrever o stressor. 
2. Planear Relacionada com o pensar em formas de enfrentar o stressor, 

por exemplo, organizando alguma forma de actividade, pensar 
nos passos a tomar ou no melhor modo de lidar com o 
problema. 

3. Recurso ao suporte social por    
razões instrumentais 

Relacionada com a procura de assistência, informação ou 
conselhos sobre o que fazer perante o stressor. 

4. Recurso ao suporte social por 
razões emocionais 

Relacionada com a procura de apoio moral, simpatia e 
compreensão. 

5. Religião Relacionada com o facto do indivíduo se refugiar na sia 
crença religiosa. 

6. Reinterpretação positiva Relacionada com o facto de extrair valor positivo à situação 
de forma a torná-la mais favorável. 

7. Auto-culpabilização Relacionada com o facto de levar o indivíduo a admitir uma 
certa responsabilidade. 

8. Aceitação Relacionada com o facto de aceitar a realidade da situação 
stressante. 

9. Expressão de sentimentos Relacionada com a expressão das emoções ou sentimentos.  
10. Negação Relacionada com a tentativa de rejeitar a realidade imposta 

pelo stressor. 
11. Auto-distracção Relaciona-se com voltar-se para outras actividades para 

manter a mente ocupada e pensar menos no agente stressor. 
12.  Desinvestimento comportamental Relacionada com o desistir ou reduzir o esforço para atingir o 

objectivo que é ameaçado pelo stressor. 
13. Uso de substâncias Relacionada com o recurso ao álcool ou outras drogas como 

forma de se libertar do stressor. 
14. Humor Relacionada com a capacidade de fazer piadas sobre a 

situação de stresse.  
 

 

 Utilizando a taxonomia de Lazarus & Folkman (1984), o Coping activo, Planear e o 

Recurso ao suporte social por razões instrumentais, fazem parte do coping focado no 

problema; as restantes onze estratégias fazem parte do coping focado nas emoções.  

 A resposta aos diversos itens “é dada numa escala ordinal com quatro alternativas (de 

“0” a “3”), entre “nunca faço isto” até “faço sempre isto”, sendo que o resultado final é 

apresentado como um perfil e as sub-escalas não são somadas nem há uma nota total, mas os 

itens são somados em cada sub-escala, com o mínimo de 0 e o máximo de 6, sendo que 

quanto maior for a nota obtida maior é o uso de determinada estratégia de coping” (Ribeiro & 

Figura 6: Taxonomia das estratégias para lidar com o estresse (coping) proposta por Carver et al., 
(1989); Carver (1997)  
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Rodrigues, 2004, p. 9). O questionário é sempre procedido de uma introdução, onde o 

investigador pede aos participantes para responderem como têm lidado com determinado 

problema (do interesse do investigador) (Ribeiro & Rodrigues, 2004). No âmbito da nossa 

investigação remete à experiência de desemprego. 

 Passemos a apresentar as propriedades psicométricas do Brief COPE (Ribeiro & 

Rodrigues, 2004). Através da análise dos componentes principais, todas as cargas factoriais 

são superiores a .40, o que “confirma a distribuição de itens pelas escalas a que pertencem” 

(Ribeiro & Rodrigues, 2004, p.11). Os valores de consistência interna da versão Portuguesa 

variam entre .55 e .84, seguindo padrões semelhantes à versão original aonde os valores se 

encontram entre .50 e .90 (Ribeiro & Rodrigues, 2004). No nosso estudo da consistência 

interna da escala verificamos a existência de um valor satisfatório de .71 valor de alpha. 

 Este questionário é útil na investigação dentro do contexto da saúde, tendo em conta a 

facilidade de resposta e o facto de ser um questionário breve, bem como a diversidade de 

estratégias de coping que representa (Ribeiro & Rodrigues, 2004), pelo que se considerou 

adequado aplicá-lo aos participantes desempregados. 

 

Tabela 14: Coeficientes de consistência interna (alpha de Chronbach) do Brief COPE em diversas amostras  

 Carver e Scheier (1989) Ribeiro & Rodrigues (2004) Presente estudo 

Alpha de Chronbach Entre .50 e .90 Entre .55 e .84 .71 
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4.5. PROCEDIMENTOS FORMAIS E ÉTICOS DE RECOLHA DE DADOS  

 Uma investigação é antes de mais uma vontade de compreender, ou “por definição algo 

que se procura (…) um caminhar para um melhor conhecimento e deve ser aceite como tal, 

com todas as hesitações, desvios e incertezas que isso implica” (Quivy e Campenhoudt, 2003, 

p.30). 

 De modo a tornar visível o estudo junto da entidade que acolhe a população de 

desempregados que se encontram inscritos nos Centros de Empregos, foi apresentado um 

documento que explicava os objectivos, a metodologia e os instrumentos a serem utilizados 

para recolher a informação pretendida. Face à necessidade de condicionar o efeito de 

desejabilidade, por um lado, a investigadora é funcionária do IEFP, por outro, recolher 

informação dentro de um espaço de serviço público, procedeu-se a aplicação dos 

questionários sempre no exterior desses espaços. Essa condição avantajou o facto do estudo 

não necessitar de autorização na recolha de dados a não ser aos destinatários per si. Não 

obstante, sempre que possível e apesar da aplicação ser exterior, criando um afastamento à 

esfera das instituições, procedeu-se sempre a uma informação prévia, nomeadamente junto 

dos Centros de Emprego, da Segurança Social de Loulé, Quarteira e Albufeira, da Fundação 

António Aleixo e o Centro Autárquico de Quarteira (Gabinete de Inserção Profissional). 

 A recolha de dados decorreu entre os meses de Abril a Agosto de 2010 nos diversos 

locais já referidos. O método de recolha foi de carácter individualizado, face às características 

do questionário, e a sua eventual transmissão a indivíduos com menos escolaridade ou que 

teriam maior dificuldade no seu preenchimento. 

 Segundo Ribeiro (1999) o consentimento informado deverá ser redigido numa 

linguagem clara e que seja entendida pelos participantes. Na nossa investigação, o 
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consentimento informado foi solicitado oralmente e por escrito, assim como a questão do 

anonimato e das respostas foi referenciada. Foi ainda referido aos participantes, que tinham a 

liberdade de participar, recusar ou abandonar o estudo sem qualquer explicação ou 

consequência para os próprios. Foi-lhes também dado conhecimento do tempo a despender 

para o preenchimento do inquérito (cerca de 20 a 25 minutos). 

 O primeiro momento compreendeu uma breve apresentação do estudo de âmbito 

exclusivamente universitário do mestrado, e um esclarecimento acerca do consentimento 

informado. De seguida, ofereceu-se a possibilidade de apoiar a leitura e ou o preenchimento. 

A maioria dos indivíduos preencheram individualmente, sem solicitar apoio, tendo no entanto, 

surgido algumas situações em que se tornou necessário confirmar o preenchimento integral do 

questionário. Os indivíduos que evidenciavam maior dificuldade na tarefa, geralmente 

detentores de baixa escolaridade e fracas competências básicas de escrita e leitura, 

concordavam com o apoio na leitura e no preenchimento. 

 Cada recolha de informação teve a duração de, aproximadamente, vinte minutos. Neste 

estudo, respeitámos os princípios relativos ao direito de auto-determinação, direito à 

intimidade, direito à protecção contra o desconforto e ao prejuízo e o direito a um tratamento 

justo e equitativo.  

 De um modo geral, a reacção dos nossos inquiridos foi positiva, manifestando alguma 

satisfação e necessidade de partilha com o estudo em particular. O mesmo se pode verificar 

pela totalidade de inquéritos e respectivos itens respondidos por todos os inquiridos.  

 Por fim, após seleccionarmos os instrumentos que pretendíamos utilizar na nossa 

investigação, solicitámos autorização aos autores (responsáveis pela tradução e validação dos 

instrumentos para a população portuguesa) (Anexo 3).  
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CAPÍTULO 5 – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

  

 Nesta fase do estudo, feita a passagem pela fundamentação existente, pela metodologia 

adoptada neste estudo, e pelos dados obtidos na caracterização da nossa amostra, debruçar-

nos-emos essencialmente, numa reflexão que se pretende crítica, sobre a metodologia 

utilizada e a apresentação e discussão dos resultados. A reflexão proposta visa ainda a 

elaboração de algumas considerações finais sobre as implicações que os resultados obtidos 

nesta investigação, poderão ter na abordagem do desemprego, visto sob o prisma da saúde 

mental, bem como da sua relação com os níveis de bem-estar, o suporte social percebido e o 

coping. A análise aos recursos psicológicos foi também considerada e dela fazem parte as 

expectativas de empregabilidade e o sentimento de (in)satisfação perante a situação de 

desemprego. 

 No que diz respeito ao tratamento e análise das variáveis, as respostas foram inseridas 

informaticamente através do programa informático de apoio à estatística – SPSS (Statistical 

Package for the Social Science), versão 18 para o Windows. Inicialmente foram analisadas as 

características da amostra e, de igual modo, procedeu-se à caracterização psicométrica do 

SWLS, PANAS, SSQ6 e o Brief COPE, já apresentadas e discutidas no capítulo anterior desta 

investigação. De seguida, a estatística descritiva foi utilizada para medidas como a 

percentagem da distribuição e o cálculo das médias e desvio padrão para as variáveis 

envolvidas no estudo.     

 Para o teste de algumas das hipóteses, com variáveis dependentes intervalares, 

recorremos ao teste t de Student quando a variável independente era composta por dois níveis, 
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e à análise de variância (ANOVA), para as variáveis independentes com mais de dois níveis. 

Para uma especificação das diferenças encontradas, utilizámos também o teste de LSD (Post 

Hoc). No sentido de testarmos as restantes hipóteses, elaborámos um modelo e submetemo-lo 

a uma regressão múltipla hierárquica pelo método ENTER.   

 Apresentadas as propriedades psicométricas dos instrumentos utilizados com a nossa 

amostra de 128 desempregados, iremos de seguida avançar com as análises estatísticas 

centradas nos resultados globais obtidos pelos participantes, tendo em conta as questões e 

hipóteses de investigação previamente formuladas neste estudo.  

 Como podemos observar pelos valores que constam da Tabela 15, a análise descritiva 

da avaliação feita ao BES, integra valores relativos à satisfação com a vida (SWLS), ao afecto 

positivo (PA) e ao afecto negativo (NA). A análise descritiva das três componentes do bem-

estar subjectivo prende-se com o facto de que estas, ainda que relacionadas, são 

independentes umas das outras, devendo ser estudadas individualmente para se obter uma 

visão adequada do mesmo (Lucas, Diener & Suh, 1996). A Tabela que se segue mostra a 

estatística descritiva relativa a essas variáveis. 

Tabela 15: Média, desvio padrão e amplitude das variáveis do BES 

  M D.P. Min. Max. 

Afectividade Positiva 31.59 7.582 13 55 

Afectividade Negativa 24.57 7.143 11 44 PANAS e SWLS 

Satisfação com a vida 12.58 4.906 5 24 

  

 Tanto a SWLS como a PANAS possuem uma escala de resposta tipo Likert de 5 pontos. 

A SWLS é constituída por cinco itens, enquanto que as subescalas PA e NA integram cada 

uma 1 item. Assim sendo, a variabilidade das pontações da SWLS situa-se entre 5 e 25, com 
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um ponto médio de 15 pontos (a média teórica da escala é de 21). No caso das subescalas PA 

e NA a variabilidade das pontuações situa-se entre os 11 e os 55 pontos, com um ponto médio 

de 33 pontos. Podemos observar que, no que respeita à satisfação com a vida, as pontuações 

dos desempregados aproximam-se, sensivelmente do meio da escala, o que revela alguma 

insatisfação. Em relação à afectividade positiva (PA) e negativa (NA), os nossos participantes 

obtêm pontuações ligeiramente aquém do meio da escala, sendo que a afectividade positiva 

apresenta uma média superior aos afectos negativos (Tabela 15).  

 Tendo em conta que o BES abrange uma componente cognitiva e outra afectiva (Diener 

et al., 1999; Simões et al., 2000), calculámos uma medida compósita do BES. Para o cálculo 

dessa medida compósita seguimos o procedimento referido por Lent (2004) e Simões e 

colaboradores (2001). Somámos os valores estandardizados da PA (ZPA) com SWLS 

(ZSWLS) subtraindo os valores estandardizados do NA (ZNA), tendo obtido como variável o 

ZBES, a variável independente. A Tabela seguinte mostra a estatística descritiva dessa 

variável no presente estudo. 

 

Tabela 16: Média, desvio padrão e amplitude da medida compósita ZBES 
 

 

 
 

 Na Tabela 16 podemos observar a variável relativa à medida compósita do BES, cujo 

valor médio é de 0 (D.P.=2.239) e situa-se entre -4.97 e 6.78. Esta distribuição terá de ser 

entendida atendendo à estandardização realizada, ou seja, os valores possíveis para cada 

componente da variável compósita variam entre -1 e 1. Não obstante o resultado revelar um 

 M D.P. Min Max 

ZBES .00 2.239 -4.97 6.78 
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valor médio reduzido de bem-estar sujectivo, esta mesma medida compósita do BES contribui 

para confirmar parcialmente a nossa primeira hipotese de investigação. Este resultado reforça 

o interesse em diferenciar a análise das três componentes do BES: 

h1 - Os indivíduos desempregados tendem a apresentar níveis menos satisfatórios de bem-

estar subjectivo.   

 

 Pela análise da Tabela 17, é possível constatar que a pontuação obtida no Brief COPE 

oscilou entre 0 e 6 pontos, com excepção do coping activo cuja pontuação mais baixa é 1. 

Verifica-se que as estratégias mais vezes apresentadas pelos participantes foram a Coping 

Activo, o Planear, a Reinterpretação positiva, a Aceitação e a Auto-distracção. Por outro lado, 

as estratégias de coping menos utilizadas foram o Uso de substâncias, o Desinvestimento 

comportamental e a Religião.   

  

Tabela 17: Média, desvio padrão e amplitude do Brief COPE 

 

 M D.P. Min Max. 

1. Coping activo 3.69 1.412 1 6 

2. Planear 3.60 1.388 0 6 

3.Utilizar suporte instrumental 2.50 1.547 0 6 

4.Suporte social emocional 2.95 1.567 0 6 

5.Religião 1.58 1.786 0 6 

6.Reinterpretação positiva 3.34 1.513 0 6 

7.Auto-culpabilização 2.17 1.466 0 6 

8.Aceitação 3.08 1.464 0 6 

9.Expressão sentimental 2.43 1.390 0 6 

10.Negação 2.26 1.519 0 6 

11.Auto-distracção 3.07 1.432 0 6 

12.Desinvestimento comportamental 1.25 1.225 0 4 

13.Uso de substâncias 0.38 0.813 0 5 

Br
ie

f C
O

PE
 

14.Humor 2.34 1.454 0 6 
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 Assim sendo, os desempregados adoptaram, ambas as categorias de estratégias de 

coping (focadas no problema e nas emoções). Perante os resultados, entende-se que os 

indivíduos assumiram que, a situação de desemprego, é algo merecedor de alguma atenção e 

planeamento e iniciaram esforços para controlar o impacto do desempregado.  

 Por fim, a análise descritiva do instrumento de avaliação subjectiva ou percepção de 

suporte social, revela-nos que a subescala relativa à percepção de satisfação (SSQ6S) obteve 

uma média de 27.08 (D.P.=6.802). Quanto ao factor que integra os itens relativos à percepção 

da disponibilidade do número de entidade de suporte (SSQ6N), a média obtida foi de 10.44 

(D.P.=5.568).  

Tabela 18: Média e desvio padrão e amplitude do SSQ6 

  M D.P. Min. Max. 

QUANTID.SUPORTE SOCIAL – Número 10.44 5.568 0 29 
SSQ6 

QUALID.SUPORTE SOCIAL – Satisfação 27.08 6.802 6 36 

 

 O grau de satisfação com a globalidade do suporte social percebido é relativamente 

elevado, em comparação com o número de pessoas, que cada indivíduo percebe como estando 

disponíveis para o apoiarem e ajudarem na situação de desemprego. 

 Por fim, é de referir que para a medida subjectiva do sentimento face à situação de 

desemprego, numa pontuação que podia variar entre 1 (insatisfeito) até 12 valores (satisfeito), 

a média é de 3.16 valores (D.P.=2.336) e os valores atribuídos variam entre 1 e 10, o que 

indica que a maioria dos nossos participantes, avalia a sua situação de desemprego com 

alguma insatisfação.  

 A população da nossa amostra apresenta alguma insatisfação face à situação em que se 
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encontra, revela mais emoções positivas do que negativas, no entanto, com alguma 

insatisfação com a vida, e ainda, estratégias de coping mais centradas na resolução de 

problemas e elevada satisfação na qualidade do suporte social percebido.  

 

 

 

Relação entre variáveis psicológicas e variáveis sociodemográficas  

  

 De forma a verificar se os resultados da avaliação subjectiva do bem-estar, do suporte 

social percebido, das estratégias de coping dos desempregados, das expectativas de 

empregabilidade e do sentimento de (in)satisfação face à situação de desemprego, variam 

segundo as características sociodemográficas, realizou-se a comparação dos resultados tendo 

por base as variáveis sexo, idade, estado civil, composição do agregado familiar, nível de 

escolaridade, dados relativos à habitação e recursos económicos. Para algumas variáveis, a 

caracterização da amostra permitiu que se optasse por construir grupos de sujeitos de modo a 

facilitar a análise. Foram apresentadas e discutidas as variáveis que revelaram diferenças 

significativas com as variáveis psicológicas.  

 

GÉNERO 

 Podemos iniciar a nossa análise diferencial observando a Tabela 19, onde constam os 

valores obtidos nas escalas PANAS e SWLS de forma diferenciada no que respeita ao género. 

Foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre o sexo feminino e 

masculino, apenas relativamente à Afectividade Positiva, demonstrando que a diferença 
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significativa neste estudo prevalece na dimensão emotiva do BES, favorecendo as mulheres, 

que apresentam emoções mais positivas, do que os homens desempregados da nossa amostra. 

 O resultado compósito, que teoricamente espelha o BES, apresenta valor p = .056, pelo 

que se evidenciam resultados diferentes entre homens e mulheres desempregadas.  

Tabela 19: Distribuição dos resultados do BES em função do género (teste T-Student) M=56 e F=72 
 

 GÉNERO M D.P. t p 

M 29.98 7.144 Afectividade Positiva  

F 32.85 7.723 

-2.151 .033 

Afectividade Negativa M 25.36 6.948 1.089 .278 

 F 23.97 7.281   

M 12.18 4.328 Satisfação com a vida 

F 12.89 5.322 

-.811 .407 

M -.40 2.097 Bem-estar Subjectivo 

F .31 2.309 

-1.929 .056 

 

 Estes resultados vão ao encontro da literatura no âmbito da investigação sobre o bem-

estar subjectivo, ou seja, alguns factores sociodemográficos explicam pequenas variações, 

entre as quais o género, revelando assim um valor preditivo modesto no BES (Diener et al., 

1999; Diener, Oishi & Lucas, 2003; Simões et al., 2000; Kahneman & Krueger, 2006, p.8). 

Mas, admitindo que as diferenças de género existem, os dados dos estudos indicam que elas 

são de valor reduzido (Simões et al., 2000). Ao analisar estudos com amostras internacionais, 

as diferenças revelam-se reduzidas entre géneros no âmbito do BES, por exemplo, Nolen-

Hoeksema e Rusting (1999, in Simões et al., 2003) e constam que os domínios onde estas 

diferenças existem e que incidem de forma sistemática nas mulheres, são nos níveis de afecto, 

positivo e negativo. O nosso estudo é congruente com essa especificidade de diferenciação, ou 

seja, as mulheres desempregadas da nossa amostra apresentam mais emoções positivas, sendo 
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a dimensão emotiva do BES a que prevalece nesta discussão, face aos resultados 

indiferenciados da dimensão cognitiva. 

 Relativamente à população em geral, Simões et al. (2000) explicam que este facto surge 

porque os indivíduos do sexo feminino experienciam, mais forte e frequentemente, quer 

emoções positivas, quer negativas. Para estes autores, o balanço das emoções positivas mais 

intensas com as emoções negativas fortes, torna o nível de bem-estar subjectivo não muito 

diferente do dos homens. Tal evidência não corresponde à conclusão apresentada pelo estudo 

com a população de desempregados da ENEPRI (2004), uma vez que, apenas verificamos 

uma diferença significativa ao nível das emoções positivas, e o sentimento de insatisfação 

com a situação de desemprego e a satisfação com a vida não têm atribuição diferenciada. No 

nosso estudo verificamos alguma diferença, apesar de marginal ao nível do BES, o que vai ao 

encontro de alguns estudos (Muller, Hicks, & Winocur, 1993). Mais recentemente Paul & 

Moser (2009) referem um menor sofrimento por parte das mulheres na situação de 

desemprego, congruente com o resultado da nossa investigação, onde predominam as 

emoções positivas. 

 Ainda em relação ao género, foram analisadas as comparações com outras variáveis 

psicológicas, o suporte social percebido, as estratégias de coping, as expectativas de encontrar 

emprego e a (in)satisfação com a situação de desemprego. 

 Constatamos que não existem diferenças, relativamente ao posicionamento numa escala 

do sentimento, face à experiência de desemprego na comparação entre os géneros. No 

entanto, o mesmo não se verifica com a percepção ou auto-percepção de que durante os 

próximos 3 meses um emprego irá surgir, evidenciando-se assim um efeito marginal em 

relação às expectativas. As mulheres relatam, dessa forma, menos expectativas 
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comparativamente aos homens desempregados da amostra. 

 Na variável que pretende reflectir sobre a possível diferenciação na análise de uma 

dimensão no seu cariz quantitativo e qualitativo, nomeadamente na qualidade que o indivíduo 

percepciona do suporte social e, de igual modo na quantidade de suporte social percepcionado 

pelo mesmo, evidenciamos resultados diferenciados. Podemos observar, na Tabela 20 que os 

homens e as mulheres desempregados, apresentam valores semelhantes na quantidade de 

suporte social apresentado, enquanto que, na qualidade do suporte social, as diferenças entre 

os géneros se destacam com um nível de significância marginal. A qualidade do suporte 

social, é evidenciado com maior percentagem e frequência, nas mulheres desempregadas. 

Tabela 20: Distribuiçao dos resultados do suporte social percebido, estratégias de coping, expectativas de 
empregabilidade e sentimento face ao desemprego em função do género (teste T-Student) 
                                                                                                                       

 SEXO M D.P. t p 
M 3.07 2.105 -.361 .719 

Sentimento face ao desemprego 
F 3.22 2.513 -.369 .713 
M .59 .496 1.952 .053 Expectativa de encontrar emprego 

dentro de 3 meses F .42 .496 1.952 .053 

M 9.86 5.337 -1.040 .300 
QUANTIDADE de suporte social F 10.89 5.737 -1.050 .296 

M 25.75 7.403 -1.970 .051 
QUALIDADE de suporte social F 28.11 6.150 -1.925 .057 

M 3.27 1.314 -3.124 .002 
1. Coping Activo F 4.03 1.404 -3.150 .002 

M 3.09 1.339 -3.881 .000 
2.Planear F 4.00 1.300 -3.867 .000 

M 2.27 1.471 -1.505 .135 
3.Utilizar Suporte Instrumental F 2.68 1.591 -1.519 .131 

M 2.63 1.421 -2.118 .036 
4.Suporte Social Emocional F 3.21 1.635 -2.156 .033 

M 1.00 1.307 -3.408 .001 
5.Religião F 2.04 1.975 -3.580 .000 

M 2.86 1.458 -3.333 .001 
6.Reinterpretação Positiva  F 3.72 1.456 -3.333 .001 
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M 2.09 1.505 -.614 .540 
7.Autoculpabilização F 2.25 1.441 -.611 .543 

M 2.59 1.203 -3.536 .001 
8.Aceitação F 3.47 1.538 -3.645 .000 

M 2.29 1.289 -1.090 .278 
9.Expressão de sentimentos F 2.56 1.462 -1.107 .270 

M 2.09 1.392 -1.160 .248 
10.Negação F 2.40 1.607 -1.181 .240 

M 3.13 1.376 .380 .705 
11.Auto-distracção F 3.03 1.482 .383 .702 

M 1.27 1.213 .082 .935 
12.Desinvestimento comportamental F 1.25 1.242 .082 .935 

M .59 1.005 2.693 .008 
13.Uso de substâncas F .21 .580 2.528 .013 

M 2.09 1.269 -1.750 .091 
14.Humor F 2.53 1.565 -1.750 .083 

 

 O resultado poderá estar relacionado com o contentamento obtido por estes indivíduos 

noutros domínios da vida, para além do domínio profissional, nomeadamente da vida pessoal, 

ou seja, poderá resultar de um juízo em termos de satisfação global com a vida, para o qual 

poderão contribuir outros factores, tais como o estado civil, o suporte social, actividades 

desenvolvidas como lazer, tarefas domésticas, entre outras. 

 Em relação ao género, a última variável de estudo nesta secção, remete aos recursos que 

o indivíduo utiliza enquanto estratégia para reagir face a circunstâncias diversas. Importa 

neste estudo analisar as estratégias de coping que os nossos participantes desempregados 

adoptam para fazer face à situação de desemprego, pelo que passamos a apresentar as 

diferenças encontradas em relação ao género. Aparenta ser mais simples apresentar as 

estratégias onde não se verificaram diferenças significativas entre os homens e mulheres. São 

os seguintes: Utilizar Suporte Instrumental, Auto-culpablização, Expressão de Sentimentos, 
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Negação, Auto-distracção, Desinvestimento Comportamental e Humor. No entanto, as 

grandes diferenças entre género verificaram-se no Coping Activo, no Planear, no Suporte 

Social Emocional, no Religião, na Reinterpretação Positiva, na Aceitação e no Uso de 

substâncias.  

 Em relação a este conjunto de estratégias que foram diferenciadas pelo género, as 

mulheres destacam-se dos homens de forma favorável, com a excepção do Uso de 

substâncias, onde os homens pontuaram mais vezes.  

 O nível de saúde mental não reduz tanto para as mulheres que têm tarefas domésticas, 

que preenchem mais o seu tempo com outros papéis e espaços (Hammarstrom & Janlert, 

1997; Paul & Moser, 2009). A identidade masculina encontra-se muito relacionada com a 

acquisição de um emprego, pelo que o desemprego proporciona uma forte ameaça para o 

homem (Komarovsky, 1940; McFayden, 1995). Por outro lado, Radley (1994) refere que as 

mulheres mobilizam uma maior variedade de apoio social durante os períodos de stresse 

elevado, comparativamente aos homens, ou seja, as mulheres mantêm mais inter-relações de 

intimidade emocional, procuram mais frequentemente e conseguem relações mais efectivas de 

apoio social. Isto pode significar, segundo Radley (1994), que as mulheres podem retirar 

maiores benefícios dos seus contactos com os amigos, ou outros conhecidos. 
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IDADE 

 No que diz respeito à idade, a amostra foi dividida em quatro grupos, 18 aos 25 anos 

(N=39), dos 26 aos 36 anos (N=46), dos 37 aos 47 anos (N=22) e dos 48 e mais (N=21). Na 

comparação das médias do BES por idade, presente na Tabela 21, verifica-se que, com a 

probabilidade de erro de 5%, podemos concluir que existem diferenças significativas na 

afectividade positiva, na dimensão da satisfação com a vida e ainda no compósito do BES, em 

relação aos diferentes grupos etários. 

 Estes resultados são coerentes com McKee-Ryan, Song, Wanberg e Kinicki (2005) que 

demonstraram a existência de uma relação muito significativa nas amostras dos jovens à 

procura de primeiro emprego, em comparação com os adultos no que se refere aos indicadores 

de saúde mental. Os resultados da nossa investigação revelam um efeito gradual de aumento 

de mau-estar, no que diz respeito à idade, na população de desempregados. Este resultado 

parece contrariar a literatura geral sobre a correlação entre o BES e a idade, que refere um 

pequeno acréscimo no bem-estar subjectivo, à medida que os indivíduos envelhecem (Argyle, 

1999; Lima et al., 2001; Simões et al., 2000). A especificidade da nossa amostra, 

nomeadamente a condição de desemprego, aparenta assumir resultados semelhantes com 

outros estudos. Optámos ainda por promenorizar a análise dos resultados das componentes do 

BES, tendo verificado algumas diferenças entre as mesmas quando associada com o factor da 

idade. 

  A variável dependente Afectividade Negativa, não evidencia resultados 

significativamente diferenciados em relação à idade dos desempregados da nossa amostra. 
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Tabela 21: Distribuição dos resultados para as medidas PA, NA e SWL em função dos grupos etários (teste 

ANOVA) 

Variáveis 
M D.P. F p Post hoc 

18 - 25 35.08 5.904 

26 - 36 29.78 6.938 

37 - 47 33.86 9.746 

Afectividade  

Positiva 

48 e mais 26.71 5.377 

8.435 .000 18-25 > 26-36; p=.001 

18-25 > 48 e mais; p=.000 

26-36 < 37-47; p=.026 

37-47 > 48 e mais; p=.001    

 

18 - 25 23.31 5.988 

26 - 36 23.98 7.641 

37 - 47 26.09 8.234 

Afectividade 

Negativa 

48 e mais 26.67 6.499 

1.463 .228  

18 - 25 14.97 5.076 

26 - 36 12.33 4.412 

37 - 47 10.73 4.959 

Satisfação com a vida 

48 e mais 10.62 3.892 

5.917 .001 18-25 > 26-36; p=.010 

18-25 > 37-47; p=.001 

 18-25 > 48 e mais; p=.001 

18 - 25 26.74 12.404 

26 - 36 18.13 13.324 

37 - 47 18.50 18.065 

Bem-Estar Subjectivo 

48 e mais 10.67 11.293 

6.744 .000 18-25 > restantes grupos 

26-36 > mais 48; p=.041 

37-47 > mais 48; p=.063 

 

  

 Podemos ainda destacar, através da análise de comparações múltiplas, que as diferenças 

na afectividade positiva foram verificadas essencialmente entre os grupos etários dos 18 – 25 

e dos 48 e mais anos, com maior ponderação no primeiro grupo. Ou seja, os desempregados 

com idades compreendidas entre os 18 e os 25 anos, apresentaram um índice 

significativamente mais elevado em comparação com as outras idades, mas especialmente 

com os desempregados de 48 ou mais anos.  

 Estes resultados contrariam premissas na literatura que indicam que a entrada dos mais 

jovens no mundo do trabalho traz consequências negativas, considerando essa a população 

que domina a procura do primeiro emprego (Greenberger, Steinberg & Vaux, 1981; Steinberg 
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& Dornsbusch, 1991). 

 Não foram verificadas diferenças relevantes quando comparados os grupos etários com 

a afectividade negativa, no entanto, o mesmo já não sucede com a dimensão da satisfação com 

a vida. Em relação a esta dimensão cognitiva, o grupo dos mais jovens (18 aos 25 anos) difere 

de forma estatisticamente significativa de todos os outros grupos e, mais ainda, com o último 

grupo apresentado, os menos jovens (p=.001). Este resultado aparenta ter um efeito de 

graduação dos mais jovens aos mais velhos, representando um decréscimo da satisfação com 

a vida. Apesar da excepção da não significância entre o grupo dos 37-47 e os grupos 

imediamente a seguir, a direcção do efeito é semelhante.  

 Analisando ainda a afectividade positiva, constatamos que o grupo etário dos 26 aos 36 

anos, apresenta valores significativamente mais baixos do que o grupo dos 37 aos 47 anos. 

Nesta dimensão de emoção positiva, os únicos grupos que não mostaram diferenças de 

resultados foram entre os 18-25 e os 37-47 anos. 

 Sendo assim, verifica-se que os mais jovens apresentam afectividade positiva mais 

elevada e maior satisfação com a vida, em comparação com os desempregados mais velhos, 

apresentando nesse sentido valores crescentes de mau-estar, envolvendo uma redução de 

afectividade positiva e satisfação com a vida e um ligeiro aumento de afectividade negativa. 

 Os resultados da medida compósita do BES são quase análogos à dimensão cognitiva, 

ou seja, o grupo dos mais jovens (18-25 anos), difere significativamente dos restantes grupos, 

em especial com o grupo de desempregados com 48 anos ou mais, revelando um efeito 

gradual de aumento de mau-estar psicológico.  

 Mais uma vez podemos referir que estes resultados reduzidos do nível de satisfação com 

a vida na amostra de desempregados, é coerente com a literatura sobre o BES e em particular 
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o BES e o desemprego. No entanto, na nossa amostra, não evidenciamos qualquer efeito de 

aumento gradual com a passagem dos anos. De acordo com Paul & Moser (2009), a literatura 

sugere uma associação curvilinear entre o desemprego e a variável idade. Considera-se assim, 

que a população com idade média sofre mais com a situação de desemprego, 

comparativamente aos mais jovens e mais velhos (por exemplo, Broomhall & Winefield, 

1990; Eisenberg & Lazarsfeld, 1938; Fryer, 1997; Hepworth, 1980; Winefield, 1995; 

Lahelma, 1989). Como já tinha sido referido no enquadramento da nossa investigação, a 

população desempregada com idade considerada média, acarreta um estádio de exploração e 

manutenção de um percurso profissional, cujas expectativas sociais diferem de outras 

populações mais jovens ou mais velhas, em particular se acrescentarmos a responsabilidade 

financeira e responsabilidade familiar (Jackson & Warr, 1984). No entanto, existe alguma 

argumentação contrária a esta hipótese, considerando que o desempregado mais velho tem 

maior dificuldade em encontrar emprego (Rife & Belcher, 1994) sugerindo uma associação 

linear significativa. 

 Realizou-se novamente uma ANOVA para estudar a influência da idade na percepção 

do suporte social, das estratégias de coping, nas expectativas e ainda no sentimento face ao 

desemprego na nossa população.  
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Tabela 22: Distribuiçao dos resultados do suporte social percebido, expectativas de empregabilidade e 
(in)satisfação com o desemprego em função dos grupos etários (teste ANOVA)  
 

VARIÁVEIS N M D.P. F p Post Hoc 

18 - 25 39 3.92 2.044 

26 - 36 46 3.33 2.634 

37 - 47 22 2.09 1.659 

Sentimento face ao desemprego 

(>=maior nível de satisfação) 

48 e mais 21 2.48 2.294 

3.843 .011 18-25 > 37-47; p=.003 

18 > 48 e mais; p=.020 

26-36 > 37-47; p=.037 

  

18 - 25 39 .67 .478 

26 - 36 46 .50 .506 

37 - 47 22 .36 .492 

Expectativa de encontrar emprego 

dentro de 3 meses 

48 e mais 21 .29 .463 

3.426 .019 18-25 > 37-47; p=.022 

18-25 > 48 e mais; p=.005 

 

 

18 - 25 39 13.33 5.751 

26 - 36 46 10.07 4.946 

37 - 47 22 9.36 5.206 

QUANTIDADE de suporte social 

48 e mais 21 7.00 4.494 

7.532 .000 48 e mais < 18-25,26-36; 

37-47 > 18-25; p=.005  

26-36 > 18-25; p=.004 

18 - 25 39 29.38 5.499 

26 - 36 46 26.96 6.405 

37 - 47 22 25.36 8.191 

QUALIDADE de suporte social 

48 e mais 21 24.86 7.398 

2.829 .041 48 e mais < 18-25; p=.013 

18-25 > 37-47; p=.025 

 
  

 Como podemos observar na Tabela 22, o resultado da pergunta “o que sente em relação 

à sua situação de desemprego?” obteve um resultado curioso quando comparada com a 

variável idade. Destacamos a diferença significativa entre os grupos dos 18-25 e os 48 e mais, 

e ainda com o grupo de 37-47, mas não com o de 26-36 anos (que apresenta o valor mais 

elevado entre grupos). De modo geral, o grau de satisfação é superior no 1º grupo, aumenta 

ainda mais no 2º grupo e a partir desse ponto, decresce. 

 Este resultado sugere uma associação curiosa que aparenta algumas semelhanças com o 

efeito linear do BES e a idade que verificamos, ou seja os mais jovens demonstram maior 

satisfação face à situação em que se encontram comparativamente aos mais velhos, sendo que 
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a satisfação com a situação até aparenta aumentar no segundo grupo iniciando, de seguida, o 

aumento de insatisfação com a situação de desemprego. Podemos procurar uma explicação 

para esta condição na revisão de Hanisch (1999), onde a autora sintetiza um conjunto de 

estudos sobre o impacto da idade no desemprego. Refere que os estudos indicavam que um 

indivíduo mais velho é mais propenso a continuar desempregado e, desse modo, enfrenta mais 

obstáculos para resolver a situação de desemprego, tais como a discriminação pela idade, os 

estereótipos relacionados com a produtividade, e utilidade e a baixa escolaridade. Muitas 

vezes associado a um desajustamento entre a oferta e a procura no mercado de trabalho, o 

indivíduo mais velho poderá ainda evidenciar uma perda de auto-confiança e auto-estima em 

comparação com os mais jovens (Weiner, Oei e Creed, 1999). 

 Em relação à pergunta “Considera que pode encontrar emprego nos próximos 3 meses?” 

com resposta dicotómica, os resultados foram igualmente interessantes, verificando-se 

algumas diferenças significativas, relacionando as expectativas com os diferentes grupos por 

nós definidos. Constatamos que os mais jovens apresentam, com maior frequência, uma 

percepção positiva acerca das expectativas para resolução da situação de desemprego, quando 

comparados com os desempregados a partir dos 37 anos. Não se verificaram diferenças 

estatisticamente significativas entre os grupos dos 26-36 e 37-47 anos, sendo que os 

resultados são semelhantes aos da variável expectativas de empregabilidade. Este resultado 

parece ser coerente com a consideração de que idade aparenta, ainda, uma relação com outras 

condições, tais como as expectativas, eventualmente o comprometimento com o trabalho e o 

comportamente de procura de emprego (Hoare, 2007). 

 Na literatura, alguns estudos (por exemplo, Abbey, Abramis & Caplan, 1985; Ruehlman 

& Wolchik, 1988), e particularmente a investigação alusiva ao desemprego (por exemplo, 
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Broomhall & Winefield, 1990; Feather & O´Brien, 1987; Jackson, 1999), concluem que um 

dos factores com melhor poder preditor do BES é a medida do suporte social percebido. Em 

termos teóricos, o suporte social remete ainda a um dos cinco benefícios latentes do emprego, 

proposto pelo modelo de privação latente de Jahoda (1981) referente ao bem-estar. A redução 

do bem-estar, na condição de desemprego, está desta forma, associada à inacessibilidade dos 

benefícios de um emprego (Weiss, 1973). A redução dos contactos sociais, muitas vezes 

gerada pela perda ou ausência de um emprego, ou ainda, a percepção dessa ausência, quer na 

sua qualidade ou quantidade, é um dos mediadores mais importantes do distresse no 

desemprego (Jahoda, 1982; Warr, 1987). 

 A percepção do suporte social aparenta ainda estar associada ao factor etário, sendo 

possível verificar que esta percepção pode ser alterada com o passar da idade, reduzido pelo 

número cada vez menos frequente de contactos sociais. Esta redução nem sempre é 

acompanhada pela percepção de suporte social não satisfatório. Podemos até obter alguns 

dados relevantes, que sugerem que o indivíduo mais velho tende a investir em menos 

relacionamentos ou contactos sociais, no entanto, com maior intensidade e qualidade 

(Carstensen & Fredrickson, 1998). A nossa amostra de desempregados mais velhos não foi ao 

encontro deste resultado, e a percepção do suporte social verificou-se gradualmente reduzido, 

quer no que respeita à quantidade quer à qualidade. 

 Verificamos ainda que os jovens se destacam, com idades compreendidadas entre os 18 

e 25 anos, e pontuam valores de forma significativa no suporte social percebido, quer em 

relação à quantidade quer à quantidade, comparativamente ao grupo dos desempregados com 

37 anos ou mais (os últimos dois grupos apresentados na Tabela 22). 
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 Os resultados idiossincráticos, na experiência de desemprego, estão frequentemente 

associados às diferenças individuais, entre as quais a idade (Jackson & Warr, 1984; Warr & 

Jackson, 1984). Na revisão de literatura sobre o coping no desemprego, Waters (2000) reforça 

a importância de ser tido em conta as diferentes estratégias possíveis que um indivíduo poderá 

adoptar em termos longitudinais. No que respeita à variável sociodemográfica idade e a sua 

relação com as estratégias de coping, encontramos valores favoráveis na utilização de 

determinadas estratégias em detrimento de outras, à semelhança da literatura conhecida, os 

mais jovens utilizam mais as estratégias de Suporte Social Emocional, a Reinterpretação 

positiva, mais Coping activo e o Desinvestimento comportamental. 

 As estratégias, onde é possível averiguar diferenças significativas, encontram-se 

registadas na Tabela 23. Constatamos que o Suporte Social Emocional, a Reinterpretação 

Positiva e o Coping Activo (com um resultado marginal), apresentam resultados diferentes 

entre e dentro dos grupos etários. Em relação à Reinterpretação Positiva, o grupo dos 

desempregados com idade compreendida entre os 37 e os 47 anos, mencionaram mais vezes 

que esta estratégia é utilizada comparativamente aos restantes desempregados. Por outro lado, 

na estratégia de Suporte Social Emocional, destaca-se o grupo dos 18-25 anos, 

favoravelmente, quando comparados com os grupos 26-36 e 48 e os de mais anos. 

Curiosamente este resultado tem um efeito semelhante à percepção de suporte social que os 

mais jovens da nossa amostra demonstraram. Apesar do valor marginal da estratégia de 

Coping Activo, dentro e entre grupos, podemos ainda evidenciar diferenças significativas 

entre os grupos de desempregados com idades entre os 37 e 47 aons, com valores mais 

elevados, em comparação com os desempregados com 48 anos ou mais, que aparentam ser os 

que menos utilizam esta estratégia.  
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 Importa ainda referir que apesar de não verificarmos diferenças significativas na 

globalidade de algumas das estratégias, encontramos diferenças entre grupos, especificamente 

assinaladas no Tabela 23 no Post Hoc. Pretende-se, assim, relevar que os mais jovens (18-25 

anos), se diferenciam dos desempregados com 48 anos ou mais, em relação a uma maior 

utilização de recursos de coping, nas estratégias de Utilização de Suporte Instrumental e 

Suporte Social Emocional e uma menor utilização de estratégias de Religião e Uso de 

substâncias. 

Tabela 23: Distribuiçao dos resultados do BRIEF Cope em função dos grupos etários (teste ANOVA) 

VARIÁVEIS N M D.P. F p Post Hoc 

18 - 25 39 3.67 1.284 

26 - 36 46 3.85 1.445 

37 - 47 22 4.09 1.342 

1. Coping activo 

48 e mais 21 3.00 1.483 

2.548 .059 26-36 > 48 e mais; p=.022 
37-47 > 48 e mais; p=.011 

18 - 25 39 3.69 1.321 

26 - 36 46 3.52 1.502 

37 - 47 22 4.09 1.231 

2. Planear 

48 e mais 21 3.10 1.300 

1.995 .118 37-47 > 48 e mais; p=.019 

18 - 25 39 2.92 1.458 

26 - 36 46 2.37 1.481 

37 - 47 22 2.45 1.738 

3. Utilizar Suporte Instrumental 

48 e mais 21 2.05 1.564 

1.714 .168 18-25 > 48 e mais; p=.037 
 

18 - 25 39 3.56 1.553 

26 - 36 46 2.59 1.572 

37 - 47 22 3.14 1.552 

4. Suporte Social Emocional 

48 e mais 21 2.43 1.248 

3.958 .010 18-25 > 26-36; p=.004 
18.-25 > 48 e mais; p=.006 
 

18 - 25 39 1.36 1.530 

26 - 36 46 1.43 1.601 

37 - 47 22 1.50 1.683 

5.Religião 

48 e mais 21 2.43 2.481 

1.937 .127 18-25 < 48 e mais; p=.027 
26-36 < 48 e mais; p=.035 

18 - 25 39 3.23 1.307 

26 - 36 46 3.20 1.544 

6.Reinterpretação Positiva 

37 - 47 22 4.23 1.343 

3.365 .021 18-25 < 37-47; p=.012 
26-36 < 37-47; p=.008 
37-47 >  48 e mais; p=.005 
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 48 e mais 21 2.95 1.717    

18 - 25 39 2.54 1.430 

26 - 36 46 1.78 1.298 

37 - 47 22 2.14 1.490 

7.Auto-culpabilização 

48 e mais 21 2.43 1.720 

2.171 .095 18-25 > 26-36; p=.018 

18 - 25 39 3.33 1.545 

26 - 36 46 2.74 1.307 

37 - 47 22 3.23 1.572 

11.Auto-distracção 

48 e mais 21 3.14 1.276 

1.377 .253 18-25 >  26-36; p=.058 

18 - 25 39 1.56 1.373 

26 - 36 46 1.07 1.104 

37 - 47 22 .95 1.253 

12.Desinvestimento 

comportamental 

48 e mais 21 1.43 1.076 

1.812 .148 18-25 > 26-36. 37-47;  
diferença marginal com p=.061 e .062 

18 - 25 39 .15 .540 

26 - 36 46 .41 .717 

37 - 47 22 .50 1.185 

13. Uso de substâncias 

48 e mais 21 .57 .926 

1.599 .193 18-25 < 48 e mais; =.058 

18 - 25 39 2.64 1.460 

26 - 36 46 2.13 1.376 

37 - 47 22 2.59 1.681 

14. Humor 

48 e mais 21 1.95 1.284 

1.614 .190  

 

 Kanfer et al. (2001) refere que os resultados de estudos meta-analíticos demonstram que 

a procura activa de emprego, em contraposição com o desinvestimento comportamental, 

revela ser um importante preditor de reemprego. São diversas as investigações que 

evidenciam uma redução do bem-estar perante a acção continuada de utilização desta 

estratégia (Wanberg, 1997). Face à importância da estratégia de Desinvestimento 

Comportamental, no contexto da nossa investigação, parece-nos relevante a observação das 

diferenças, apesar de marginais, apresentadas na análise. O grupo de desempregados entre os 

18 e 25 anos, apresenta valores elevados nesta estratégia, à semelhança dos desempregados 

com 48 anos ou mais, em comparação com os resultados mais baixos dos restantes 
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participantes. Este resultado, revela-se curioso e poderá estar associado a condicionantes que 

pressionam os indivíduos de meia-idade (no nosso grupo dos 26 aos 47 anos), face à eventual 

responsabilidade social e familiar, ou às expectativas elevadas de empregabilidade o que 

motiva o investimento e procura activa. 

 Lazarus e DeLongis (1983) indicam claramente que os processos de coping variam com 

o desenvolvimento do indivíduo. Essa variabilidade ocorre devido a grandes modificações 

que se processam nas condições de vida, através das experiências vivenciadas pelos 

indivíduos. Segundo este ponto de vista, não somente o envelhecimento é levado em 

consideração, mas também o significado dos eventos estressantes nos diversos momentos da 

vida. Devido a essa variabilidade, os autores defendem a ideia de que o coping seja estudado 

longitudinalmente. 

 

 

 

ESTADO CIVIL 

 Em relação à variável estado civil, foram apenas encontradas diferenças significativas 

na dimensão cognitiva do BES, a satisfação com a vida, as expectativas de encontrar emprego 

dentro de 3 meses, na (in)satisfação face ao desemprego, na estratégia de aceitação e na 

quantidade de suporte social. Os resultados são marginais, na comparação entre solteiros/as e 

divorciados/separados, na satisfação com a vida e em relação às expectativas de encontrar 

emprego. Resta-nos mencionar que os solteiros diferem favoravelmente em relação aos 

casados. Ainda, em relação ao efeito da variável estatuto marital, o resultado reduzido do 

efeito, oriundo da investigação da relação entre desemprego e BES, foi de facto surpreendente 
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e contrariou alguns estudos.  

 Os desempregados que referiam, no inquérito, o estatuto de solteiro estão relativamente 

mais satisfetos com a vida, mostram maior expectativas de encontrar emprego, menos 

insatisfeitos com a sua situação de desemprego, utilizam com maior frequência a estratégia de 

aceitação face ao problema e, por fim, são os que pontuaram maior quantidade de suporte 

social percebido, quando comparados com os casados. Estes resultados divergem de algumas 

investigações (Wood, Rhodes & Whelan, 1989; Simões, 2006) cujos resultados favorecem os 

casados. 

Tabela 24: Distribuiçao dos resultados da SWL,  das expectativas de empregabilidade, sentimento face ao 
desemprego, qualidade do suporte social percebido e estratégias de coping em função do estado civil (teste T-
Student) 
 

 Estado Civil M D.P. t p 

solteiro 13.77 4.979 Satisfação com a vida  

casado 12.04 4.874 

1.839 .069 

solteiro .58 .497 Expectativas empregabilidade 

casado .41 .497 

1.812 .073 

solteiro 3.63 2.314 Sentimento face ao desemprego 

casado 2.75 2.348 

2.002 .048 

solteiro 3.35 1.363 Aceitação (BRIEF Cope) 

casado 2.75 1.354 

2.337 .021 

solteiro 11.55 6.218 Quantidade de suporte social 

percebido casado 9.47 4.514 

2.035 .044 

 

 O casamento tem sido fortemente correlacionado com a felicidade e segundo Oswald 

(1997), a idade reflete uma associação curvilinear quando é controlada pelo estado marital. 

Sendo assim, os mais jovens e os mais velhos, diferem favoravelmente com um grau maior de 

felicidade comparativamente aos indivíduos de meia-idade. Nem sempre a presença de um 

cônjuge equivale a um suporte satisfatório (Paul e Moser, 2009), aliás esta evidência pode 

servir para reduzir a função ou efeito positivo de ter um companheiro. Existem fortes indícios 
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teóricos de que o factor financeiro ou a existência de um cônjuge com emprego, contribui 

para o aumento de satisfação (Ahn e colaboradores, 2004). 

 

 

 

 

ESCOLARIDADE 

 Na análise comparativa do grau de escolaridade com as variáveis psicológicas optámos 

por criar grupos mais abrangentes de entre os participantes que sabem ler e escrever e que não 

têm grau de ensino, até aos participantes com grau académico superior. Sendo assim, 

repatimos em 3, os participantes até ao 2º ciclo (N=45), os com o 3º ciclo (N=51), e por fim, 

os participantes com mais do que o 3º ciclo (N=32). 

Tabela 25: Distribuição dos resultados da PA, NA, SWL, BES em função da escolaridade (teste ANOVA) 

Variáveis 
M D.P. F p Post hoc 

Até 2º ciclo 27.78 6.342 

3º ciclo 34.27 6.720 

Afectividade Positiva 

Mais 3º ciclo 32.69 8.449 

10.616 .000 Até 2º ciclo<restantes 

Mais 3º ciclo>até 2º ciclo;p=.003 

Até 2º ciclo 26.00 6.491 

3º ciclo 22.39 7.167 

Afectividade Negativa 

Mais 3º ciclo 26.06 7.300 

4.169 .018 Até 2º ciclo>3º ciclo;p=.013 

Mais 3º ciclo>3º ciclo;p=.021 

Até 2º ciclo 11.04 4.627 

3º ciclo 13.22 5.077 

Satisfação com a vida 

Mais 3º ciclo 13.72 4.609 

3.639 .029 Até 2º ciclo<restantes 

 

Até 2º ciclo 12.82 12.454 

3º ciclo 25.09 13.402 

Bem-Estar Subjectivo 

Mais 3º ciclo 20.34 15.698 

9.684 .000 Até 2º ciclo<restantes 
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 Conforme podemos verificar na Tabela 25, foram identificadas diferenças significativas 

na comparação da variável grau de escolaridade com os recursos emocionais, satisfação com a 

vida e o bem-estar subjectivo. De forma a melhor entender estes resultados decidimos analisar 

as dimensões, quer de modo isolado, quer no seu conjunto, tendo encontrado algumas 

variações. Na afectividade positiva, os participantes com menos escolaridade (1º grupo), 

revelam valores mais baixos comparativamente aos restantes participantes; os participantes 

com mais do 3º ciclo de escolaridade diferenciam-se do 1º grupo, mas não do grupo 

imediatamente antes (3º ciclo). Para a variável afectividade negativa verificamos o efeito 

contrário, ou seja, são os participantes nos extremos que apresentam maior número de 

emoções negativas, comparativamente aos que têm o 3º ciclo. 

 Na dimensão cognitiva do BES, mais uma vez verificamos que os participantes com 

escolaridade até ao 2º ciclo se destacam, desfavoravelmente, dos restantes participantes. Este 

resultado é representativo do que é possível observar nos resultados da comparação com as 

dimensões do BES, ou seja, os participantes com menos certificação escolar mostram menor 

indício de bem-estar subjectivo.  

 Estes resultados reforçam a literatura que considera a educação como importante na 

investigação do BES (Gerdtham & Johannesson, 2001), apesar de não ser considerado um 

forte preditor (Argyle, 1999). A especificidade da nossa população gera um valor acrescido de 

aumento de empregabilidade em função do aumento de escolaridade (Simões, 2006). Price & 

Fang (2002) referem que os participantes do seu estudo cujo nível de escolaridade é mais 

elevado, revelam expectativas mais positivas de encontrar um emprego ajustado aos seus 

interesses, reduzindo dessa forma o sentimento de ansiedade ou mau-estar durante o período 

de desemprego.  
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 Podemos observar na nossa investigação que através do estudo comparativo com as 

variáveis em questão, a existência de diferenças conforme o grau de escolaridade. Os 

participantes com menos escolaridade, apresentam maior insatisfação face à situação de 

desemprego e menos expectativas de encontrar emprego. Foram ainda registadas diferenças 

na quantidade e qualidade de suporte social percebido, sendo desfavorável para os 

desempregados com menos qualificação escolar, em comparação com os outros participantes. 

 

 Tabela 26: Distribuiçao dos resultados da variável Sentimento face ao desemprego, expectativas de 
empregabilidade e suporte social percebido em função da escolaridade (teste ANOVA)  
 

VARIÁVEIS N M D.P. F p Post Hoc 

Até 2º ciclo 45 2.56 2.302 

3º ciclo 51 3.25 2.226 

Sentimento face ao desemprego 

(>=maior nível de satisfação) 

Mais 3º ciclo 32 3.84 2.411 

3.012 .053 Até 2ºciclo<mais de 3º 
ciclo; p=.017 

Até 2º ciclo 45 .38 .490 

3º ciclo 51 .51 .505 

Expectativa de empregabilidade  

Mais 3º ciclo 32 .63 .492 

2.371 .098 Até 2ºciclo<mais de 3º 
ciclo; p=.033 

Até 2º ciclo 45 8.16 5.514 

3º ciclo 51 11.65 5.639 

QUANTIDADE de suporte social 

Mais 3º ciclo 32 11.72 4.574 

6.318 .002 Até 2º ciclo<restantes 

 

Até 2º ciclo 45 25.09 7.621 

3º ciclo 51 28.20 5.783 

QUALIDADE de suporte social 

Mais 3º ciclo 32 28.09 6.654 

3.067 .050 Até 2º ciclo<restantes 

 

 

 Shields & Price (2005) sugerem que o nível de educação mais elevado reforça as 

competências de comunicação e resolução de conflitos/problemas, contribuindo, dessa forma, 

para o estabelecimento de relacionamentos familiares/amigos mais eficientes e aumento do 

nível de percepção de suporte social. 

 Na Tabela seguinte, iremos analisar os resultados que representam as estratégias de 

coping adoptadas pelos participantes da nossa amostra, em função da certificação escolar 
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obtida pelos mesmos. Encontramos algumas diferenças significativas entre os graus de 

escolaridade, que passamos a mencionar.  

 Os participantes com menos escolaridade (até ao 2º ciclo de ensino), pontuaram menos 

no Coping activo e no Planear, comparativamente aos outros participantes, aparentam não 

utilizar, com frequência, estas estratégias de coping. Ainda em relação ao mesmo grupo de 

desempregados, estes destacam-se dos restantes em relação ao uso frequente da estratégia de 

coping Negação.  

 

Tabela 27: Distribuiçao dos resultados do BRIEF Cope  em função da escolaridade (teste ANOVA) 

VARIÁVEIS M D.P. F p Post Hoc 

Até 2º ciclo 3.04 1.364 

3º ciclo 4.00 1.296 

1. Coping activo 

Mais 3º ciclo 4.13 1.362 

8.310 .000 Até2ºciclo<restantes;p=.001 

Até 2º ciclo 3.16 1.313 

3º ciclo 3.76 1.478 

2. Planear 

Mais 3º ciclo 3.97 1.204 

3.973 .021 Até2ºciclo<restantes 

Até 2º ciclo 2.56 1.341 

3º ciclo 3.12 1.657 

4. Suporte Social Emocional 

Mais 3º ciclo 3.25 1.646 

2.354 .099 Até2ºciclo<mais3ºciclo;p=.055 

Até 2º ciclo 2.78 1.521 

3º ciclo 2.14 1.613 

10.Negação 

Mais 3º ciclo 1.75 1.136 

4.864 .009 Até2ºciclo>restantes 

Até 2º ciclo .56 1.035 

3º ciclo .20 .566 

13. Uso de substâncias 

Mais 3º ciclo .41 .756 

2.420 .093 Ate´2ºciclo>3ºciclo; p=.031 

Até 2º ciclo 2.16 1.278 

3º ciclo 2.69 1.581 

14. Humor 

Mais 3º ciclo 2.03 1.402 

2.592 .079 3ºciclo>mais3ºciclo; p=.045 
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 Podemos ainda constatar, que nalgumas das estratégias de coping não foram verificadas 

diferenças dentro e entre grupos na globalidade da comparação, mas encontramos variações 

entre grupos, quando isolados. Nomeadamente, no Suporte Social Emocional, onde os 

desempregados, com escola até ao 2º ciclo, pontuam mais baixo em comparação com os que 

têm o 3º ciclo, mas o mesmo já não se verifica quando comparados com os participantes 

detentores de mais escolaridade. De igual modo, na estratégia Uso de substâncias obtiveram 

maior pontuação os participantes com escolaridade até o 2º ciclo, comparativamente aos do 3º 

ciclo. Por fim, na estratégia Humor, os participantes o 3º ciclo apresentam valores 

significativamente mais elevados que os participantes com mais do 3º ciclo. 

 Na nossa população verificamos que os indivíduos menos escolarizados revelam um 

bem-estar subjectivo mais reduzido, mais insatisfeitos com a situação de desemprego, têm 

expectativas mais negativas de empregabilidade, um suporte social percebido reduzido e 

utilizam com alguma frequência a estratégia de coping de Negação. Segundo McKee-Ryan et 

al. (2005), as variáveis relacionados com os recursos pessoais, podem contribuir para o 

aumento do BES durante o desemprego. Sendo assim, um nível de educação mais elevado, 

pode favorecer o aumento de expectativas de empregabilidade, e o uso de estratégias de 

coping mais focadas na resolução de problemas. 
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RECURSOS ECONÓMICOS 

 Apresentamos os resultados mais relevantes na comparação com esta variável. Em 

relação à pergunta “Os rendimentos actuais do agregado provêm exclusivamente de si?”, os 

resultados revelaram-se interessantes, quando comparados com as variáveis da nossa 

investigação. 

Tabela 28: Distribuiçao dos resultados da SWL, expectativas de empregabilidade, sentimento face ao 
desemprego, suporte social percebido e coping em função da variável Suportar rendimento agregado familiar 
(teste T-Student) 
 
 

VARIÁVEIS M D.P. t p 

Não 13.30 5.060 Satisfação com a vida  

Sim 11.05 4.225 

2.469 .015 

Não .59 .495 Expectativa de empregabilidade 

Sim .29 .461 

3.197 .002 

Não 3.45 2.366 Sentimento face ao desemprego 

Sim 2.54 2.169 

2.088 .039 

Não 11.70 5.435 Quantidade de suporte social 

percebido Sim 7.76 4.908 

3.949 .000 

Não 28.47 5.716 Qualidade de suporte social 

percebido Sim 24.12 7.966 

3.524 .001 

Não .22 .579 BRIEF Cope – Uso de substâncias 

Sim .71 1.101 

-3.294 .001 

 

 Foram verificadas diferenças relevantes nas variáveis apresentadas na Tabela 28, a 

dimensão cognitiva do BES, as expectativas, (in)satisfação com a situação de desemprego, o 

suporte social percebido e a estratégia de coping Uso de substâncias. Em suma, os 

participantes desempregados que responderam sim à questão em estudo são os que menos 

satisfeitos estão com a vida e com a situação de desemprego, têm menos expectativas de 

encontrar emprego, reportam menos quantidade e qualidade de suporte social percebido e 

utilizam a estratégia de Uso de substâncias, comparativamente aos participantes que não têm 
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de suportar exclusivamente as despesas familiares. Em relação aos apoios financeiros dos 

participantes da nossa investigação, não evidenciamos diferenças significativas para quem 

recebe ou não subsídio de desemprego, ou rendimento social de inserção, quando observados 

perante as variáveis consideradas psicológicas. 

 Este resultado é consistente com Fryer (1988), este autor argumenta que nem sempre os 

apoios, ou a protecção social no desemprego, alivia a ansiedade da situação, uma vez que o 

sentimento de inadequação social contribui para o aumento de emoções negativas. A análise à 

questão, colocada à população em estudo, é congruente com a afirmação de que a diminuição 

dos recursos financeiros derivada da situação de desemprego, é um dos principais factores que 

contribui para a diminuição do bem-estar (Fryer, 1988; Herr, 1992; Muchinsky, 1997; 

Hanisch, 1999). Este efeito parece ser ainda mais prejudicial, quanto mais o agregado familiar 

é afectado pela situação, e quanto mais o indivíduo desempregado tem a função de ser o 

principal provedor de bens ou do sustento do lar.  

 Relativamente às variáveis sociodemográficas aqui apresentadas e discutidas, os 

resultados indicam a relevância das mesmas, na sua globalidade, perante as variáveis 

consideradas psicológicas. Constatamos dessa forma a confirmação da segunda hipótese de 

estudo formulada: 

 h2- As variáveis sociodemográficas apresentam na sua globalidade variações  no nível de 

BES, no suporte social percebido, nas estratégias de coping, nas expectativas de 

empregabilidade e no sentimento de (in)satisfação face à situação de desemprego.  
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Relação entre variáveis psicológicas e variáveis socioprofissionais 

 

 Prosseguimos com a análise da relação entre as variáveis psicológicas e as variáveis 

socioprofissionais, tendo verificado influências em relação ao tempo de desemprego e o 

número de vezes desempregado, que passamos a detalhar. 

 Em relação ao número de vezes desempregado, globalmente não se verificaram 

diferenças com as variáveis psicológicas, no entanto, na análise não paramétrica para 

amostras independentes (Kruskal-Wallis), a estratégia de coping Desinvestimento 

Comportamental revelou diferenças relevantes. Sendo assim, existem diferenças significativas 

na distribuição desta estratégia pelo número de vezes de desemprego (p=.024). Os 

participantes que se encontram desempregados pela primeira vez, apresentam uma 

distribuição semelhante à dos participantes que estão desempregados pela quarta ou mais 

vezes, e a distribuição afasta-se dos que já estiveram desempregados duas ou três vezes. Estes 

últimos recorrem com menor frequência ao uso desta estratégia, pelo que podemos considerar 

que, uma curva em forma de U, reflecte um desinvestimento comportamental maior para os 

participantes que se encontram desempregados pela primeira vez e, de igual modo, para os 

participantes que se encontram desempregados pela quarta vez ou mais.  

 Estes resultados são consistentes com os estudos meta-analisados por McKee-Ryan, 

Song, Wanberg & Kinicki (2005) referentes à existência de uma relação muito significativa 

nas amostras dos jovens à procura do primeiro emprego, em comparação com os adultos com 

diversas experiências de desemprego. O Desinvestimento Comportamental é claramente 

prejudical para a intensidade de procura de emprego, reduzindo dessa forma a probabilidade 

de encontrar emprego.  
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 Analisemos outra variável socioprofissional cujos resultados são apresentados na Tabela 

29. O tempo de desemprego apresenta diversas variações quando comparado com as variáveis 

psicológicas em estudo, pelo que passamos a destacar as mais relevantes. Os desempregados 

há menos tempo (entre 0-3 meses), incluindo os desempregados à procura de primeiro 

emprego, apresentam valores significativamente diferentes, especialmente quando 

comparados aos desempregados à procura de emprego há um ano ou mais. Os desempregados 

há mais de um ano referem mais emoções negativas, menos bem-estar subjectivo, menos 

satisfação com a vida, mais insatisfeitos com a situação de desemprego, apresentam menos 

expectativas de encontrar emprego, revelam menos quantidade e qualidade de suporte social e 

ainda mais desinvestimento comportamental. Não foram verificadas diferenças em relação ao 

motivo de desemprego e a duração da última actividade profissional. 

 Os resultados seguem a inexistência, ou eventual retardamento, da adaptação resignada 

(Warr & Jackson, 1985). Aliás, no estudo destes autores os homens adultos alcançaram um 

nível de estabilização de um bem-estar psicológico baixo constante, e num outro estudo os 

mesmos autores em 1987 verificaram que no período entre os 12 e 24 meses os níveis 

aumentaram. Nem sempre são evidenciados estes resultados, alguns não verificaram esta 

estabilização (Lucas, Clark, Georgellis & Diener, 2004; Cassidy, 2001). Apesar desta 

disparidade de resultados, partilha-se a suposição de que, durante as primeiras semanas, o 

nível de saúde mental é relativamente mais favorável, seguido de um período de redução de 

bem-estar. Esta redução de bem-estar está acompanhada de uma maior utilização de 

estratégias de Desinvestimeno Comportamental, o que poderá ter como consequência uma 

redução no envolvimento com a procura de emprego, segundo Warr & Jackson (1988) 

considerando-se como adaptação resignada. Podemos estar perante uma eventual explicação 
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de que esta adaptação corresponde a um momento muito posterior aos 24 meses.   

 

Tabela 29: Distribuiçao dos resultados da NA, SWL, BES, sentimento face ao desemprego, suporte social 
percebido, coping, expectativas de empregabilidade, em função do tempo de desemprego (teste ANOVA) 
 

Variáveis 
M D.P. F p POST HOC 

0-3 meses 22.69 6.317 

4-12 meses 23.80 6.440 

Afectividade Negativa 

Mais 1 ano 26.40 7.852 

3.190 .045 Mais1ano > 0-3meses;p=..020 

 

0-3 meses 14.16 5.200 

4-12 meses 12.75 4.138 

Satisfação com a vida 

Mais 1 ano 11.46 5.120 

3.131 .047 Mais1ano < 0-3meses;p=..014 

 

0-3 meses 24.88 14.908 

4-12 meses 20.61 13.457 

Bem-Estar Subjectivo 

Mais 1 ano 15.48 14.375 

4.506 .013 Mais1ano < 0-3meses;p=.004 
Mais1ano < 4-12meses;p=.080 

0-3 meses 3.78 2.379 

4-12 meses 3.61 2.325 

Sentimento face ao desemprego 

(>=maior nível de satisfação) 

Mais 1 ano 2.38 2.134 

5.142 .007 Mais1ano < restantes 

0-3 meses .63 .492 

4-12 meses .64 .487 

Expectativa de encontrar emprego 

dentro de 3 meses 

Mais 1 ano .29 .457 

8.017 .001 Mais1ano < restantes 

0-3 meses 12.28 6.259 

4-12 meses 10.93 5.258 

QUANTIDADE de suporte social 

Mais 1 ano 8.88 5.028 

4.146 .018 Mais1ano < restantes 

0-3 meses 29.75 4.772 

4-12 meses 26.07 7.308 

QUALIDADE de suporte social 

Mais 1 ano 26.29 7.094 

3.431 .035 0-3meses>4-12meses;p=.019 
0-3meses>mais1ano;p=.023 

0-3 meses 1.75 1.459 

4-12 meses 1.05 1.099 

BRIEF Cope – Desinvestimento 

comportamental 

Mais 1 ano 1.13 1.103 

3.655 .029 0-3meses>4-12meses;p=.013 
0-3meses>mais1ano;p=.024 

 

 Em relação às variáveis socioprofissionais que mais significado relevaram, os resultados 

indicam a relevância das mesmas sobre as variáveis consideradas psicológicas. Para além da 
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evidência das variáveis sociodemográficas, reforçamos a confirmação da segunda hipótese de 

estudo. 

 Face aos resultados já evidenciados analisamos, ainda, as correlações entre as variáveis 

da nossa investigação consideradas psicológicas, cujos resultados estão apresentados em 

formato de Tabela. Como se pode verificar, de um modo geral, as correlações vão no sentido 

esperado. Podemos observar que as variáveis PA, SWL e BES estão associadas da mesma 

forma positiva com as variáveis Sentimento de (in)satisfação face ao desemprego, QTSS, 

QLSS e a estratégia de coping Humor, enquanto que a variável NA está associada de forma 

negativa com as mesmas variáveis. A afectividade negativa encontra-se ainda correlacionada 

de forma positiva com algumas das estratégias de coping, em particular a auto-culpabilização 

(.24), a expressão de sentimentos (.19), e ainda, a negação (.26). Em relação à escala de 

afectividade positiva e à medida compósita do bem-estar subjectivo verifica-se que, para além 

das já mencionadas associações, ambas se encontram positivamente associadas a algumas das 

estratégias de coping, nomeadamente, coping activo, planear, utilizar suporte instrumental, 

utilizar suporte social emocional, a reinterpretação positiva, e de forma negativa com a 

estratégia de coping negação.  

 Os dados sugerem uma forte relação entre os diferentes elementos avaliativos dos 

recursos psicológicos dos desempregados. Podemos assim referir que os dados são 

consistentes com a abordagem meta-analítica de McKee-Ryan, Song, Wanberg, & Kinicki 

(2005), que mencionam a existências de diversos correlatos com o BES na situação de 

desemprego e focados nos recursos pessoais e nas estratégias de coping. É possível observar, 

ainda na nossa investigação, que a utilização de estratégias de coping, mais particularmente, o 

coping activo, planear, utilizar suporte instrumental, utilizar suporte social emocional e a 
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reinterpretação positiva, assim como uma percepção de suporte social positiva, contribuem 

para a manifestação de mais afectos positivos, uma maior satisfação com a vida e ainda um 

melhor bem-estar subjectivo. Este resultado é pertinente, na medida em que o terceiro 

objectivo estipulado na nossa investigação, revela o interesse em explorar a extensão da 

influência das dimensões psicológicas em estudo, têm sobre o bem-estar subjectivo. 

 Importa ainda quantificar o grau de associação entre pares de variáveis. Assim 

analisámos as correlações entre as variáveis, idade, tempo de desemprego, sentimento e 

sentimento face à situação de desemprego, escolaridade, número de vezes desempregado, 

expectativas de empregabilidade, e as variáveis dependentes, satisfação com a vida (SWL), 

afectividade positiva (PA) e afectividade negativa (NA), suporte social percebido (QTSS e 

QLSS) e estratégias de coping. As Tabelas 30 e 31 apresentam esses resultados. 

 Analisámos, em primeiro lugar, a correlação entre a variável tempo de desemprego, que 

aparece fortemente associado de modo negativo ao sentimento, face à situação de desemprego 

e à SWL, mas associado de forma positiva com a variável NA. Sendo assim, à medida que 

aumenta o tempo de desemprego aumenta a afectividade negativa, mas o sentimento de 

satisfação face à situação de desemprego reduz-se, tal como a satisfação com a vida. 

 Não se verificam relações estatisticamente significativas entre o tempo de desemprego, 

a afectividade positiva, a medida compósita do BES e as restantes variáveis psicológicas, com 

a excepção da correlação evidenciada com a variável de coping auto-culpabilização (.18). 

 Estes resultados são coerentes com a análise diferencial anteriormente apresentada, e 

sugerem que a experiência de desemprego é vivenciada de modo diferente e que as emoções 

negativas e insatisfação aumentam com a passagem do tempo de desemprego.
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Tabela 30: Matriz das intercorrelações entre as variáveis contínuas (Pearson) 
 

 
*** A correlação é significativa ao nível de p<.001    ** A correlação é significativa ao nível de p<.01    * A correlação é significativa ao nível de p<.05 
 

Abreviaturas: TempoD = tempo de desemprego, SentSD = sentimento face à situação de desemprego, PA = afectividade positiva, NA = afectividade negativa, 
SWL = satisfação com a vida, BES = bem-estar subjectivo, QTSS = quantidade de suporte social percebido, QLSS = qualidade de suporte social percebido, 
CopeAct = coping activo, USInstr = utilizar suporte instrumental, USSEmoc = utilizar suporte social emocional, ReinPos = reinterpretação positiva, Aut-culp = 
auto-culpabilização, ExpSent = expressão de sentimentos, AutDistr = auto-distracção, DesinCtal =desinvestimento comportamenal, UsoSubst = uso de substâncias.
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Idade - .39*** -.25** -.27** .19* -.31** -.34** -.39** -.26** -.08 -.08 -.13 -.12 .18* .07 .02 -.05 -.01 .08 .04 -.07 .17 -.09 

TempoD  - -.23* .02 .24** -.19* -.17 -.16 -.16 .05 .12 -.05 .04 .04 .07 .18* .17 .06 -.17 -.04 -.12 .03 -.06 

Sent.SD   - .27** -.33** .46** .46** .27** .24** .08 .04 .05 -.05 .00 .06 -.17 .01 -.14 -.20* .07 .07 .06 .12 

PA    - -.21* .42** .76** .42** .36** .49** .37** .29** .32** -.05 .38** .13 .12 .13 -.25** .06 -.19 -.16 .28** 

NA     - -.38** -.73** -.33** -.33** -.10 .01 -.04 .01 -.02 -.14 .24** -.07 .19* .26** .06 .08 .11 -.21* 

SWL      - .74** .39** .31** .10 .09 .10 .10 -.05 .11 -.08 .07 -.10 -.19 .10 -04 -.08 .23** 

BES       - .51** .45** .34** .22* .21* .19* -.03 .30** -.08 .12 -.06 -.32** .03 -.08 -.17 .33** 

QTSS        - .49** .35** .24** .17 .21* -.13 .12 -.07 -.05 .00 -.24** -.07 -.12 -.22* .04 

QLSS         - .26** .23** .03 .21* .05 .11 -.24** .07 -.12 -.15 .02 -.11 -.21* .21* 

CopeAct          - .61** .39** .36** .09 .54** .03 .28** .19* -.15 .22* -.27** -.28** .17 

Planear           - .35** .41** .08 .61** .17 .39** .27** -.02 .29** -.26** -.15 .24** 

USInstr            - .70** .16 .35** .17 .05 .35** .15 .19* -.18 -.13 .05 

USSEmoc             - .13 .31** .24** .13 .29** .10 .25** -.05 -.13 .12 

Religião              - .21* .00 .16 -.03 .24** -.00 -.05 -.01 .06 

ReinPos               - .14 .36** .09 .15 .37** -.24** -.09 .44** 

Aut-culp                - .15 .22* .20* .14 .14 .15 -.08 

Aceitação                 - .09 .13 .21* -.04 -.01 .42** 

ExpSent                  - .12 .04 .02 -.03 -.07 

Negação                   - .20* .25** .09 .13 

AutDistr                    - .05 .04 .25** 

DesinCtal                     - .16 .12 

UsoSubst                      - -.03 

Humor                       - 
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Este efeito negativo aparenta uma contradição parcial à teoria da adaptação, onde se verifica 

uma aceitação ou resignação perante a situação. No entanto, reforça alguns estudos que 

defendem um prazo mais prolongado para evidenciar este aumento de bem-estar (Lucas, 

Clark, Georgellis & Diener, 2004) ou que não verificam esta estabilização (Cassidy, 2001). 

Outra explicação possível será a de Hanisch (1999) segundo o qual é necessário ter em 

consideração as atribuições ou significados ou expectativas que são formulados na situação de 

desemprego. Isto é, o tempo de desemprego está associado ao aumento da idade, que por sua 

vez está relacionado com a diminuição das expectativas de encontrar emprego. Curiosamente 

o aumento de uso da estratégia de coping auto-culpabilização que acompanha o tempo de 

desemprego, parece afectar negativamente os recursos emocionais, e parece sobrepôr-se às 

restantes estratégias.  

 É ainda de relevar que a variável sociodemográfica idade revela-se significativamente 

correlacionado com o tempo de desemprego, como seria de esperar, ou seja, o aumento da 

idade acompanha o aumento do tempo de desemprego. Ainda em relação à condição da idade, 

surgiram alguns resultados interessantes, particulamente na associação positiva com a NA e a 

estratégia de coping Religião, sugerindo que quanto mais idade tiver o indivíduo 

desempregado, mais frequentes se tornam as emoções negativas e a estratégia da 

religiosidade. Segundo Haworth & Evans (1987) o factor que predomina no impacto 

psicológico do desemprego de longa duração é o envolvimento do indivíduo em actividades 

que lhe têm significado, na nossa investigação a ocupação em moldes de religiosidade 

aumenta conforme o aumenta da idade.  

 Como seria de esperar, as correlações negativas com a idade a destacar são o sentimento 

face à situação de desemprego, a PA, a SWL, BES, QTSS e QLSS. Os dados sugerem que a 
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idade, na situação de desemprego, parece contribuir para a redução do bem-estar subjectivo, 

particulamente na afectividade positiva e satisfação com a vida, tal como no suporte social 

percebido, quer na quantidade ou qualidade desse suporte. Ainda em relação às variáveis 

contínuas, observamos correlações significativamente positivas com o sentimento face à 

situação de desemprego, em relação às variáveis PA, SWL, BES, QTSS E QLSS, e relações 

negativas com as variáveis NA e a estratégia de coping Negação. Estes dados parecem indicar 

que quanto mais insatisfeito o indivíduo desempregado está em relação à situação de 

desemprego, mais baixos são os valores da afectividade positiva, bem-estar subjectivo, e 

menor é o suporte social percebido e mais insatisfeitos estão com a vida. Por outro lado, 

quanto mais insatisfeitos face à situação de desemprego, mais elevadas são as emoções 

negativas e acresce um aumento do uso da estratégia centrada na emoção, a negação. A 

insatisfação face à situação de desemprego parece estar assim correlacionada com a satisfação 

face à vida em geral e a afectividade.  

 Na tabela 31 apresentamos a matriz das intercorrelações das variáveis ordinais, nível de 

escolaridade, número de vezes desempregado e as variáveis consideradas psicológicas. 

Observa-se que a variável escolaridade apresenta diversas correlações positivas, 

nomeadamene com PA, SWL, BES, o sentimento face à situação de desemprego, o suporte 

social percebido, e as estratégias de coping, em particular, coping activo e planear. Destacam-

se, nesta variável, as correlações significativas ao nível de p<.001, na associação positiva com 

a afectividade positiva (.32), o bem-estar subjectivo (.31) e o coping activo (.30), todavia 

revela-se correlação negativa com a estratégia de coping negação (-.29). Podemos assim 

referir, que quanto mais escolaridade o indivíduo desempregado apresenta, menor é a sua 

insatisfação perante a situação de desemprego e a vida em geral, maior o seu bem-estar 
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subjectivo e afectividade positiva, e contribui ainda para um suporte social percebido positivo 

e o uso de estratégias de coping baseados na acção activa e no planeamento em contraposição 

com a negação. Estes resultados vão ao encontro da explicação de Simões (2006) de que a 

educação permite uma abertura para oportunidades diversas, relacionadas com o lazer, o 

aumento da rede social, e ainda, melhorar a empregabilidade. Segundo Helliwell & Putman 

(2004), este factor não apresenta uma relação directa com o BES uma vez que parece estar 

ainda relacionada com as expectativas. 

 A variável que diz respeito ao número de vezes desempregado, não observa correlações 

significativas, com a excepção da associação negativa com a estratégia de coping 

desinvestimento comportamental. Comparativamente ao factor tempo de desemprego, já 

analisado podemos desta forma confirmar a nossa quarta hipótese: 

h4 – A duração do desemprego tem uma relação directa com os recursos emocionais e a 

satisfação com a vida, e valor estatístico mais relevante que as restantes variáveis 

socioprofissionais. 

 

 Ainda relativamente ao número de vezes de desemprego, o resultado sugere. que quanto 

mais vezes um indivíduo esteve desempregado, maior o desinvestimento comportamental, 

revelando que o investimento na resolução de um determinado problema diminui quantas 

mais vezes um indivíduo se encontra em situação de desemprego. Recordamos que na análise 

diferencial, os resultados mais significativos referem-se aos desempregados à procura de 

emprego pela primeira, quarta ou mais vezes, enquanto que no grupo de indivíduos 

desempregados duas ou três vezes há mais investimento comportamental. Sendo assim, 

encontramos nos nossos resultados alguma coerência com os estudos meta-analisados por 
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McKee-Ryan, Song, Wanberg, & Kinicki (2005), os adultos com diversas experiências de 

desemprego revelam mais desinvestimento comportamental, o que por sua vez reduz a 

procura activa de emprego. 

 

Tabela 31: Matriz de intercorrelações com as variáveis ordinais (Spearman)  3 
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Escolaridade .32*** 
 
 

-.09 .29** .31*** .22* .34** .21* .30*** .23* -.29** -.11 

Número de vezes desempregado -.06 
 
 

-.08 -.05 -.01 -.05 -.02 .05 .09 .09 .02 -.20* 

*** A correlação é significativa ao nível de p<.001    ** Significativa ao nível de p<.01    * Significativa ao nível de p<.05 

 
  

 Pretende-se, ainda, testar as restantes hipóteses colocadas, através da elaboração de um 

modelo, segundo o qual seriam as variáveis psicológicas as que maior influência exercem no 

bem-estar subjectivo, seguido das variáveis socioprofissionais e, por último, as variáveis 

sociodemográficas. O modelo foi submetido a uma equação de regressão múltipla hierárquíca, 

em que fizemos entrar, num primeiro bloco, as variáveis sociodemográficas (idade, sexo, 

escolaridade), num segundo bloco as variáveis socioprofissionais (tempo de desemprego, 

número de vezes desempregado, suporta rendimento agregado, (in)satisfação face à situação 

de desemprego e expectativas de empregabilidade) e, num último bloco, as varíaveis suporte 

social percebido (quantidade e qualidade) e estratégias de coping. A variável dependente, 

bem-estar subjectivo foi analisada pelas suas componentes afectividade positiva (PA), 

afectividade negativa (NA) e satisfação com a vida (SWL). 
                                                
3 Abreviaturas: PA = afectividade positiva, NA = afectividade negativa, SWL = satisfação com a vida, BES = bem-estar subjectivo, 
SentSD = sentimento face à situação de desemprego, QTSS = quantidade de suporte social percebido, QLSS = qualidade de suporte 
social percebido, CopeAct = coping activo, DesinCtal = desinvestimento comportamenal. 
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 A Tabela 32 resume os resultados para a variável dependente Afectividade Positiva. 

Podemos observar que as variáveis do terceiro bloco, explicam a maior parte da variância na 

dimensão da afectividade positiva dos desempregados, mais precisamente 27%. O segundo 

bloco, constituído por quatro variáveis socioprofissionais e duas sociodemográficas, explica 

18% da variância, seguido do primeiro bloco das variáveis sociodemográficas escolaridade e 

idade, que explicam ainda 17% da variância.  

 

Tabela 32: Síntese dos resultados da regressão hieráquíca múltipla para a variável dependente Afectividade 

Positiva.4 

Coeficientes de determinação Coeficientes de regressão Modelo 
F 

(Sig) R2 R2  Ajustado R2  ch 
Variáveis preditoras 

β t p 
Escolaridade .296 3.273 001 1 8.513 

(.000) .171 .151 .171 Sexo .180 2.187 .031 
Expectativas empregabilidade .375 4.446 .000 

Escolaridade .273 3.238 .002 
Sexo .247 3.144 .002 

Tempo de desemprego .194 2.293 .024 
Suporta rendimento agregado .189 2.366 .020 

2 8.003 
(.000) .350 .306 .179 

Nº vezes desempregado -.165 -2.126 .036 
Suporta rendimento agregado .277 3.892 .000 
Expectativas empregabilidade .259 3.378 .001 
Coping Auto-culpabilização .252 3.466 .001 

Qualidade Suporte Social .226 2.813 .006 
Coping Reinterpretação positiva .210 2.104 .038 

Coping Activo .191 2.071 .041 
Nº vezes desempregado -.173 -2.571 .012 

Coping Humor .171 2.116 .037 
Escolaridade .159 2.026 .045 

Tempo de desemprego .150 1.932 .056 

 
 

3 7.085 
(.000) .623 .535 .273 

Coping Expressão Sentimentos .142 1.983 .050 

 
 

 São ainda apresentados na Tabela 32, os respectivos coeficientes de regressão para cada 

uma das variáveis. A análise do poder preditivo das variáveis no bloco 1 revela que o factor 

                                                
4 Abreviaturas: R2  = Coeficiente de determinação; R2  ch = valor do R2 da mudança (change). Entraram no bloco 1 as 
variáveis: idade, sexo, sem rendimentos; no bloco 2, as variáveis: tempo de desemprego, suporta rendimento do agregado, 
(in)satisfação face à situação de desemprego, expectativas de empregabilidade; e no bloco 3, as variáveis: suporte social 
percebido e estratégias de coping.  
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escolaridade explica a variância com uma associação positiva (β=.296; t=3.273; p=.001), 

seguido do factor sexo (β=.180; t=2.187; p=.031). Quando introduzimos o segundo bloco, o 

maior poder preditivo passa a ser a variável expectativas de empregabilidade (β=.375; 

t=4.446; p=.000), seguido por ordem decrescente das variáveis escolaridade (β=.273; 

t=3.238; p=.002), sexo (β=.247; t=3.144; p=.002), tempo de desemprego (β=.194; t=2.293; 

p=.024), suporta rendimento agregado (β=.189; t=2.366; p=.020), e por fim, a variável nº 

vezes desempregado que estabelece uma associação inversa com a variável dependente (β=-

.165; t=-2.126; p=.036), seguindo-se a idade (β= -.219; t= -2.470; p=.015) com a proximidade 

do género que passa a apresentar valor preditivo neste bloco (β=.216; t=2.641; p=.009), e 

revelam ainda efeito preditivo o tempo de desemprego (β= .192; t=2.192; p=.030) e a 

(in)satisfação com a situação de desemprego (β= .171; t=2.032; p=.044). 

 Com a introdução das variáveis psicológicas (Bloco 3), a variável sociodemográfica 

sexo deixa de exercer poder preditivo, as restantes variáveis continuam a marcar posição com 

poder preditivo, no entanto assumindo posições diferentes. Verifica-se que a variável 

expectativas de empregabilidade, deixa de ocupar a primeira posição e assume segundo lugar 

(β=.259; t=3.378; p=.001), e a primeira posição passa para o factor suportar rendimento 

agregado (β=.277; t=3.892; p=.000), quanto mais suporta o indivíduo o rendimento do 

agregado mais manifesta emoções positivas. As posições seguintes assumem uma associação 

positiva, com a excepção do nº vezes desempregado, que mantém a associação inversa. Por 

ordem descrescente, o coping auto-culpabilização (β=.252; t=3.466; p=.001), a qualidade do 

suporte social percebido (β=.226; t=2.813; p=.006), o coping reinterpretação positiva 

(β=.210; t=2.104; p=.038), o coping activo (β=.191; t=2.071; p=.041), o factor nº vezes 
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desempregado (β=-.173; t=-2.571; p=.012), a estratégia de coping humor (β=.171; t=2.116; 

p=.037), a escolaridade (β=.159; t=2.026; p=.045),  o tempo de desemprego (β=.150; t=1.932; 

p=.056) e ainda a variável coping expressão sentimentos (β=.142; t=1.983; p=.050). 

 Em termos globais, o conjunto das três categorias de variáveis mostrou-se, portanto, 

responsável por 62% da variância da variável dependente (54% se tivermos em consideração 

os valores corrigidos, representados por R2 Ajustado). Na condição de desempregado, o 

melhor preditor sobre as emoções positivas, parece incidir sobre a variável suportar o 

rendimento do agregado, ou seja, as emoções aumentam na medida em que o indivíduo ainda 

mantém o suporte do rendimento do agregado apesar de estar desempregado. A afectividade 

positiva parece ser influenciada ainda por um conjunto de estratégias de coping de forma 

positiva, nomeadamente, o coping activo, a reinterpretação positiva, o humor e ainda a auto-

culpabilização (representativa do sentido de responsabilização). Igualmente importantes na 

função preditiva encontramos a qualidade do suporte social percebido, o nível de 

escolaridade, o número de vezes desempregado e o tempo de desemprego. O número de vezes 

desempregado assume uma relação inversa, ou seja, as emoções positivas diminuem quantas 

mais vezes o indivíduo se encontra desempregado. Podemos ainda referir que, em relação ao 

resultado marginal do tempo de desemprego, este sugere a possibilidade de adaptação, no 

entanto, este factor não apresenta grande relevância, porque inclusivé a análise de variância 

revela um valor mais elevado no primeiro tempo de desemprego, demonstando um 

decréscimo de valor à medida que o tempo aumenta.  
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Tabela 33: Síntese dos resultados da regressão hieráquíca múltipla para a variável dependente Afectividade 
Negativa 
 

Coeficientes de determinação Coeficientes de regressão Modelo 
F 

(Sig) R2 R2  Ajustado R2  ch 
Variáveis preditoras 

β t p 

1 1.892 
(.134) .044 .021 .044 Idade .182 1.869 .064 

Sentimento face situação desemprego -.255 -2.813 .006 2 3.030 
(.004) .169 .113 .125 

Tempo de desemprego .186 1.950 .054 
Coping Negação .317 3.141 .002 

Tempo de desemprego .236 2.389 .019 

 
 

3 2.741 
(.000) .390 .248 .221 

Coping Planear .234 1.930 .056 

  Podemos observar no resumo apresentado na Tabela 33, referente aos resultados 

para a variável dependente Afectividade Negativa, que as variáveis do terceiro bloco explicam 

a maior parte da variância, mais precisamente 22%. Segue o segundo bloco com as variáveis 

socioprofissionais que explicam 13% da variância, e ainda, o primeiro bloco com um efeito 

muito reduzido e marginalmente significativo da variável sociodemográfica idade. Este 

último apesar do efeito reduzido, apenas 4%, foi a variável que mais se evidenciou perante as 

restantes variáveis sociodemográficas, em associação com as emoções negativas. 

 Ainda em relação à Tabela 33 apresentamos os respectivos coeficientes de regressão 

com as variáveis. Contrariamente à Afectividade Positiva, a variável dependente em análise 

não tem associação significativa com as variáveis sociodemográficas que deram entrada, 

apenas evidenciamos no primeiro bloco um efeito marginal do factor idade (β=.182; t=1.869; 

p=.064), não se revelando como um preditor forte. Ao introduzir o segundo bloco, o maior 

poder preditivo passa para a variável sentimento face à situação de desemprego, assumindo 

uma associação inversa (β=-.255; t=-2.813; p=.006) com a variável dependente Afectividade 

Negativa. Ainda no mesmo bloco evidenciamos na segunda posição o factor tempo de 

desemprego (β=.186; t=1.950; p=.054). Este último factor continua a ter algum poder 
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preditivo quando introduzimos o último bloco, assumindo, contudo, a segunda posição 

(β=.236; t=2.389; p=.019). Neste terceiro bloco a estratégia de coping negação (β=.317; 

t=3.141; p=.002), revela maior poder preditivo. Ainda no mesmo bloco verificamos uma 

associação com a estratégia coping planear (β=.234; t=1.930; p=.056), que ocupa a última 

posição. 

 O conjunto das três categorias de variáveis mostrou-se, portanto, responsável por 39% 

da variância na variável dependente (25,9% se consideramos os valores corrigidos). O modelo 

de regressão apresentado é indicador de que as estratégias de coping negação e planear, 

revelam ter melhor poder preditivo quando associadas às emoções negativas. O factor tempo 

de desemprego é igualmente importante para a função preditiva das emoções negativas.  

 
Tabela 34: Síntese dos resultados da regressão hieráquíca múltipla para a variável dependente Satisfação com a 
vida. 

Coeficientes de determinação Coeficientes de regressão Modelo 
F 

(Sig) R2 R2  Ajustado R2  ch 
Variáveis preditoras 

β t p 
Escolaridade .216 2.339 .021 

1 6.421 
(.000) .134 .114 .134 Idade -.211 -2.274 .025 

Sentimento face situação desemprego .318 3.904 .000 
2 7.350 

(.000) .331 .286 .196 
Expectativa de empregabilidade .254 2.975 .004 

Sentimento face situação desemprego .230 2.505 .014 
Quantidade suporte social .224 2.116 .037 

Expectativa de empregabilidade .221 2.320 .022 

 
 

3 3.074 
(.000) .417 .282 .087 

Coping Activo -.214 -1.866 .065 

 

 O modelo de regressão apresentado na Tabela 34 revela o melhor bloco preditor da 

variável dependente Satisfação com a Vida, assumindo 20% da variância. Esse bloco é 

essencialmente constituído por variáveis socioprofissionais. Segue-se a este bloco, outro, 

englobando variáveis sociodemográficas com 13% de explicação, e ainda um terceiro bloco 
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com um efeito mais reduzido mas significativo sobre a Satisfação com a Vida, que explica 9% 

da variância. Em termos globais o conjunto das três categorias de variáveis mostrou-se, 

portanto, responsável por 42% da variância da variável dependente (28% se tivermos em 

consideração os valores corrigidos, representados por R2 Ajustado). 

 Ainda na Tabela 34 são apresentados os respectivos coeficientes de regressão para cada 

uma das variáveis. A análise do poder preditivo das variáveis no bloco um, está dirigido a 

duas variáveis sociodemográficas, a escolaridade (β=.216; t=2.339; p=.021) e a idade (β=-

.211; t=-2.274; p=.025), mas este último factor indica uma associação inversa. Quando 

introduzimos o segundo bloco, sendo este o bloco que melhor explica a variação da variável 

dependente, o maior poder preditivo passa a ser o sentimento face à situação de desemprego 

(β=.318; t=3.904; p=.000) e as expectativas de empregabilidade (β=.254; t=2.975; p=.004), e 

deixamos de presenciar o poder preditivo das variáveis sociodemográficas. Num terceiro 

bloco, revelador de alguma previsão com a variável dependente, persistem as mesmas 

variáveis que o bloco anterior, e a primeira posição continua a ser ocupada pelo sentimento 

face à situação de desemprego (β=.230; t=2.505; p=.014), a segunda posição é agora ocupada 

pelo factor quantidade de suporte social (β=.224; t=2.116; p=.037), seguido das expectativas 

de empregabilidade (β=.221; t=2.320; p=.022), e ainda na última posição, com um efeito 

marginalmente significativo, o coping activo (β=-.214; t=-1.866; p=.065) com uma associação 

inversa. Sendo assim, o sentimento de satisfação face à situação de desemprego e a 

expectativa de encontrar emprego brevemente, revelam-se, desta forma, como os melhores 

preditores da Satisfação com a Vida.  

 Foi objectivo da presente investigação, identificar os factores que actuariam como 
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preditores das dimensões do bem-estar subjectivo. A análise dos dados evidenciou que os 

resultados variam perante cada componente do BES, reforçando o interesse em observar as 

mesmas separadamente. Como já foi referido, as três componentes do BES são construtos 

distintos, ainda que relacionados entre si, evidenciando dessa forma correlações entre diversas 

variáveis independentes e as diferentes componentes do BES (Diener & colaboradores, 1999; 

Simões et al., 2003).  

 Relativamente à dimensão afectiva foram identificados factores preditivos diferentes 

para cada uma das duas componentes. Em relação à afectividade positiva foram diversos os 

factores que revelam poder preditivo, no entanto, predominando o factor continuar a suportar 

o rendimento do agregado. É de relevar que só factores psicológicos dominam nesta 

dimensão, mas não excluem a presença menos relevante da variável sociodemográfica 

escolaridade e das variáveis socioprofissionais. Na afectividade negativa, o preditor mais 

eficaz remete ao uso de estratégias de coping, em especial, a negação e, ainda, o planear em 

terceira posição. Ainda no que diz respeito às emoções negativas, para além das estratégias de 

coping, surge um outro factor preditor, o tempo de desemprego, com uma associação positiva. 

Importa ainda referir que, com a introdução das variáveis socioprofissionais e psicológicas, as 

variáveis sociodemográficas não revelaram poder preditivo. Por fim, a componente de BES, a 

satisfação com a vida, apresenta como factor preditor o sentimento de satisfação com a 

situação de desemprego e ainda as expectativas de empregabilidade. As únicas variáveis 

sociodemográficas que mostraram algum poder preditivo, deixaram de exercer essa função ao 

introduzirem-se os factores socioprofissionais, que por sua vez foram sobrepostos pelas 

variáveis consideradas psicológicas.  
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 Podemos dessa forma confirmar a nossa quinta hipótese, onde os factores psicológicos, 

o sentimento de satisfação com a situação de desemprego, as estratégias de coping, as 

expectativas de empregabilidade e o suporte social percebido se destacam com um valor 

preditor mais eficaz relativamente às restantes variáveis. No entanto, a par das variáveis 

psicológicas que explicam a variância da Afectividade Positiva, surgem algumas variáveis de 

natureza sociodemográfica e socioprofissional, tais como, o suportar o rendimento do 

agregado familiar, o número de vezes de desemprego, a escolaridade e o próprio tempo de 

desemprego. Já em relação às outras componentes do BES, a afectividade negativa e a 

satisfação com a vida, o conjunto das variáveis preditoras com poder explicativo e 

estatisticamente significativo, é constituído por preditores psicológicos.  Podemos assim 

referir que a hipótese é parcialmente confirmada: 

 h5 – As variáveis psicológicas, suporte social percebido e estratégias de coping, revelam 

maior valor preditivo do bem-estar subjectivo, comparativamente às restantes variáveis. 

  

 A confirmação da nossa terceira hipótese, a da predominância das variáveis 

socioprofissionais sobre as características sociodemográficas na determinação do BES, parece 

eminente face aos resultados evidentes nas componentes da afectividade negativa e satisfação 

com a vida. Resta-nos referir, ainda, que na componente afectividade positiva, apesar do 

efeito significativo do factor escolaridade, continua a predominar como factor preditivo mais 

eficaz, o número de vezes desempregado e o tempo de desemprego, este exercendo um efeito 

marginal. Constatamos assim a confirmação da nossa hipótese, anteriormente formulada:    
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 h3 - As características específicas da situação de desemprego produzem efeitos 

negativos face aos recursos emocionais e satisfação com a vida, revelando um poder 

preditor mais eficaz do que as variáveis sociodemográficas. 

Da análise de dados efectuada, regista-se que as hipóteses consideradas foram confirmadas ou 

parcialmente confirmadas. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 À semelhança de outros estudos, os participantes da presente investigação revelam um 

nível relativamente reduzido de bem-estar subjectivo (Darity & Goldsmith, 1996; Argyle, 

1999; Clark & Oswald, 1994 e 2002; Frey & Stutzer, 2002; McKee-Ryan, Song, Wanberg, & 

Kinicki, 2005; Clark, Knabe, & Ratzel, 2010). Considerando o pressuposto de que o bem-estar 

subjectivo é medido na sua dimensão cognitiva e afectiva, importa referir que, apesar de um 

julgamento de alguma insatisfação com a vida dos desempregados da nossa amostra, não se 

verificou uma predominância da afectividade negativa sobre a afectividade positiva. Segundo 

Lent (2004), a questão da medição não aparenta ser tão linear como a literatura por vezes 

demonstra. Os resultados apontam no sentido de um bem-estar subjectivo cognitivo negativo e, 

ainda, indicam um bem-estar subjectivo emocional positivo.  

 Estes dados são coerentes com o pressuposto de que a dimensão satisfação com a vida, é 

um julgamento cognitivo de algum domínio específico na vida da pessoa (Emmons, 1986). De 

igual modo, a predominância dos afectos positivos sobre os negativos não contradiz os 

estudos. Mostra, no entanto, que as componentes são inversamente correlacionadas (não 

fortemente), apesar de claramente separados (Watson & colaboradores, 1988; Diener, Smith, 
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& Fujita, 1995; Arthaud-Day et al., 2005; Diener, Oishi & Lucas, 2003; Lucas, Diener & Suh, 

1996; Simões et al., 2003). Claramente, estamos perante uma perspectiva positiva da 

investigação, corroborando o pressuposto de que o BES é um constructo específico distinto de 

outros conceitos, pelo que não deve ser entendido como mera ausência de mal-estar. Perante a 

literatura que tem vindo a divulgar as consequências e efeitos negativos do impacto do 

desemprego, seria de esperar um resultado muito reduzido de BES. 

 Efectivamente, a investigação centra-se, essencialmente, na relação das variáveis 

circunstanciais com o bem-estar subjectivo, na sua componente emocional e cognitiva, quer 

das influências sociodemográficas, específicas da experiência, ou de processos psicológicos 

presentes nessa avaliação subjectiva. 

 Assim, e no âmbito deste objectivo, evidenciamos que as variáveis sociodemográficas 

explicaram uma percentagem diminuta da variância do BES, o que corresponde à tendência da 

literatura neste domínio (Andrews & Withey, 1976; Argyle, 1999; Campbell, Converse & 

Rogers, 1976; Diener & Lucas, 1999; Diener, Oishi & Lucas, 2003). Este efeito demonstrou 

ser mais relevante na dimensão cognitiva e na predição das emoções negativas. No entanto, na 

afectividade positiva, foi possível ainda verificar a persistência de dois factores com poder 

preditivo. Em relação à questão de suportar o rendimento do agregado, a análise diferencial 

anteriormente apresentada, segue o percurso de efeito negativo para os desempregados que 

responderam de forma afirmativa. O facto do indivíduo suportar do ponto de vista financeiro 

o agregado familiar, contribui para o aumento das emoções de cariz positivo. Relativamente à 

escolaridade, esta contribui para o aumento das emoções positivas, o que vai ao encontro da 

opinião de Gerdtham & Johannesson (2001) de que, apesar de não ser um preditor forte, é 
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importante na investigação e poderá ter implicações práticas. O aumento de nível de 

escolaridade, parece ser relevante na atribuição subjectiva de expectativas de 

empregabilidade, que por sua vez se revelou ser um dos factores mais preditores da 

afectividade positiva.  

 Relativamente às características específicas da situação de desemprego sobre o BES, 

apesar de significativo, o seu peso preditivo é relativamente pequeno. Curiosamente, o tempo 

de desemprego e o número de vezes desempregado correlacionaram-se apenas com a 

dimensão afectiva.  Os dados obtidos para o tempo de desemprego, aparentam seguir a mesma 

direcção quando correlacionados com a afectividade, revelando um indício, muito reduzido, 

de adaptação, efeito igualmente verificado com alguns autores (Kaufman, 1982; Warr & 

Jackson, 1985; Archer & Rhodes, 1993). Como eventual explicação deste fenómeno, Warr & 

Jackson (1988) referem que, o mesmo, pode derivar do envolvimento com um conjunto de 

interesses que passaram a ocupar o lugar da estrutura de um emprego, quer no sentido de uma 

adaptação construtiva, em oposição a uma redução da procura de emprego (adaptação 

resignada). Por outro lado, o acumular de experiências de desemprego, mostrou-se como um 

dos factores mais preditores das emoções positivas, com associação negativa e fortemente 

correlacionada com a estratégia de coping Desinvestimento comportamental, o que por sua 

vez poderá induzir a redução da procura activa de emprego (McKee-Ryan, Song, Wanberg, & 

Kinicki, 2005), o que não aparenta manifestar-se no desemprego de longa duração. 

 Podemos sublinhar a importância e interesse em incluir as variáveis referentes à 

situação de desemprego que revelam valor preditivo na relação com o BES. Para além da 

atenção que hoje é dada à prioritização dos desempregados de longa duração, os resultados 

por nós obtidos sugerem a pertinência de uma eventual maior atenção aos indivíduos que têm 
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uma grande quantidade de experiências de emprego versus desemprego.     

 Atendendo ao objectivo geral, que a influência do suporte social percebido e das 

estratégias de coping influenciam o BES, os factores psicológicos revelaram-se, de um modo 

global, entre os preditores mais eficazes do bem-estar subjectivo. Verificaram-se ainda outros 

factores subjacentes ao funcionamento psicológico, as expectativas de empregabilidade, o 

sentimento de (in)satisfação com a situação de desemprego e o suporte social percebido. 

Importa concluir que a presença e o poder preditivo das estratégias de coping vão ao encontro 

da literatura que reforça a sua abordagem (Lazarus & Folkman, 1984; Ramos, 2004). 

 A título de exemplo, seria interessante aprofundar as relações entre a expressão de auto-

culpabilização com a componente emocional do BES. Esta proposta justifica-se pelo facto de 

termos observado na nossa amostra uma associação positiva entre a estratégia de coping auto-

culpabilização e a expressão de emoções negativas, bem como um poder explicativo, em 

sentido positivo, da mesma estratégia, sobre a expressão de emoções positivas. O resultado 

por nós obtido, apresenta-se em certa medida em sentido contrário do que é afirmado por 

diversos investigadores. 

 A relação entre as estratégias de coping e o bem-estar, aparenta ser complexa na 

experiência de desemprego. No entanto, o estudo do percurso de estratégias de coping nos 

desempregados à procura de emprego, e dos factores que têm um efeito facilitador ou inibidor 

dos recursos, parece ser a valência a seguir na investigação. Em conformidade com esta linha, 

alguns estudos reforçam a ideia, recorrendo aos resultados em que o percurso de estratégias de 

coping evidencia que, a reintegração no mercado de trabalho, inverte o efeito negativo do 

desemprego e restabelece o nível de bem-estar equiparada ao período anterior à perda de 
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emprego (Iverson & Sabroe, 1988; Kessler, Turner, & House, 1988; Vinokur, Caplan, & 

Williams, 1987; Wanberg, 1977). 

 Tornam-se necessárias novas investigações capazes de alargar e aprofundar os 

resultados presentemente obtidos, especialmente no que se refere aos mecanismos 

psicológicos e sociais que se encontram subjacentes ao bem-estar dos desempregados. Nesse 

sentido, seria interessante, por exemplo, a realização de estudos de inter-relações entre o BES 

e a situação de desemprego com amostras mais numerosas, com grupos etários mais amplos, 

de modo a abranger um maior número de desempregados de longa duração, desempregados 

voluntários, entre outros perfis.  

 Cumpre referir que a nossa investigação teve carácter eminentemente exploratório, na 

medida em que são escassos os estudos portugueses sobre a temática do bem-estar 

relacionado com a experiência de desemprego. Contudo, foi possível trazer à discussão 

questões relevantes que reforçam a necessidade de tratar a situação de desemprego não apenas 

como um problema económico. O estudo das consequências psicológicas da ausência e perda 

de um emprego revelam-nos indícios de estados afectivos positivos que suportam a forma 

como o indivíduo desempregado enfrenta o período em que se encontra na procura de 

emprego, face aos recursos de coping e a percepção do suporte social. 
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Anexo 1: Consentimento Informado 
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“O impacto da situação de desemprego no bem-estar subjectivo: o papel do suporte social percebido e das estratégias de coping” 

 

Consentimento Informado 

 

Eu, Susana Cristina das Neves Padre, aluna do Mestrado em Psicologia Clínica e da Saúde da 

Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade do Algarve, estou a levar a cabo uma 

investigação sobre a influência da situação de desemprego na percepção do bem-estar dos 

indivíduos, sob a orientação do Prof. Sérgio Vieira da Universidade do Algarve. Em Portugal 

existem poucos estudos sobre as consequências do desemprego no bem-estar individual e este 

trabalho pretende contribuir para um maior conhecimento destas especificidades, pelo que a sua 

participação é fundamental. 

A recolha de dados consiste num conjunto de questionários de auto-preenchimento, anónimos, que 

deverá demorar cerca de 25 minutos a completar. Quando terminar, por favor, coloque os 

questionários no envelope anexo e feche-o. 

A sua participação neste estudo é voluntária, motivo pelo qual não existem consequências caso não 

pretenda participar ou desista a qualquer momento.  

É garantido o anonimato das suas respostas e os dados obtidos, depois de trabalhados 

estatisticamente, serão usados apenas na investigação mencionada. Apenas os responsáveis pela 

investigação terão acesso às suas respostas.  

Para mais informações pode contactar susanapadre@gmail.com 

Eu, ___________________________ (nome) li e compreendi a informação e aceito participar no 

estudo. 
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Anexo 2: Instrumento de Recolha de Dados   
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Anexo 3: Autorização de Instrumentos utilizados no estudo  
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